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    «Em Fevereiro ou Março do ano passado, quando parecia

    iminente uma invasão alemã à Península Ibérica, fui convidado

    pelo Sr. Major Beevor, adido militar adjunto em Lisboa,

    para o auxiliar. Tratava se de encontrar patriotas portugueses dispostos a resistir a uma ocupação alemã e com quem se podia contar neste país para cooperar em qualquer medida que viesse

    a tomar-se contra o invasor.»


     


    CECIL SCOTT ROGERSON,

    delegado da Shell no Porto,

    em documento entregue na PVDE


     


    «Finalmente, declara que tendo lhe surgido dúvidas no seu espírito quanto à verdadeira intenção com que andava ao tratar destes assuntos, algumas vezes inquirira o seu patrão […] algumas explicações a este respeito, obtendo como resposta deste que isto tudo quanto estava fazendo era para foder os alemães e que todos estes factos se estavam passando certamente com conhecimento do governo português.»


     


    Declarações de um preso à PVDE,

    revelando a sua percepção sobre a rede

    clandestina em que se integrara.

  


  
     


     


    Nota introdutória


    Este livro tem uma história e conta uma história: a dos meus encontros e desencontros com este tema, a dos encontros e desencontros da sua principal personagem com a missão que lhe atribuíram. Houve um momento em que senti que, ao seguir as suas pegadas, vivia o instante do sobressalto, adivinhando o pior e, afinal, o pior confirmava-se.


    Depois, tal como eu, a figura que perseguia tinha como profissão a advocacia, o que poderia fazer nascer uma fraternidade entre nós – não fosse o facto de ambos termos querido ser sempre mais qualquer coisa do que aquilo que na profissão se esgota.


    John Grosvenor Beevor chegou a Lisboa em Janeiro de 1941 com uma missão clandestina, mandatado por um serviço secreto, o SOE, o organismo britânico encarregado da subversão no estrangeiro. Abandonaria Portugal em Junho do ano seguinte numa situação de quase expulsão, depois de ter gerado um gravíssimo incidente diplomático que quase poria em causa a Aliança Luso-Britânica e ter colocado em rota de colisão a PVDE (a polícia política do regime) e a Legião Portuguesa (a milícia paramilitar que pretendia ser a sua guarda pretoriana).


    Os elementos da rede de portugueses que Beevor mobilizou pagaram com a prisão e com o campo do Tarrafal o seu atrevimento, suspeitos não de anglofilia mas de anti-salazarismo. Os seus concidadãos, igualmente implicados, tiveram mais sorte: entre as razões de Estado e o provincianismo respeitador de tudo quanto é estrangeiro, o destino decidiu.


    Da raiz do que segue, e que corresponde a anos de convívio com o tema e meses interpolados de escrita, entre o abandono e o entusiasmo ao sabor do jogo do que a vida faz de nós, surgiriam algumas gavinhas como as do feijoeiro mágico que trepa até ao céu.


    Uma delas foi o livro O Espião Alemão em Goa, em que conto uma aventura do mesmo SOE a que Beevor pertencia, desta feita na longínqua Goa, no Carnaval de 1943. Outras darão azo a mais histórias, assim haja tempo e leitores.


    Espero que gostem do que vou contar. Estudar esta matéria não é propriamente fácil, sobretudo para quem não quiser fazer trabalho de tesoura e cola. É que estamos a falar de um tema relativamente ao qual tudo foi feito para esconder aquilo de que se tratava.


    Quando pela primeira vez abordei esta história nos Arquivos Britânicos, em Kew Gardens, nos dias que roubava às minhas obrigações em Lisboa na ânsia esganada de tudo ler quanto pudesse, não sonhava a minúcia de pormenores que seria preciso considerar.


    Primeiro, os nomes em código, quer das pessoas quer dos locais e dos actos. Pacientemente ia anotando numa cábula a quem ou a quê correspondia cada um daqueles insólitos designativos. Não se imagina que 24Land é no Sylabus do SOE a palavra de código para designar Portugal, como não se pensa que H.001.a identifica o cardeal Cerejeira.


    Depois, a dificuldade surge em encontrar as narrativas verdadeiras e saber distingui-las dos relatos convenientes. Não se pode esquecer que esta história é a de um fiasco, e nisso os ingleses sempre interpretaram o fair play como um modo de dar uma aura de sucesso às suas derrotas. Tudo ruiu nos dois planos em que o SOE se moveu – o da sabotagem e subversão contra «alvos exóticos» e o da diplomacia informal com sectores radicais à esquerda, em alternativa à linha de orientação do Foreign Office.


    Finalmente, porque houve, no que respeita às pessoas que viveram na pele este episódio extraordinário, quem não soubesse sequer para que interesse estratégico estava, afinal, a colaborar.


    Devo à Júlia Leitão de Barros o facto de ter escrito para a revista História, do extinto semanário O Jornal, o primeiro relato do que chamou a rede Shell. Sem esse escrito o meu olhar não se teria entusiasmado. Se bem que o efeito fosse ao retardador, como o dos engenhos explosivos que o SOE montou para a sua guerra irregular, esse relato ainda hoje é o texto central para quem quiser iniciar-se no assunto. Quanto ao António Telo, dedicando-se, no âmbito dos seus estudos que desembocariam na História Militar e na História Diplomática, foi sempre uma referência e uma presença, mesmo quando o quotidiano não proporcionava encontros.


    E devo a todos os outros, os que me confiaram as suas lembranças, mesmo quando já nebulosas, aos livros, aos documentos de arquivos e no fundo a tudo quanto fez que eu não desistisse e ousasse prosseguir.


    Nunca na minha vida dediquei um livro a quem fosse. Ofereço este à Maria José.

  


  
     


     


    Quando Hitler pensou invadir Portugal


    Estamos em finais de 1940. A Europa, que julgara ter encontrado a paz definitiva em 1918, com o Tratado de Versalhes, que pusera termo à Primeira Guerra Mundial, vivia então dias sombrios. A guerra devastava de novo o continente. Iniciara-se a 1 de Setembro de 1939, quando as tropas alemãs do III Reich invadiram a Polónia, e os acontecimentos sucediam-se, velozes.


    Por essa altura, os planos de Adolph Hitler eram uma incógnita. Iniciara a guerra rumando para leste, parecendo que iria terminar a sua marcha acelerada em Moscovo, destruindo o comunismo que se instalara na Rússia em 1917, na altura com apoio alemão aos bolcheviques de «Lenine». Só que o chanceler do Reich tinha surpreendido todos, mudando o curso da guerra, ao virar para ocidente, ocupando sucessivamente os Países Baixos e a França e estacionando às portas dos Pirenéus, na fronteira franco-espanhola.


    A situação chegara agora a um impasse e todas as dúvidas eram então possíveis: iria o Führer continuar o que parecia ser uma estratégia plausível, prosseguindo para oeste a caminho do mar, avançando, sempre em busca do seu espaço vital, sobre a Espanha, sobre Portugal e caminhando até ao Mediterrâneo, ocupando Gibraltar? Tudo parecia confirmá-lo. Nenhuma razão permitiria pensar que, embora contando com os regimes de Salazar e de Franco como ideologicamente de direita, Hitler se permitisse deixar esse flanco da Europa por ocupar, cumprindo o sonho imperial de tornar aquele mar o mare nostrum já almejado pelo Império Romano.


    O Estado-Maior alemão há muito que vinha, aliás, estudando essa possibilidade. A 12 de Novembro de 1940, Hitler assinava a Directiva n.º 18, na qual se referia que a invasão da Península Ibérica visava como objectivo expulsar os ingleses do Mediterrâneo Ocidental. Sobre a Espanha, ou mais precisamente sobre Portugal e Espanha, a Directiva determinava:


    «O objectivo da intervenção alemã na Península Ibérica (Operação Félix) é expulsar os ingleses do Mediterrâneo Ocidental. Gibraltar será conquistada e o estreito fechado; os ingleses serão impedidos de constituir qualquer testa-de-ponte em qualquer outro local da península ou das ilhas atlânticas. Sobre estas últimas existem instruções específicas: os comandos da Marinha e da Força Aérea examinarão como pode ser reforçada a defesa espanhola das Canárias e como podem ser ocupadas as ilhas de Cabo Verde. Peço igualmente que a questão da ocupação da Madeira e dos Açores seja avaliada nas suas vantagens e inconvenientes.»


    Ora, por causa deste admitido progresso militar alemão rumo a sudoeste, Portugal e Espanha eram então dois territórios fundamentais no pensamento dos responsáveis políticos e militares em Londres. Não havia, contudo, unanimidade de pontos de vista. Se bem que, a 16 de Dezembro de 1940, Winston Churchill, há poucos meses primeiro-ministro britânico, achasse que a invasão alemã da Espanha era bem menos provável do que a dos Balcãs, pois as tropas alemãs haviam invadido a Jugoslávia e a Grécia e isso parecia confirmar uma lógica de progressão para leste, não era de excluir que a Wehrmacht abrisse alas para ocidente e, a prosseguir, se não ficasse pelos Pirenéus.


    O que não se sabia então era que, a 11 de Dezembro, Hitler havia decidido adiar a Operação Félix, a planeada progressão pela Península Ibérica a caminho do Mediterrâneo. Cancelou-a no dia 18, numa opção que levaria à ulterior invasão da União Soviética, no quadro da célebre Operação Barbarossa, a 22 de Junho de 1941, a qual mobilizaria um exército de quatro milhões e meio de homens rumo à URSS.


    Por não se saber o que passava pela cabeça do Führer, do lado aliado estava tudo a postos quanto ao destino da frente ibérica, vista a vulnerabilidade do estreito de Gibraltar. Quem dominasse o Rochedo tinha a entrada do Mediterrâneo nas mãos. Bastava olhar para o mapa para perceber o que sucederia.


    Portugal passou a ser, assim, uma questão estratégica fundamental.


    Mas o que se passava então na Península Ibérica?


    Iniciada a guerra, António de Oliveira Salazar, o presidente do Conselho de Ministros, havia declarado a neutralidade portuguesa. Juridicamente arguto, fizera-o de uma forma inteligente (que não passou despercebida aos observadores mais subtis): uma nota à imprensa. Foi a 2 de Setembro de 1939.


    A inteligência estava em que, por um lado, não a fazendo resultar de uma lei, a neutralidade portuguesa poderia ser rapidamente alterada em função das conveniências políticas que se colocassem no momento; por outro lado, a arquitectura da decisão era elaborada.


    Salazar sabia que Portugal tinha obrigações para com a Inglaterra em virtude da Aliança que nos ligava a esse país desde 1373. Mas essa Aliança, embora nos impedisse de estar contra a Inglaterra, não nos obrigava a segui-la. E quanto ao futuro tudo ficava em aberto. Na sibilina expressão da declaração governamental:


    «O governo considerará como o mais alto serviço ou a maior graça da Providência poder manter a paz para o povo português, e espera que nem os interesses do país, nem a sua dignidade, nem as suas obrigações lhe imponham comprometê-la.»


    A neutralidade geométrica era assim possível. Havia que fazê-la saber ao mundo.


    Ao seu diário o jornalista Luís Lupi confia o seu sentimento sobre essa «neutralidade condicionada», como lhe chama1:


    «Ainda na madrugada de ontem, foi-me consentido ler o próprio original da mensagem escrita pelo punho de Salazar. Isto me permitiu transmitir o primeiro telegrama que restituiria a calma a muitos corações, sobre a posição portuguesa definida na mensagem de Salazar, que é a garantia de paz na Península e de paz em África.»


    Tratava-se de uma neutralidade juridicamente situada. Era a racionalidade do Direito que servia de suporte à opção política que ela exprimia.


    Salazar notou que, na Convenção aprovada em Haia a 8 de Outubro de 1907, não se definia de modo substantivo o que era a neutralidade dos Estados. Em vez disso, elencavam-se os direitos dos países neutrais e dos cidadãos de países neutrais e as obrigações das potências beligerantes face a situações de neutralidade, o que lhe abria a porta no plano da legalidade para tomar uma posição que legitimava os seus propósitos políticos.


    Dada a ambiguidade do enunciado da Convenção, alguns países ensaiaram a construção de uma terceira categoria conceptual (que o documento aliás não admite expressamente) de «não-beligerância». De facto, como potências «não-beligerantes» se proclamaram a Espanha, a França de Vichy, a Turquia, o Egipto e a Argentina e poderiam ser assim considerados os EUA com o seu isolacionismo e a URSS antes da invasão alemã ao abrigo da Operação Barbarossa.


    Espírito jurídico por formação, o presidente do Conselho de Ministros balizou, por isso, o não-alinhamento português dentro dos parâmetros estritos de tal corpo normativo de Direito Internacional; mas Salazar sabia que, a limitar-lhe o caminho, tinha dois outros anteparos legais: um a vinculá-lo aos ingleses, outro à Espanha de Francisco Franco.


    No primeiro caso estava a já referida multissecular Aliança Inglesa; no que se refere às relações com a Espanha encontrava-se o Tratado de Não Agressão, firmado a 17 de Março de 1939. Com este tratado, Salazar aprisionara Franco no que respeita ao alinhamento na guerra.


    Numa biografia sobre Franco escreveu-se que o Pacto Luso-Espanhol:


    «[…] claramente demonstrou que a Espanha, mesmo que o desejasse, não poderia entrar na guerra ao lado das potências do Eixo sem a concordância de Portugal, o que, certamente, atendendo ao velho tratado (o Tratado de Aliança entre a Inglaterra e Portugal) nunca seria obtido».


    Só que agora Salazar dera no laço um nó de segurança ao ter firmado, a 29 de Julho de 1940, um Protocolo Adicional a esse Tratado. A propósito deste último instrumento diplomático, o embaixador em Madrid, Teotónio Pereira, um indefectível do regime, dissera:


    «Por este Protocolo, Portugal e Espanha mostravam a sua firme convicção de deter Hitler nos Pirenéus e, se necessário fosse, de lutar lado a lado contra a invasão da Península.»


    Claro que a forma diplomática pela qual esta política se expressava era branda e menos assertiva. Previa apenas um mecanismo de «consultas recíprocas» entre os dois governos no caso de ataque aos respectivos territórios, quaisquer que fossem os compromissos assumidos pelas partes outorgantes para com terceiras potências. Mas, por detrás da cortina das palavras públicas, estava a substância dos entendimentos particulares.


    A fórmula encontrada permitia, sobretudo a Portugal, jogar na frente atlântica, onde os destinos da guerra a norte acabariam por encontrar o seu ponto nevrálgico. Se os Estados Unidos saíssem do seu isolamento e entrassem no conflito ao lado dos Aliados, os dois porta-aviões naturais que eram os Açores e Cabo Verde tornavam-se vitais. E aí Lisboa tinha dois trunfos.


    Perante todo este cenário, Augusto de Castro, antigo director do Diário de Notícias, escreveu num livrinho sobre a política externa desse tempo que o grande mérito de Salazar…


    «[…] desde as primeiras horas da guerra, foi compreender que a neutralidade da Península não se defendia só nos Pirenéus e no continente – mas se defendia também, e com dupla eficácia, nos nossos portos do Atlântico, do Funchal aos Açores e a Cabo Verde».


    Neste terreno ambíguo, balizado pelas nossas relações com o país vizinho, a posição portuguesa de neutralidade partiu daquilo a que estávamos obrigados para aquilo que nos era permitido. Uma frase da já lendária nota à imprensa exprime essa doutrina no que se refere ao não-alinhamento português:


    «Felizmente os deveres da nossa aliança com a Inglaterra – que não queremos eximir-nos a confirmar em momento tão grave – não nos obrigam a abandonar nesta emergência a situação de neutralidade.»


    Dito o que havia para dizer, ficava delineado, num exercício de geometria no espaço, o poliedro político da neutralidade portuguesa.


    Alguns adjectivos evidenciam o que se tratava. Estava desde logo em causa uma «neutralidade benévola», como enunciara Sir Walford Selby, à data o embaixador britânico em Lisboa, nas suas consultas efectuadas em Londres, pois que, como reconhecia a declaração portuguesa, defrontavam-se na luta «nações amigas e uma delas aliada». Mas estava sobretudo em causa uma «neutralidade colaborante». Problemática, discutível e ainda hoje discutida.


    O representante do governo de Sua Majestade britânica em Portugal pode ser citado como um bom testemunho do que foi a difícil linha de demarcação da posição portuguesa naqueles tempos difíceis. Escreveu um livro de memórias, Diplomatic Twilight, publicado em 1953, em que relata a sua missão em Lisboa e dá conta de várias circunstâncias essenciais para se compreender o que se passou. O livro é um testemunho em discurso directo de quem viveu por dentro o núcleo essencial dos problemas e as dificuldades do momento.


    De facto, desde os primórdios do conflito, o nosso país havia sido posto sob pressão financeira por parte dos alemães, que encontravam em Portugal um fornecedor de matérias-primas essenciais para o seu esforço de guerra. Já o governo de Lisboa encontrava nos meios de pagamento alemães uma forma nada negligenciável de garantir as suas reservas financeiras. Além disso, o país encontrava-se indefeso em caso de uma reviravolta do conflito que desconsiderasse a nossa posição de neutralidade e tinha intenção de colocar ordens de aquisição de armamento no exterior, as quais poderiam ser adjudicadas à Alemanha ou à própria Itália.


    Foi essa a primeira dificuldade que o embaixador Walford Selby encontrou: convencer Salazar a não colocar os contratos de armamento junto das potências do Eixo, não fornecendo esses países com bens que pudessem fortalecer a sua capacidade ofensiva no plano militar.


    «Receei», diz ele no seu livro, «tal como sucedeu com o nosso governo, os efeitos de uma penetração económica de Portugal pela Alemanha.»


    A negociação foi muito árdua. Salazar, hábil, ia adiando as encomendas de armamento à Grã-Bretanha, sob a alegação de que os britânicos não estavam em condições, por esta ou por aquela outra razão, de satisfazer as suas necessidades em matéria militar. Além disso, soube explorar com argúcia a incapacidade do diplomata em dar-lhe respostas claras quanto ao que haviam sido as conclusões de uma missão militar britânica que visitara o nosso país em 1938. Finalmente, manteve-se intransigente na defesa da inalienabilidade do princípio da liberdade de comerciar com quem se entendesse.


    As coisas chegaram a um ponto tal que Selby concluiu que a política britânica de condicionamento teria de ser alterada. É que, num primeiro registo, a Grã-Bretanha não poderia esperar que a correcta interpretação da Aliança implicasse um alinhamento de Portugal com a Inglaterra perante um avanço alemão. Haveria que aceitar a regra da neutralidade «benévola», isto é, caldeada pelo realismo político dos interesses de Estado.


    Além disso, Portugal teria de ser abastecido não só com os meios indispensáveis para garantir o seu armamento, como ainda com bens de consumo essenciais. Ora isto colidiria, como veremos, com a regra do bloqueio económico à exportação de bens que pudessem, directa ou indirectamente, ser orientados para a máquina de guerra alemã.


    De facto, no plano comercial, nem as representações efectuadas pessoalmente pelo embaixador nem as iniciativas tomadas por Alexander Roger, presidente da Anglo-Portuguese Telephone Company2 (APT), que veio propositadamente a Lisboa submeter um memorando a Salazar, alegando o apoio da Federação das Indústrias Britânicas, haviam logrado qualquer efeito. Neste cenário, a Inglaterra, no plano económico e financeiro, tinha de se preparar para competir com a pressão e a sedução que resultavam das aquisições feitas por Berlim e para Berlim.


    Imbuído deste espírito, Selby pressionou o Foreign Office para um realinhamento estratégico. Preparou despachos em três matérias que julgava essenciais referentes aos contratos para fornecimento militar, à questão das relações comerciais e a outros pormenores do plano estritamente diplomático.


    Era imperativo obter um resultado, por duas ordens de razões. Por um lado, porque havia uma clara vantagem para a causa britânica em que o governo de Lisboa não caísse nos braços do III Reich; por outro, porque era igualmente vital que o governo português efectuasse todas as démarches junto de Madrid para que Francisco Franco se mantivesse fora de qualquer alinhamento com Adolf Hitler.


    Selby passou sete duras semanas em Londres, a efectuar diligências quer junto do Ministério quer directamente junto de Lord Halifax, o ministro dos Negócios Estrangeiros. O ambiente não era fácil. Como Hugh Dalton, o ministro da Economia de Guerra (MEW) de quem o SOE politicamente dependia, consignou no seu livro de memórias, o ministério estava de tal modo comprometido com a política de contemporização que parecia, como alguém dissera, um camaleão que se tivesse cansado, já incapaz de mudar de cor.


    De facto, a linha de acção de Dalton foi sempre a mais radical, quer na gestão da política de bloqueio ao comércio que pudesse favorecer o inimigo – principal propósito do Ministério da Economia de Guerra –, quer no que se refere à actuação do SOE, o organismo incumbido da subversão, sabotagem e propaganda, que o primeiro-ministro colocou sob a sua dependência. Como o próprio escreveu:


    «Eu era contra qualquer moderação nisto ou em outras formas de pressão económica que o meu ministério fosse suposto exercer. E, mais tarde, quando o primeiro-ministro me deu poderes adicionais para levar a cabo subversão e sabotagem e guerra psicológica, fui extremista também […]»


    Sucede que a questão portuguesa, dada a sua especificidade, exigia definições a um mais alto nível. Isto implicou uma reunião do próprio Gabinete britânico e do Committee of Imperial Defence (CID), o organismo que a partir da guerra dos Böers ficara responsável pela coordenação da estratégia militar. Na verdade, desde os tempos da crise de Munique – a qual, sob a complacência da Inglaterra, da Itália e da França, permitira em 1938 a anexação da Checoslováquia – que o problema da neutralidade portuguesa não havia sido considerado.


    Fazendo-se eco do seu adido militar em Lisboa, o coronel Fenton, Selby sugeriu a Londres que, como uma manifestação de boa vontade, a Inglaterra aceitasse fornecer a Portugal quatro peças antiaéreas. E, sabendo que o assunto passaria por uma definição a nível do Almirantado, o embaixador entabulou conversações com o almirante Godfrey, director da Naval Intelligence. Este concluiu, sem haver ainda definição da parte do CID, que não deveria exigir-se de Portugal mais do que a pura e simples neutralidade3.


    Ao chegar a Lisboa, o persistente diplomata tinha obtido respostas totalmente satisfatórias, que lhe permitiram estabelecer uma política de bom relacionamento com o governo de Lisboa favorável à causa britânica. Não só Londres aceitava que Portugal se mantivesse dentro do estrito princípio da neutralidade «benevolente», como não se poria por isso em causa a soberania do governo português em comerciar com quem entendesse, salvaguardada uma expectativa de que houvesse um prudente equilíbrio na efectivação desta liberdade. Os resultados fluíram de imediato de ambos os lados, mas nem sempre totalmente positivos em todos os planos.


    Pouco depois, o governo português formalizava junto de Londres uma aquisição no montante de três milhões de libras para a construção das defesas de Lisboa e iniciaram-se diligências por parte do Estado português no sentido de assistir o governo britânico nas suas relações com o governo de Espanha. Em contrapartida, a Inglaterra, para além do contrato militar, obtinha uma primeira autorização para o estabelecimento de uma linha aérea entre a Grã-Bretanha e Lisboa que competisse com a ligação alemã Berlim-Madrid.


    No plano das representações simbólicas – afinal tão importantes como os passos que se dão no plano das relações comerciais, militares ou estritamente políticas – também houve manifestações significativas.


    Em 1940, levava-se a cabo em Lisboa a comemoração dos Centenários – 1140, 1640, 1940 – com um conjunto de exposições, eventos culturais e cerimónias políticas. Cioso de mostrar ao mundo o sentido da nova política para com o governo português, a coroa britânica decidiu enviar a Lisboa, como seu representante, o duque de Kent. Este era acompanhado por uma relevante delegação, constituída pelo admiral of the Fleet Lord Chatfield, o field-marshall Lord Birdwood, o coronel Hunfrey Butler e Sir Stephen Gaselee, eminente académico de grande cultura e com um âmbito vasto de interesses, entre os quais os estudos portugueses.


    Simultaneamente, Salazar era condecorado pelo duque com a Grã-Cruz da Ordem de São Miguel e São Jorge (GCMG), ao mesmo tempo que o presidente da República, o general Carmona, recebia retratos assinados por Suas Majestades britânicas. E, como preito final, o duque foi recebido pelo cardeal Cerejeira, prestando assim homenagem à Igreja Católica portuguesa. Convergindo com a mesma orientação, o embaixador britânico em Madrid, Sir Samuel Hoare, viajaria até Lisboa e solicitaria audiências a Salazar e também a Cerejeira.


    No campo das relações comerciais as coisas haveriam, porém, de complicar-se. Na Primavera de 1940, estavam num impasse as negociações levadas a cabo entre o conde de Tovar, chefe da Repartição de Assuntos Económicos do nosso Ministério dos Negócios Estrangeiros, e o cônsul britânico Henry King. Contudo, as coisas piorariam com a chegada de David Eccles a Lisboa, com uma missão especial do Ministério da Economia de Guerra.


     


     


    
      
        1 Luís Lupi, Memórias, II volume, página 233 e seguintes, onde publica o texto integral da nota.

      


      
        2 A APT foi a primeira companhia telefónica a operar em Portugal. Entrou em funcionamento em 1887, comprando os direitos à Edison Gower Bell, a qual havia ganho o concurso para a adjudicação de uma rede telefónica. A empresa britânica deteria o exclusivo até 1968, data em que entrou em funcionamento a TLP, Telefones de Lisboa e Porto.

      


      
        3 Curioso que nesse mesmo ano de 1939 o almirante, num almoço que teve lugar em 24 de Maio no Hotel Carlton em Londres, convidaria Ian Lancaster Fleming para trabalhar consigo neste serviço de informações da Marinha. Ambos viriam mais tarde a Lisboa, a caminho da América, em serviço. Inspirado pela visita que então fizeram ao Casino Estoril, Fleming iniciaria, com o termo da guerra, o que era então uma inesperada carreira de escritor, criando a lendária figura do seu homólogo 007. Sobre essa homologia escrevi um ensaio a que chamei Ensaio sobre a Eternidade, publicado quando do centenário do seu nascimento.

      

    

  


  
     


     


    O plano das demolições


    Admitindo desde meados de 1940, a eventualidade de uma invasão alemã da Península Ibérica, o governo britânico vinha preparando a estratégia para tal eventualidade. Um dos pontos essenciais seria conseguir que o governo de Lisboa se dispusesse a minar a progressão no terreno das tropas da Wehrmacht. Para tal, as autoridades britânicas entram então em negociações secretas oficiais com o governo de Oliveira Salazar.


    Através de conversas absolutamente confidenciais, conduzidas em Londres, são estudados projectos detalhados, tendo em vista estabelecer um «plano de demolições», isto é, listas de locais onde deveriam ser tomadas medidas defensivas e de destruição de acessos e infra-estruturas.


    Na capital inglesa, os então capitães Câmara Pina e Humberto Delgado levam a cabo reuniões com os seus homólogos britânicos. Tudo é conduzido sob grande discrição e secretismo. Os resultados dessas laboriosas negociações estão hoje depositados na Torre do Tombo. O visitante encontra tudo em microfilme. São listas de pontos estratégicos que deveriam ser incapacitados de acordo com os dois países.


    Acontece que os ingleses estavam inseguros quanto ao caminho que o governo de Lisboa iria trilhar na defesa dos interesses portugueses.


    Por um lado, havia em alguns círculos políticos ingleses a ideia de que Salazar estaria politicamente sintonizado com a causa germânica. Não que não houvesse entre a sua pessoa, um católico conservador, e a de Hitler, um pagão revolucionário, totais diferenças de sensibilidade e de visão do mundo. Mas a sedução pela ordem alemã e o anticomunismo dos nazis diziam-lhe muito, como a muitas das elites germanófilas portuguesas.


    A 26 de Junho de 1941, Roger Makins4, do Ministério britânico dos Negócios Estrangeiro, escrevia para David Eccles5, delegado em Lisboa do Ministério britânico da Economia de Guerra, uma carta em que lhe perguntava sobre o caminho que «o Doutor» [Salazar] iria trilhar. Uma passagem dessa missiva evidencia a preocupação quanto à influência em Lisboa da «nova ordem»:


    «O que pensa o Doutor? Está tentado pela possibilidade de exorcizar o espectro do bolchevismo e a ameaça do materialismo americano com o custo de aceitar a nova ordem?»6


    A nova ordem era a política alemã para os territórios ocupados, e para a reorganização da Europa delineada pelo ministro da Economia do III Reich, Walther Funk, a qual passava por uma lógica de estabilidade cambial tão querida ao ditador português cuja carreira política começara e nunca terminara no Ministério das Finanças.


    Contrastante com esta visão, havia a daqueles que nunca hesitaram em considerar o presidente do Conselho um fiel à causa aliada, capaz de honrar os compromissos decorrentes das suas obrigações internacionais.


    A 3 de Janeiro de 1941, Armindo Monteiro, o nosso embaixador em Londres, avistar-se-ia com Anthony Eden e ouviria da boca deste a frase:


    «Apenas lhe posso dizer, com autoridade, que o Dr. Salazar tem interpretado maravilhosamente a amizade anglo-portuguesa, com um instinto superior e uma adaptação notável às necessidades de momento.»


    Um exuberante exemplo dessa perspectiva é a de David Eccles, que chegou ao nosso país, por incumbência do Ministério da Economia de Guerra britânico, com a missão de controlar as exportações portuguesas que pudessem ser desviadas para o inimigo e que lentamente foi ganhando uma profunda afeição por Salazar.


    O problema do comércio do volfrâmio era parte essencial da sua agenda. A sua tarefa era da maior importância e ele acabaria por ganhar um papel político essencial no decurso dos eventos, com acesso directo ao presidente do Conselho, de quem se tornou fanático admirador.


    Educado em Oxford, David Eccles desempenharia a sua missão de representante do MEW no nosso país em três períodos distintos. Primeiro, entre Abril e Novembro de 1940, depois entre Junho e Novembro de 1941 e, finalmente, de Janeiro a Agosto de 1942.


    Aterrando em Lisboa na Primavera de 1940, Eccles rapidamente ganha simpatia pelo país. Convenhamos que tudo contribuía para isso, a começar pela comodidade das instalações e continuando pelo mundanismo a que nunca foi alheio. Desfrutando de uma suite – o embaixador Walford Selby residia noutra –, Eccles ficou seduzido pela cidade de Lisboa, pelos seus tons de vermelho, pelas flores em todo o lado, pelo cor-de-rosa da mobília que guarnecia o seu quarto. «Lisboa é o lugar mais adorável», escreveria. «A combinação do azul dos céus e do mar, as cores e os jardins, foram directos ao meu coração.»


    A sua missão em Lisboa levá-lo-ia seguramente a antagonizar com a política oficial do governo português, mas acabaria rendido. Numa carta para a mulher, Sybil, escrita a 20 de Julho7, deixaria uma manifestação de sentimentos, tão expressivos quanto ambíguos, em relação ao ditador:


    «Salazar é realmente uma maravilha, tão calmo, tão eficiente, tão romântico, e, não posso deixar de acrescentar, tão extraordinariamente interessado em mim. Mas que não haja engano. Ele vive em reclusão com uma governanta e uma menina adoptada, que julgo ter 7 anos. Ninguém detectou jamais um impulso sexual na sua pessoa. Por isso, a sua afeição por mim pode ser considerada pura.»


    Mas já a 9 de Maio, ao ter o seu primeiro encontro com o presidente do Conselho, ficara totalmente impressionado: «Nada que eu pudesse ouvir poderia equivaler em dignidade, bom senso e encanto ao mais bem-parecido ditador da Europa.»


    Tão impressionado ficou que no seu espírito se formaram duas ideias definitivas. Em primeiro lugar, manifestar um gesto de boa vontade em relação a Salazar, propondo-se Inglaterra a adquirir a Portugal produtos coloniais que seriam então exportados para a Espanha – o que significava que, num só lance, a causa britânica conseguia satisfazer o nosso país e o país vizinho. Além disso, Eccles sentiu necessidade absoluta de obter alteração das ordens que trazia do seu governo – e nisso o embaixador Selby concordou.


    Ao regressar de Londres, após consultas, Eccles não só trazia plenos poderes para conduzir uma outra linha de orientação em relação ao governo de Lisboa no que se refere à flexibilização do bloqueio, como autorização do Tesouro para dispor dos fundos necessários para o efeito. Vinha ainda investido de poderes para ser ele a conduzir as conversações entre o Banco de Inglaterra e o Banco de Portugal no que se refere à estabilidade cambial do escudo.


    Em Julho, era assinado um acordo entre a Grã-Bretanha, Espanha e Portugal, o que – palavras do embaixador Selby – uma vez mais «facilitou a posição entre nós e o nosso aliado Portugal».


    Foi já na lógica de uma nova política que, na noite de 19 de Agosto desse ano de 1941, Eccles foi recebido por Salazar. O encontro foi demorado. Em agenda estavam dois tópicos. Primeiro, a possibilidade de utilização por Portugal de navios franceses, tendo o inglês fornecido uma lista de navios daquela nacionalidade que se encontrariam por aquela altura pelas águas do Mediterrâneo e do Norte de África. O segundo tópico tinha que ver com o comércio do volfrâmio, minério essencial para o fabrico de metais duros usados, nomeadamente, na produção de material de guerra. Portugal fornecia à Alemanha esta matéria-prima, que atingira um preço extraordinário tal era o seu valor. De 150 libras esterlinas por tonelada antes da guerra, atingira agora 1500 libras.


    Mas havia uma forte razão para aquele encontro, que convencia mesmo aqueles que achavam que Salazar era um fiel aliado – jurista de formação e modo de ser, não trairia os deveres da Aliança com a Inglaterra. Esta razão tinha que ver com a mentalidade avara do presidente do Conselho de Ministros: na hora decisiva poderia não aceitar (mesmo que fosse por uma boa causa) que o nosso país destruísse bens que tanto dinheiro haviam custado à Fazenda Nacional. Raciocinando como o ministro das Finanças que nunca deixou de ser, Salazar já dissera que «neutralidade nem é cómoda nem barata». Produzir e poupar era o seu lema.


    Para o governante, o denso equilíbrio em que Portugal vivia tinha de se manter. Foi desse pêndulo permanente que ele fez política externa. Além disso, Portugal era um pequeno país e, como dizia o embaixador britânico em Lisboa, «não se pode esperar de um gato que se comporte como um tigre».


    A questão dos Açores e de Cabo Verde estava em aberto, sob ameaça de uma invasão alemã ou aliada. As pressões sobre Salazar para definir qual o caminho que seguiria no caso de uma invasão alemã encontravam, por isso, uma resposta ambígua. A 23 de Abril de 1941, Campbell avista-se com ele, ao fim do dia. Relatando para Londres o que fora essa conversa, escreve:


    «Perguntei-lhe à queima-roupa quais as suas intenções no caso de a Alemanha pretender ocupar Portugal. Mas ele não se deixou arrastar pela pergunta e limitou-se a dizer que eram prematuras decisões finais.»


    Neste contexto altamente complexo, feito de imprevisibilidades e de equilíbrios incertos, tendo que conjugar os que, no plano interno, confiavam na fidelidade portuguesa e os que duvidavam da lealdade de Salazar, as autoridades britânicas jogavam em dois tabuleiros: o oficial e o clandestino.


     


     


    
      
        4 Makins visitaria mesmo Lisboa, onde chegaria a 21 de Julho.

      


      
        5 A carta está publicada no livro de David Eccles que citamos nas referências.

      


      
        6 Num telegrama en clair enviado a 2 de Julho de 1941 e publicado no seu livro que referiremos no final, o embaixador britânico em Lisboa, Ronald Campbell, comunicaria a Anthony Eden, que viria a ser primeiro-ministro mas na altura membro do PWE, o Political Warfare Executive, organismo de centralização da propaganda, decorrente da transformação do S.O. 1 do SOE, que «o Dr. Salazar saudou o regresso de Eccles à civilização. Ele olha para os americanos como uma gente bárbara não iluminada por Deus mas sim pela electricidade». Eccles regressava dos Estados Unidos da América.

      


      
        7 As cartas seriam publicadas em livro após a morte da sua mulher, com o título: By Safe Hand, Letters of Sybil & David Eccles (1939-42), The Bodley Head, 1983.

      

    

  


  
     


     


    Londres monta o «hospital» clandestino


    A pergunta que Campbell lançara a Salazar quanto ao alinhamento português não era inocente. É que já nessa altura Londres trabalhava na sombra.


    Tudo visto, Londres optou por fazer avançar para a estruturação em Portugal de uma rede alternativa clandestina (um «hospital», como era referido nas comunicações do SOE), que se encarregasse daquilo que estava a ser negociado por via oficial entre os militares britânicos e os oficiais portugueses.


    A ideia já remontava a Novembro de 1940. Um dos nove pontos da Directiva Estratégica do chief of staff sobre «actividades subversivas relacionadas com a estratégia» previa:


    «[…] g) Preparação para a destruição das comunicações em Espanha e Portugal, particularmente na fronteira franco-espanhola, e guerra de guerrilha no caso de um avanço alemão;


    h) Preparação de organizações para cooperação com as nossas próprias forças se for necessário agir nos Açores, Madeira, Cabo Verde, Tânger, Baleares, Marrocos Espanhol e Sul de Espanha;


    i) Acção contra navios inimigos em portos neutrais.»


    Claro que uma organização clandestina tinha os seus riscos. Um deles, talvez o mais grave, era o de estar a conflituar, directa e provocatoriamente, com a política oficial de neutralidade que Portugal assumira. Por outro lado, qualquer acção desta natureza estava a violar directamente os princípios inerentes à Aliança entre os dois países e, sobretudo, a dar motivos aos alemães para nos invadirem.


    A implantação de tal rede secreta ficou a cargo de um organismo secreto, o Special Operations Executive, que Churchill havia fundado a 22 de Julho de 19408, logo a seguir à queda da França, como «um novo instrumento de guerra». Confiara-o ao socialista Hugh Dalton, na altura ministro da Economia de Guerra, com o propósito de «incendiar a Europa». Este esteve em funções durante dezoito meses, até Fevereiro de 1942, data em que foi substituído por Roundell Cecil Palmer, Lord Selborne.


    Foi o SOE que efectivamente apoiou a estruturação das redes operacionais de guerrilha, sabotagem e de comunicações secretas da Resistência na Holanda, na Bélgica, em França, na Jugoslávia, nos países nórdicos, no Médio e no Extremo Oriente, em África, enfim, em todo o lado onde se pudesse levar a cabo a «guerra não cavalheiresca»9 para enfrentar o expansionismo germânico, italiano e japonês, coligados como o Eixo nazi-fascista.


    O SOE estava dividido em três secções, o S.O.1, o S.O.2 e o S.O.3. A primeira, que mais tarde viria a transformar-se no Political Warfare Executive, devido a conflitos com outros departamentos, tratava dos problemas relacionados com a propaganda junto do inimigo ou dos territórios ocupados pelo inimigo10. A segunda ocupava-se da guerra subversiva, ou seja, da parte das acções directas. O S.O.3 estava incumbido do planeamento.


    Entre o ministro e o SOE a ligação não era propriamente directa, porque havia uma rede de conexões que assegurava que o ministério não tivesse de se comprometer directamente com a actividade clandestina do novo organismo.


    Na estrutura do governo, Clement Attlee, Lord Privy Seal, ficou incumbido de ser o chief of staff, dado que não tinha funções governativas alocadas. Sir Robert Vansittart, oriundo da carreira diplomática, seria designado como seu consultor. O barão Gladwyn Jebb foi nomeado como CEO, chief executive officer, ou seja, subsecretário assistente, responsável pelas ligações com o SOE.


    A parte operacional foi colocada sob a direcção de Sir Frank Nelson, um homem oriundo da vida comercial tanto na Índia como em Inglaterra. Fora deputado conservador entre 1924 e 1929. A secção de formação e operações foi incumbida a Colin Gubbins, coronel.


    Tratava-se de um organismo que, pela sua própria natureza, teria de ser colocado fora da estrutura do Ministério da Guerra e fora também da esfera de influência do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Inspirado no IRA (Sinn Féin) e nas guerrilhas chinesas contra o Japão, o sistema tomava também como modelo o que haviam sido os Irregulares que combateram ao lado de Wellington contra as invasões francesas.


    Como Dalton relata no seu livro, George Lloyd disse um dia a Lord Halifax com uma gargalhada: «Você nunca deverá ser consultado, porque nunca consentiria no que quer que fosse. Nunca se tornaria um gangster.» E, de facto, do que se tratava era de implementar um sistema típico do mais refinado gangsterismo. Isso mesmo o afirmou, sem qualquer rebuço, Denis Rigden11:


    «Mesmo duros criminosos, especialmente aqueles com aptidões úteis como a de serem burlões ou assaltantes de cofres, não eram excluídos.»


    Lendo hoje o manual de operações do SOE, o Syllabus, verifica-se o que era o programa de formação, o que estava em causa: desde técnicas de explosivos ou de comunicações clandestinas até técnicas de combate corpo a corpo ou com o uso de armas, havia ali de tudo. Os instruendos aprendiam a matar silenciosamente o inimigo e a disseminar boatos e propaganda. Além disso, eram adestrados na arte de iludir a contra-espionagem do Eixo.


    A secção incumbida de Portugal era a «H», a qual tinha como âmbito de acção a Península Ibérica e Marrocos Espanhol. «H» era o major L. J. W. Richardson; que tinha como seus adjuntos «HH», o major J. A. S. Hamilton; «HL», o capitão K. M. D. Mills; e «HS», H. E. Steiner.


    O SOE viria a ter também uma antena em Luanda, onde seriam colocados Leopold Manderstam, um negociante letão que tinha feito parte do Exército soviético, e Hedley Vincent. O primeiro escreveria um interessante livro de memórias.


    O mandato do SOE encontrava uma linha de difícil gestão. Se bem que orientado a apoiar a subversão, não podia envolver-se directamente nos movimentos locais de resistência, controlando-os, pois caber-lhe-ia apenas apoiá-los, organizá-los e equipá-los. Para além disto, no caso de territórios neutrais, como era Portugal, tinha de ter especiais cautelas, nomeadamente para não criar atritos com os governos e com os próprios serviços britânicos, quer os oficiais, como o Ministério dos Negócios Estrangeiros e os seus embaixadores, quer com os secretos, como o SIS (mais conhecido como MI6) e o MI9.


    Na expressão conseguida de Beevor, cabia ao SOE ser mais um catalisador do que uma ignição. Talvez tenha sido aí que tudo falhou por excesso de entusiasmo. Esta tem sido uma das explicações avançadas para justificar por que não logrou o SOE cumprir a sua missão em Lisboa. Como veremos, trata-se de uma explicação simplista.


    O recrutamento de Beevor para o SOE deu-se sem que ele tivesse qualquer experiência prévia de ligação aos serviços secretos ou à actividade clandestina12. Naqueles tempos conturbados da guerra, o seu treino foi rápido. Se bem que o SOE estivesse dotado de uma vasta escola de formação, que chegou a ocupar umas sessenta propriedades rurais para o efeito, e o programa incluísse matérias das mais diversificadas – desde o combate armado e não armado, explosivos, técnicas de guerrilha e sabotagem, comunicações e cifra, canoagem, meios de sobrevivência, formas de escapismo, fuga, dissimulação e falsificação, pára-quedismo, armamento e até canoagem –, consigo foi tudo mais expedito.


    Como diria no seu livro de memórias, à falta de formação adequada, tirou partido da sua preparação jurídica e respectiva prática que lhe deram a discrição, o raciocínio analítico e o cuidado no uso das palavras. No plano militar a preparação que recebera na sua arma, a de Artilharia, era manifestamente insuficiente.


    Esteve colocado durante três semanas no número 64 de Baker Street, a rua que os turistas conhecem por ser aquela onde foi colocada a casa-museu Sherlock Holmes. Ali era a primitiva sede do SOE, escondido sob o inocente nome Inter-Services Research Bureau13. Beevor ia contactando com o serviço e lendo tudo o que podia sobre Portugal, incluindo as possessões ultramarinas portuguesas. Para lá desta formação livresca, o seu treino, no que se refere a meios operacionais, limitou-se a três horas num centro de instrução, onde aprendeu algumas técnicas de uso de armas ligeiras e de demolições.


    Escassamente doutrinado, insuficientemente preparado, sem dominar sequer a língua portuguesa, o advogado, então com 36 anos, foi enviado para Portugal para uma missão de alta responsabilidade e profunda delicadeza. Não espanta que tudo tenha corrido mal, espanta que não tenha corrido ainda pior.


    Passemos à sua chegada a Portugal. Foi a 11 de Janeiro de 1941. Em Lisboa o tempo está gélido. Os jornais anunciam neve no Norte do país, temporais no Algarve assolam a região. Com a guerra a desenrolar-se cada vez mais acesa, o ambiente na Europa era pesaroso. Os estrangeiros que aqui afluíam consideravam, porém, o nosso país como um oásis de paz. Havia luzes nas ruas, comida, e sobretudo as noites não eram vividas sob o pavor dos bombardeamentos. Seria um paraíso triste, mas não era o inferno.


    Nesse dia inóspito de um novo ano que despontava, chegava a Lisboa um inglês, jovem ainda, de aparência discreta, viajando com cobertura diplomática. Vinha de Londres. Tinha deixado atrás de si uma cidade preparada para a guerra. Sacos de areia protegiam pessoas e edifícios. Balões de barragem tentavam travar nos céus os progressos da aviação alemã. Os raids da Luftwaffe sobre a capital inglesa iam deixando atrás de si um rasto de destruição. Durante 57 noites consecutivas, a cidade foi assolada por vagas de bombardeios. Quarenta e três mil mortos e um milhão de casas destruídas, segundo os números oficiais. Ninguém faz ideia do que isso significa.


    John Grosvenor Beevor, advogado da prestigiada firma de advogados Slaughter & May, conhecida como O Círculo Mágico, ainda hoje uma das líderes nos meios forenses da Grã-Bretanha, vinha ao serviço de um organismo do qual nem o nome podia ser então revelado: o SOE.14


    Chegava à cidade do Tejo no desempenho de uma missão muito delicada. Permaneceria no nosso país até Junho de 1942, incumbido de «deveres especiais» como se exprimiria num seu relatório de Março desse ano. E que deveres! Quem seguisse, desprevenido, o fluxo das suas comunicações julgaria que estava incumbido da organização de um «hospital». Fantástica designação, mas na verdade tudo na terminologia clandestina usada convergia nesse sentido: «tónicos» para designar propaganda, «higiene» para sabotagem, «cirurgia» para radiotelegrafia, «termómetros» para rádios, «epidemia» para alerta, «serviços de ambulâncias» para comunicações, etc.


    Passados alguns meses tinha a polícia política portuguesa, a temível Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, antecessora da famigerada PIDE, no seu encalço, suspeito de vir espalhar aqui a subversão, em aliança com os comunistas.


    Em 1981, Beevor, tentando evitar que a história fosse escrita pelos inimigos, publicaria um livro de memórias que não foi traduzido para português. Conhecendo o que foi a sua acção perceber-se-á o porquê da intenção. Os seus adversários começavam no próprio interior da vida política e diplomática britânica. Na introdução a essa obra, que consegui encontrar há uns bons anos, em segunda mão, através de uma alfarrabista em Inglaterra com quem então me correspondia, Beevor, fazendo um resumo da sua autobiografia, escreveu:


    «De Janeiro de 1941 a Junho de 1942 fui chefe da missão do SOE em Lisboa onde tive alguma responsabilidade nos contactos com a Europa Ocidental e o Norte de África. Em Setembro de 1942 tornei-me assistente do segundo-chefe do SOE, Charles Hambro. Mais tarde, a partir de Julho de 1943, fui membro do recém-formado grupo de planeamento do SOE em Londres. De Janeiro de 1944 a Agosto de 1945 trabalhei em Itália no quartel-general das Operações Especiais no Mediterrâneo como oficial do quadro geral de pessoal encarregado do planeamento e das operações (…). Mais tarde, regressei a Londres em Setembro de 1945 para ser desmobilizado e fui convidado para escrever um relatório sobre a minha missão em Lisboa entre 1941-1942, de que guardo uma cópia do manuscrito respectivo.»


    A sua vida foi recheada de peripécias. Não se adivinha isso lendo este curto e seco relato.


    Mas o que trazia a Lisboa este homem? Era, afinal, mais um no vaivém de estrangeiros que chegavam e partiam, entre centenas de refugiados, cabeças coroadas, diplomatas, uns poucos homens de negócios, e também espiões; uns a gozar as delícias do Estoril e de Sintra, outros confinados a modestas pensões em Lisboa e na Linha, pelas Caldas da Rainha e pela Ericeira e quantos outros lugares. Outros ainda estavam alojados em casas de acolhimento de portugueses que, na generalidade, lhes deixaram gratas recordações. Qual a natureza da missão deste discreto viajante? Eis o que se conta neste livro.


    Quando John Beevor chegou a Portugal em Janeiro de 1941, já com o cognome de agente HA, um designativo que partia das letras de código atribuídas ao pessoal ao serviço do SOE, esperava-o uma cobertura adequada, um disfarce que escondia a verdadeira natureza da sua missão.


    Como explicaria por escrito, quando em Março de 1942 teve de redigir um ponto de situação quanto ao que fora a sua actividade no nosso país:


    «As minhas ordens foram, assim, que eu fizesse preparativos secretos em Portugal para o caso de uma invasão da Península na Primavera de 1941 e, em segundo lugar, se a colaboração oficial se mostrasse possível, os meus preparativos secretos deveriam ser suspensos até que a colaboração fosse alcançada ou se mostrasse impossível. Fui, contudo e sobretudo, instruído no sentido de que alguns preparativos deveriam ser efectuados com toda a velocidade possível no caso de uma invasão imediata.»


    Em Novembro, antes da sua colocação, tinha sido combinado através de um contacto feito por um dos seus colegas com o embaixador em Lisboa, Ronald Campbell (YP na nomenclatura do SOE), que ele seria colocado como adjunto do adido militar britânico, Norris Martin G. Leslie, um inglês fluente na língua portuguesa que vivera um largo período no Brasil.


    Tal disfarce era um excelente álibi. Por um lado, poderia assim entrar em contacto com os meios militares e obter deles informações operacionais sem que ninguém achasse isso anormal vista a natureza das suas funções, e por outro poderia, com o mesmo fundamento e quantas vezes a convite, efectuar visitas discretas a lugares com interesse estratégico.


    Ao chegar a Lisboa acrescentara a ideia, que tentaria passar como rumor, de que o director do Departamento dos Prisioneiros de Guerra poderia estar envolvido na sua missão em Portugal.


    A percepção que o embaixador tinha da verdadeira natureza da sua missão era ambígua. O ambiente que se vivia na embaixada não era muito receptivo à urgência da sua missão. Um passo do seu livro de memórias é sugestivo a respeito dos falsos pressupostos que Campbell nutria a respeito do seu trabalho ao dizer-lhe, logo um dia após a sua chegada:


    «Precisamos de um oficial de segurança nesta Embaixada e, segundo me parece, você não terá nada para fazer antes de os alemães atravessarem os Pirenéus, quero que tome isso a cargo.»


    Ora, tal significaria na prática pedir-lhe que se encarregasse de assuntos como a segurança do edifício, a prevenção do abuso da mala diplomática, especialmente para transferência de divisas.


    Não querendo dizer não ao embaixador, até para proteger a sua cobertura, Beevor optou por simular que desempenhava essas missões no campo da segurança, de modo a reforçar o seu álibi. De tal modo levou a peito a construção do seu disfarce que iniciou uma ronda diária por todos os gabinetes da embaixada de modo a vigiar que não houvesse papéis classificados à vista. Ganhava assim estatuto oficial e cobertura para a sua missão clandestina.


    No âmbito dela, cabia-lhe articular com os outros organismos já instalados no terreno, nomeadamente o MI6 e o MI9. Manteve, então, contactos com Alan Hillgarth15, o homem-forte na embaixada britânica em Madrid, que funcionava como os olhos e os ouvidos de Winston Churchill. Só que, como veremos, a articulação com esses organismos secretos não se revelaria fácil. Se o SOE teve dificuldades de entendimento com os meios diplomáticos oficiais, não teve menos problemas com os organismos clandestinos.


     


     


    
      
        8 A carta do SOE foi dada em 19 de Julho de 1940. A sua aprovação formal decorreu de uma reunião do War Cabinet três dias depois.

      


      
        9 «Ministry of Ungentlemany Warfare», eis a expressão que Churchill achou para especificar o mandato do organismo.

      


      
        10 As relações do S.O.1 do SOE com o Ministério da Informação, também incumbido da propaganda, não foram fáceis, tanto no tempo em que este último organismo esteve sob a direcção de Duff Cooper, até Julho de 1941, como depois, quando lhe sucedeu Brendam Bracken.

      


      
        11 Denis Rigden, SOE Syllabus, citado na bibliografia, página 87.

      


      
        12 Bickam Sweet-Escot conta no seu livro Baker Street Irregular que Beevor foi enviado para Portugal depois de ele ter sido escolhido com o propósito de ser colocado na cidade do Porto, nominalmente ao serviço de uma empresa de comércio de vinhos mas de facto incumbido do controlo do comércio de volfrâmio. A verdade é que uma semana depois comunicaram-lhe que tinham desistido da ideia.

      


      
        13 Para além deste, o SOE teve outros nomes a assegurar-lhe cobertura como NID (Q) no Almirantado, MO1 (SP) no War Office, A110 no Ministério do Ar. Por seu turno, o MI6/SIS teve como cobertura para permitir esconder a sua verdadeira identidade o nome Inter-Services Liason Department.

      


      
        14 Eram também da Slaugther & May outros agentes do SOE e dos serviços de informações, como Harry Sporborg, assistente do chefe do serviço, Gubbins, e George Vickers, director-geral da Divisão de Informações Económicas do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

      


      
        15 Segundo Jimmy Burns escreveu na biografia de seu pai, Tom Burns, que foi adido de imprensa na embaixada britânica em Madrid, o embaixador Sir Samuel Hoare, sob alguma pressão de Londres, permitiu em Fevereiro de 1941 que o SOE abrisse uma base em Espanha, mas sob a condição de que a sua actuação pudesse ser vetada pelo adido naval Hillgarth. Mas na verdade não há no livro muitas referências concretas ao que teria sido a actuação dessa base.

      

    

  


  
     


     


    Conflitos nas sombras


    Ao ser colocado em Lisboa, John Beevor trazia instruções para articular com outro agente secreto, responsável pela estação local do MI6 (SIS), Philip Johns (H.24300, segundo a nomenclatura do SOE), aqui colocado também sob um álibi, no caso adido financeiro na embaixada. Sucedera no cargo a Richman Stopford, que deixara a estação de Lisboa do MI6 em estado de letargia.


    Ao sair com destino a Lisboa, Beevor tinha recebido instruções estritas directamente em Londres.


    «Visitei em Londres o SIS para uma entrevista com o seu chefe e adjunto. De modo nada surpreendente instaram-me a manter um estreito contacto com o seu homem de topo em Lisboa, que conhecia o país e tinha uma longa experiência em actividades clandestinas; e para nada fazer nem recrutar ninguém sem o consultar. Este conselho ter-lhe-ia dado um veto efectivo sobre a minha actividade no SOE. Respondi cautelosamente que, não tendo ainda experiência no terreno, ficaria muito grato pelo seu conselho competente. Um mês após a minha chegada a Lisboa teria ocasião de lembrar as suas palavras sábias.»


    Como se sabe, o MI6 é o organismo britânico – até há pouco oficialmente tido por inexistente – de espionagem no exterior e uma das suas secções, a Secção V, estava incumbida da contra-espionagem, isto é, da actuação contra as actividades dos agentes do Eixo nazi-fascista. Sucede, porém, que com o começo da guerra as suas redes estavam, em grande parte, comprometidas pelos serviços alemães de contra-espionagem e assim inoperativas. Ao SOE caberia então estruturar redes próprias independentemente daquelas.


    Mas não era só para este efeito de criação de uma rede paralela que o SOE estava mandatado. A sua missão tinha uma dupla natureza: por um lado, criar os mecanismos que pudessem ser postos em acção no caso de uma invasão alemã (ballon) e, por outro, implementar um sistema que pudesse subsistir após essa invasão (post-ballon) incumbido de efectuar a tarefa de destruição a partir do interior.


    Ora, isso estava longe do mandato do MI6, cuja Secção V, incumbida da contra-espionagem no estrangeiro, estava em contacto estreito com o MI5, com o Serviço de Segurança, com o Special Branch da Scotland Yard e com agentes no terreno, em Portugal.


    A estação de Lisboa do MI6 era agora, com o advento da guerra, das mais activas, após vencer uma crise letárgica de crescimento difícil.


    De facto, o serviço local em Lisboa na década de 1930 estivera a cargo de Austin Walsh, um oficial da Royal Navy cujo nome de código era 24100. Walsh actuava sob o posto camuflado de passport control officer, uma das coberturas típicas dos funcionários do intelligence service britânico.


    Por falta de empenhamento ou de meios, Walsh entrou na curva descendente da sua importância e eficácia, isto apesar de durante todo esse período terem ocorrido acontecimentos tão importantes como a consolidação do Estado Novo ou a Guerra Civil espanhola, relativamente à qual Portugal teve um papel de alguma relevância.


    Preocupados com a decadência das suas informações em Lisboa e já perante o espectro da Segunda Guerra Mundial, os homens de Londres procuraram a revitalização da estação de Lisboa. Walsh seria, por isso, substituído por Richman Stopford, um antigo defence security officer em Lagos, na Nigéria, oriundo da Secção B1, que fora assistente pessoal do major T. A. Robertson.


    Colocado em Portugal em 1939, oficialmente como financial attaché, Stopford, assistido pela sua secretária Mary Grepe, logo se ocuparia das suas tarefas como chefe da antena local do SIS no nosso país. A sua tarefa fundamental – a de tomar o comando dos serviços secretos ingleses no nosso país – acabaria também condenada ao fracasso, alegadamente pela falta de colaboração do cônsul-geral britânico, Henry King, e de outras estruturas da própria embaixada.


    A chegada a Lisboa do novo embaixador de Sua Majestade, Ronald Campbell, viria, neste particular, agravar as coisas. Um homem que, por definição, não tinha sensibilidade para as questões do mundo da espionagem, onde em que via conflitos latentes com os países com os quais era suposto trabalhar no âmbito da cordialidade e do tacto diplomático, Campbell viria a funcionar como um travão às iniciativas de Stopford.


    Forçado a sair e insatisfeito, Stopford deixaria, em 1940, um legado de paralisia no mundo das informações inglesas. Robert (Bobbie) Johnstone, um antigo corretor da Bolsa, asseguraria interinamente a direcção.


    É neste ambiente que se assiste à nomeação de Philip Johns, que Menzies entendera ser o homem adequado para o lugar, apesar da sua relativa inexperiência. Johns chega na Primavera de 1941, já depois de Beevor se encontrar no país. Desembarca no rio Tejo, em Cabo Ruivo, a bordo de um hidroavião Sunderland, vindo de Pole (Dorset). Não tendo ainda instalações adequadas, os serviços hospedam-no no Hotel Borges, ao Chiado.


    Antigo deputy HSO em Bruxelas em 1930 e membro da Secção III em 1939, Johns (o agente 24.300) teria a oportunidade de estabelecer contactos com a comunidade britânica local. Mas falhou naquilo que era o seu mandato principal, o de estabelecer relações proveitosas com os meios financeiros portugueses, talvez por receio de ser descoberto nesta sua iniciativa, dadas as conhecidas simpatias germanófilas de muitos de tais estratos sociais. A sua cobertura oficial era, aliás, a de adido financeiro, o que lhe conferia certos privilégios diplomáticos e acesso a fontes directas ligadas à vida económica, financeira e empresarial do país.


    Partiria para Buenos Aires, para ali substituir Rex Millar, deixando Lisboa com sentimentos negativos, não em relação ao país mas sim relativamente aos seus superiores.


    Trabalhando no segundo piso do edifício da embaixada, sita na Rua do Sacramento à Lapa, e também na Rua Tenente Valadim n.º 370, Johns tinha também residência na Rua Bijou no Monte Estoril.


    Com ele na direcção do SIS, o pessoal ocupado em tarefas de informações ia aumentando em quantidade e qualidade e rapidamente o seu número de colaboradores atingia doze pessoas. Entre eles estavam Mike Andrews, Trevor James Glanville, Ena Molesworth (oriunda da estação de Berlim) e Marguerita (Rita) Winsor. Basil Fenwick, um funcionário da companhia Shell, assegurava, enquanto oficial de comunicações, o tráfego de informações para a sede em Broadway.


    Trevor James Glanville, antigo contabilista da firma Price Waterhouse e membro dos serviços secretos na estação de Belgrado, onde desempenhara cumulativamente o cargo de vice-cônsul, desempenhava em Lisboa funções não especificadas.


    Marguerita (Rita) Winsor, colocada como chefe do secretariado – secretária, era assim designada na lista oficial de funcionários diplomáticos britânicos entregue no Ministério dos Negócios Estrangeiros –, era desde há muito uma funcionária do MI6, e tinha prévia experiência em Berlim como passport control officer. Trabalhava no edifício da Lapa, na dependência do financial attaché.


    Desprovido do estatuto de pessoal da embaixada, mas agindo como agente exterior e pago através de fundos secretos, havia também Graham Maingot, GM, um operacional com experiência prévia em França e Itália, onde estivera ligado à rede Z e que era fluente nestas línguas. O staff era completado pelo belga Frank Verscheuren, aliás captain Frank, para além de colaboração avulsa como a de Walter Kingsbury, então residente em Monserrate, Sintra.


    Entre as missões incumbidas a Johns estava a sistematização de informações acerca da capacidade da URSS no que se refere à produção de petróleo. Para o efeito, contactou o milionário arménio Calouste Gulbenkian, conhecido como o Mr. 5 Per Cent, então instalado no Hotel Aviz.


    Apesar de todas as limitações, Johns conseguiu expandir os serviços ao longo das principais localidades do país, nomeadamente no Porto e até em Faro. Henry King, o cônsul-geral, mandou abrir naquela localidade um vice-consulado, que funcionava também como base para a recolha de informações. Mas à saída de Lisboa não ia feliz. Chamado a Londres no ano seguinte ao da sua chegada, seria substituído por Cecil Gledhill, um banqueiro, aqui já instalado. Vivera no Brasil anteriormente e era fluente na língua portuguesa. Foi-lhe atribuída a missão de construir ligações com os meios económicos e financeiros no país.


    Se Beevor tinha de articular com a estação local do MI6, teria também de manter relacionamento com a secção daquele departamento encarregada da contra-espionagem, a Secção V, integrada na War Station XB. O trabalho desta secção assentava, em larga medida, na obtenção de informações no terreno através do sistema ULTRA, isto é, da escuta e descodificação do tráfego de informações cifradas alemãs, trabalho efectivado em Bletchley Park.


    A filosofia inicial da Secção V era de corte radical com a metodologia tradicional nas informações, porque assentava em dirigir particularmente cada agente para um alvo específico. Mas a sua missão central cedo passou para o sector da contra-espionagem no exterior, incidindo sobre as actividades do inimigo e também sobre as actuações dos próprios cidadãos britânicos que se deslocassem ao estrangeiro ou actuassem sem ser em cargo oficial e fossem, como tal, passíveis de suspeita.


    Unidade importante no esforço de guerra, chegou a empregar cerca de mil agentes. Primeiro instalada, desde 1939, em mansões na cidade românica de St. Albans, em Hertfordshire, a Secção V transferir-se-ia em Julho de 1943 para Ryder Street, em Londres, local onde viria a ter sede a prestigiada revista The Economist.


    Em St. Albans, a Secção V estava instalada em King Harry Lane, numa propriedade outrora pertencente a Lord Verulam. Visitei o local. Uma das instalações era à data em que a localizei uma pacífica creche cujas criancinhas, na sua inocência, ignoravam em absoluto o que por ali se tinha passado.


    O local integrava três moradias: Prae Wood, a residência e escritório do chefe do serviço; Glenalmond, onde se albergavam os restantes oficiais da secção; e um terceiro edifício destinado ao depósito do General Registry, no qual se encontravam os source books, livros most secret que continham uma descrição nominal dos agentes colocados no estrangeiro. O desk ibérico estava no piso inferior, os sectores alemão, francês e holandês nos andares de cima do edifício Glenalmond. O ambiente de trabalho tinha o seu quê de familiar, dada a proximidade das pessoas e a natureza do trabalho de cruzamento de informações.


    Em 1939, a Secção V integrava na sua direcção o coronel Vivian, S. S. H. Mills e Cowgill. Em 1940/1941 Felix Cowgill passaria para a direcção e «Kim» Philby, com o posto de major, integraria o desk ibérico. Este último viria a notabilizar-se por ser uma alta infiltração dos serviços secretos soviéticos na comunidade de informações do Reino Unido. Descoberto, fugiria para a URSS. Morreria em Moscovo, onde escreveu um livro de memórias. Foi sob a sua direcção que o MI6 conheceu um período intenso em Lisboa.


    No departamento central em Londres, o pessoal ao serviço integrava Charles de Salis, ocupado com Portugal e suas possessões, com quem ainda me avistei na sua residência no Sul de Inglaterra. Faziam ainda parte Trevor Wilson, especialista no Norte de África, com Gibraltar, Tânger e Marrocos, Frank Hyde, Jack Ivens e Desmond Bristow, que também conheci. Mais tarde chegaria Francis Watts. Quando, em Agosto de 1943, Salis partiu para Lisboa, o jornalista e escritor Graham Greene foi nomeado para tomar conta dos dossiers portugueses.


    Philby viria a designar Malcom Muggeridge – um socialista chegado ao cristianismo – para tratar dos assuntos de Moçambique.


    A Secção V em Lisboa era representada por Ralph G.E. Jarvis, um banqueiro e advogado de barra oriundo da elite de Trinity College, casado com Connie Jarvis, tendo Phoebe Orr-Ewing como sua secretária. É ele que recebe Philip Johns quando este chega a Portugal. Vindo da City de Londres, Jarvis alcançara notoriedade em França, onde lograra recrutar como agentes duplos alguns espiões alemães. Então com cerca de 30 anos, permanece em Portugal até 1942. Estava instalado no Repatriation Office da embaixada como passport control officer.


    Gene Risso Gill, que residia no n.º 43 da Rua da Emenda, era o seu segundo homem e estava directamente envolvido em tarefas de natureza secreta. Era uma figura que, pela sua actuação em Lisboa, merecia uma biografia.


    Gill era filho de um engenheiro já radicado em Lisboa. Nascera em Tânger e estava casado com Guilhermina Soares de Oliveira, filha do general Domingos de Oliveira, antigo presidente do Conselho de Ministros e mais tarde, em 1938, presidente do Supremo Tribunal Militar. Estava instalado num edifício do Passport Control (os seus números de telefone eram 610089 – residência – e 60402 – serviço), onde também funcionava o Repatriation Office.


    Gill tinha várias safe houses ao seu dispor, uma no primeiro andar da Rua da Emenda, n.º 178; outra na Avenida Álvares Cabral, n.º 34; outra perto do Casino e ainda uma outra em São Pedro do Estoril, o Chalet Rola.


    Fluente em português, era ele quem assegurava os contactos com Ernesto Catela, o número dois da PVDE. O seu papel crucial haveria de ser no aproveitamento de foragidos estrangeiros que se encontravam em Portugal16.


    A 7 de Março de 1941, o informador da Legião Portuguesa17 dá conta do jantar que tivera com ele na véspera. No repasto, Gill procurara ouvir a sua opinião sobre a posição britânica e solicitara a elaboração de um relatório sobre os serviços marítimos alemães.


    O tom da conversa teria sido tudo menos amistoso. Resumindo, durante a conversa Gill teria afirmado que a Inglaterra iria criar dificuldades a Portugal e ocupar as suas ilhas e colónias «mesmo que se tenha de as devolver depois da guerra» e que, no caso de o legionário não anuir à elaboração do solicitado relatório, teria maneira de o «tramar».


    Para além da ligação ao MI6, Beevor tinha também como mandato articular com o MI9. Na verdade, a rotina deste serviço consistia em entrevistar estrangeiros e refugiados de passagem por Lisboa, de modo a obter deles as informações relevantes para o seu trabalho. Directamente, ou através de amigos britânicos, mantinha periódicos debriefings, nomeadamente com soldados, jornalistas, cientistas e todos aqueles que pudessem, em qualquer medida, trazer elementos úteis ao seu trabalho. Isso era uma missão que estava atribuída a Donald Darling, agente daquele organismo especialmente criado para tal propósito.


    O MI9 era um serviço instituído em 1939 e dirigido por Norman Crockett, com a finalidade de assistir, em cooperação com o serviço de Repatriation Affairs, na evacuação e repatriação de refugiados, evadidos e dos que conseguiam escapar de territórios ocupados, e formar uma rede de stay behind’s, isto é, agentes que ficavam infiltrados em território ocupado tendo em vista a sua reactivação futura para auxílio na guerra secreta.


    Estruturado com a ajuda das redes de passadores clandestinos e contrabandistas, tal departamento organizou várias routes d’évasion, ou ways of escape, graças aos quais muitos dos que estavam na zona ocupada conseguiram obter a liberdade.


    Nessa altura, o mais alto responsável pelo serviço era Ayre Neave, uma figura lendária, não só pelas tarefas desempenhadas no MI9 mas também pela sua espectacular fuga do forte de Colditz. Em 1969, Ayre Neave daria à estampa um livro de memórias a que chamou Saturday at MI9. De facto, enquanto ao serviço do MI9, Neave era o agente Saturday (sábado), o que se compreende se tivermos em linha de conta que os oficiais do MI9 tinham como nomes de código os dias da semana. Assim, o agente Monday (segunda-feira) era Michael Cresswell, representante dos serviços em Madrid. Donald Darling, o agente em Lisboa, era, por sua vez, Sunday (domingo), título que seria o do seu primeiro livro de memórias, Secret Sunday, editado em 1975.


    Terminada a guerra, e depois de participar no Tribunal de Nuremberga, Neave ingressaria na advocacia e seria no seu gabinete que faria estágio uma jovem jurista que dava pelo nome de Margaret Thatcher. Neave teria, porém, um fim de vida trágico, morto em 30 de Março de 1979 por um comando do INLA (o Irish National Liberation Army).


    Antena essencial do MI9, o Repatriation Office era fundamentalmente uma via de obtenção de informações acerca de personalidades oriundas da zona ocupada, instrumento importante para o plano de operações em Londres e também para o controlo da bona fides de muitos passageiros em trânsito por Lisboa. Na verdade, tal organismo permitia o controlo de todos quantos passavam em busca de um destino final de viagem.


    Muitos desses passageiros haviam já sofrido o controlo em Madrid, de que se incumbia Michael Creswell. Mas era em Lisboa que se dava o controlo final. Donald Darling, o agente Sunday, antigo membro da rede Z em Paris, foi para isso colocado em Lisboa, tendo chegado a Portugal pelo aeroporto de Sintra no Verão de 1940.


    Depois de ter cumprido a sua missão em Portugal, Darling seria transferido para Gibraltar em 1942. Mais tarde, de 1946 a 1950, esteve como vice-cônsul em São Paulo, Brasil. Dorothy Johns, a mulher do comandante Philip Johns, que tinha trabalhado como sua assistente, foi então nomeada para o substituir.


    Darling morreria em 1980, pobre e sozinho, num quarto de uma pensão perto de Trafalgar Square, segundo me disse Desmond Bristow, da Secção V do MI6, quando o entrevistei em Periana (Málaga).


    A estada de Darling em Lisboa foi muito produtiva para os serviços britânicos. A PVDE julgava-o mesmo o chefe da espionagem britânica em Portugal.


    Beevor beneficiou significativamente de alguma da sua colaboração, o que era natural devido à natureza da sua missão. Mas, como relataria no seu livro de memórias, o serviço do MI9 em Portugal era tão recente que, para além do SIS (MI6) poucas pessoas sabiam da sua existência.


    Johns havia organizado um circuito próprio de informação a partir do Repatriation Office em Lisboa. Este era servido pelo apoio que lhe davam as mulheres de homens de negócios em Lisboa. Estas incumbiam-se de entrevistar o fluxo de refugiados, procurando atender às suas mais ingentes necessidades, desde alojamento a toda a espécie de ajuda.


     


     


    
      
        16 Um relatório do SOE de Agosto de 1942 refere Catela como sendo «uma das cabeças mais inteligentes da Polícia Internacional. Era considerado tanto por nós como por C (MI6) o mais amigavelmente disponível para os Aliados de entre os chefes da Polícia»

      


      
        17 Informador OIB5 (processo n.º 1565/15-B5, ANTT/LP-caixa 1418).

      

    

  


  
     


     


    O lançar das redes


    Foi com estas articulações, uma preferencial com o MI9 e outra cautelosa com o MI6, que John Beevor iniciou a sua missão.


    Cumpridas as formalidades, acabaria por instalar-se na Rua Tenente Valadim, n.º 353, 4.º, em Lisboa. O seu telefone de serviço era o 63 983. O visitante que queira hoje encontrar essa rua tem enorme dificuldade, pois a mesma esgota-se na intersecção da ponte que, atravessada, leva às Janelas Verdes. O local onde hoje está o prédio que albergou o SOE pertence à denominada Avenida Infante Santo.


    Inicialmente o seu staff era diminuto. Tinha como secretário Therens Wait e era assistido por Paul W. Homberger e por Lourent Henry Mortimore, ambos nominalmente colocados como funcionários do Ministério da Economia de Guerra.


    O facto de os seus colaboradores terem tal cobertura oficial levou-o a ter de alegar que uma das suas missões especiais consistia na articulação com aquele ministério relativamente às aquisições de volfrâmio, mineral estratégico utilizado pelos beligerantes para o fabrico de tungsténio e, com ele, das componentes metálicas duras do material de guerra.


    Em Julho obteria a ajuda temporária de um novo elemento, o comandante Alexander Glenn. A chegada de Glenn permitiu afinar a estratégia. Ele provinha da Jugoslávia, onde tinha ganho experiência na organização de uma rede clandestina.


    Só que a diferença entre aquele país balcânico e Portugal era, neste aspecto, muito grande. Nas palavras do próprio Beevor, tal como as escreveu num relatório que elaboraria quando a sua actividade foi descoberta pelas autoridades portuguesas:


    «Sublinhei que a situação aqui era totalmente diferente da Jugoslávia; ali a nossa política era provocatória, dado que enfrentávamos um virtual governo Quisling e o nosso propósito era incitar as forças armadas e a população até ao ponto em que se produzisse um golpe de Estado, resistência a uma invasão e resistência a uma ocupação. Em Portugal, porém, o governo, embora escrupulosamente neutral, era amigável e a nossa política declarada era fazer tudo para evitar a disseminação da guerra pela Península.»


    Eis a questão, assim tivesse Beevor sabido geri-la tal como a percepcionava: a circunstância de Portugal ser um país neutral e haver por isso regras a respeitar. O que não sucedeu, com as funestas consequências que se adivinham.


    Haveria que ser cauteloso, mas Beevor tinha de agir depressa e daí as naturais imprudências. Beevor tratou de procurar os melhores contactos. Alguns estavam já assegurados.


    A sua primeira ligação, conforme lhe fora, aliás, sugerido por Londres, foi um jornalista católico radicado em Lisboa, David Mac Mahon Shaw (que seria conhecido como «Smith» na organização), o qual tinha elaborado alguns relatórios sobre a opinião pública em Espanha e Portugal e, nomeadamente, sobre a possibilidade de se organizar uma rede de resistência à ocupação alemã, mesmo no caso de se revelar impossível uma resistência militar oficial. Homem de negócios com experiência na América e como funcionário governamental em África, mostrar-se-ia um elemento muito útil.


    Graças a Shaw, Beevor conseguiu ligação a Cândido de Oliveira, na altura jornalista de O Século e colaborador do jornal Stadium, o qual era apoiado financeiramente pelos britânicos. O administrador deste periódico era Maximiano Varges e o chefe de redacção era Mário Santos. Ambos seriam mobilizados.


    Para além disso, Beevor pôde obter o concurso do perito financeiro Michael Inavotich Tereschenko. Este, sob a dominação czarista, foi, como independente, o último ministro das Finanças do regime de Kerensky, entre Março e Maio de 1917, vindo a ser nomeado posteriormente ministro dos Negócios Estrangeiros. Fluente em oito línguas, era uma pessoa de sólida preparação e presença. Terá sido graças à sua colaboração que se conseguiu, aliás, localizar no Estoril um emissor gerido por uma antena da espionagem naval alemã, encarregada de fornecer informações sobre movimentos navais britânicos.


    Como medida de precaução Beevor decidiu não se comprometer directamente na organização das redes, optando por confiar essa tarefa a residentes locais bilingues. Tal como relataria nas suas memórias:


    «Apenas três pessoas na embaixada estavam informadas da minha real função no SOE: o embaixador, o chefe da chancelaria e o adido militar britânico. Em breve viria a saber que também os adidos naval e do ar estavam informados, mas tomei todas as medidas evasivas possíveis para prevenir que a lista se alargasse.»


    O seu trabalho de organização foi largamente implantado sobre as redes Lusoallié locais, denominadas OLA, já implantadas pela antena dos serviços secretos do governo francês no exílio.


    O aproveitamento desta rede levou em conta que o núcleo essencial da mesma era constituído por franceses. Por isso houve o cuidado de limitar a sua actuação ao nosso país – cognominado nas comunicações cifradas do SOE como 24Land – afastando a eventualidade de as missões da mesma se projectarem em França (27Land).


    Informando Londres, a 20 de Fevereiro, sobre o estado do trabalho desenvolvido, Beevor descreve no seu relatório n.º 21 os agentes que já recrutara, em número de dezassete. À cabeça, como L.A.1, tinha Eugene Colson (H.200), alguém que, no dizer do próprio Beevor, «é uma figura muito conhecida que tem intrigado por aqui nos últimos vinte anos» e que a PVDE considerava ser o «chefe degaullista em Portugal».


    Colson trabalhava no apoio aos franceses que chegavam a Portugal em dificuldades, visando o seu encaminhamento para destino seguro. A sua actuação era, porém, oficialmente clandestina, dado que o governo de Lisboa não reconhecia o governo francês no exílio. Além disso, mantinha uma ligação à embaixada britânica, desde Outubro de 1940, como consultor honorário sobre assuntos comerciais franceses. Seria mais tarde substituído pelo major Billiard.


    Mas, se nominalmente a sua missão se esgotava em auxiliar refugiados do seu país que pretendiam escapar, na prática ele recrutava voluntários para trabalhos úteis ao movimento de libertação da França. E, com esse propósito, mantinha uma ligação secreta aos ingleses, tendo inclusivamente obtido um visto diplomático, emitido em Outubro de 1940 pela embaixada portuguesa em Londres, a pedido do Ministério britânico dos Negócios Estrangeiros, detendo a categoria de conselheiro comercial.


    Cauteloso em relação a ele, Beevor propunha-se pagar-lhe apenas em função dos resultados que obtivesse. Num memorando que redigiu para a sede em 21 de Agosto de 1941 apoda-o de «intriguista».


    Secretário de Colson, e por ele pago, havia Paris, o agente L.A. n.º 2 (mais tarde H.259). Um cidadão francês «seguro, leal e discreto», três qualidades indispensáveis para uma tal função.


    «Energético e confiável», Alexandre Alexander era o agente L.A. n.º 3, com o nome de código 1500 (também H.102). Tinha preparado um relatório sobre as actividades dos agentes alemães em Portugal.


    Da rede fazia parte também o agente 200, René Haas, o H.A. n.º 4, um brasileiro, agente de seguros, ex-soldado em França, a good mixer, conforme anotara Beevor.


    Mas do núcleo inicial faziam parte muitos outros, como René Petterman, homem de negócios, proprietário de uma quinta situada na margem sul do Tejo; Aosta, da Nestlé; Manuel Alves; um brasileiro, Raoul (ou Raul) do Amaral Semblano; o padre Crowley e Ralph Clode, da firma Clode & Shearn, com sede na Rua dos Correeiros, n.º 315, em Lisboa. Esta empresa seria cobertura de uma linha de evasão em Andorra.


    A rede OLA tinha duas vertentes fundamentais. Uma que levava a cabo o recrutamento junto de pessoal ligado à marinha e à pesca, com larga representação de maçons e de pessoal conectado com o governo francês no exílio. Este ramo foi deixado em estado de hibernação, prevendo uma possível futura utilização em caso de necessidade.


    Outro ramo era a rede de Cândido de Oliveira. Cândido Plácido Fernandes de Oliveira era inspector dos Correios e jornalista. Residia na altura na Rua do Forno de Tijolo, em Lisboa; mas era natural do concelho de Fronteira, onde nasceu em 24 de Setembro de 1896. Estudara na Casa Pia, onde entrou a 15 de Junho de 1905, e foi um dos fundadores do clube desportivo Casa Pia Atlético Clube. Era de facto o agente «Pax», H.204 (mais tarde H.700) da rede do SOE.


    Figura muito popular nos meios jornalísticos e desportivos, a sua dimensão pública permitia mais facilmente esconder a actividade clandestina que levava a cabo. A sua estreia no jornalismo dera-se em 1919, como redactor desportivo do diário Vitória. Na competição, notabilizar-se-ia como jogador, técnico e seleccionador nacional de futebol.


    O seu trabalho mereceria as melhores referências. Em 23 de Abril de 1941, Beevor comunicaria para Londres que:


    «Um novo amigo, Pax, tem sido muito útil e poderá arranjar um sistema definitivo de comunicações através de morse em vários centros da instituição na qual trabalha.»


    De acordo com um relatório de Eugene Colson, datado de 17 de Julho de 1941, a organização de Cândido de Oliveira na área dos desportos visava os seguintes propósitos:


    «(1) Recrutar entre a juventude desportista uma legião composta de atletas e membros dos clubes das principais cidades e portos com o propósito de resistirem a uma acção inimiga antes e depois da invasão;


    (2) Estabelecer em cada clube um quadro de elementos amigáveis para serem utilizados no caso de uma invasão;


    (3) Criar secções de ciclistas, motociclistas, telegrafistas e uma unidade de acção directa;


    (4) Criar secções de nadadores, remadores, marinheiros, que pudessem estabelecer um sistema de comunicações através de pequenas embarcações entre a costa e o alto-mar;


    (5) Criar grupos de contrapropaganda nos clubes, nas escolas, etc.»


    Esta rede estava estruturada com base nos esquemas de coordenação dos grandes clubes desportivos. Sendo Cândido inspector dos Correios, aproveitou esta sua faceta profissional para implantar também nesta vertente uma rede que visaria «comunicações secretas entre os principais centros telegráficos e telefónicos».


    Quanto a casas de apoio, a rede OLA contava por essa altura com dois quartos mobilados e quatro apartamentos, bem como acesso a alguns escritórios e lojas na cidade de Lisboa.


    Estando à rede OLA atribuída actuação na zona sul do país, houve que implantar outra rede, vocacionada para a área norte. Este encargo foi mandatado à rede VOC, sediada no Porto, liderada pelo agente H.300 (Cecil Rogerson). Desta rede faziam parte: A. Robinson, Rocha Saraiva18, Victor Reynolds19, D. Noyle e Riley.


    Reynolds, por seu turno, coordenava Pinheiro e Castilho, bem como Abílio Faria e José Moutinho.


    Sob a direcção de Faria estavam os agentes Kopke, A. A. R. Figueiredo, T. A. Ribeiro, J. Faria, A. J. Godinho, M. T. Costa, A. C. Silva e J. G. Lopes.


    Cuidadoso, Beevor limita os seus contactos pessoais a três elementos da rede clandestina: Colson, Paris, secretário daquele, e Alexandre Alexander.


    Com poucas excepções, os elementos dessas redes eram indivíduos oriundos de países neutrais, que tinham a intenção de permanecer em Portugal, radicados em Lisboa e nas suas imediações.


    O seu trabalho clandestino começou, então, a expandir-se, desenvolvendo-se junto de grupos de pescadores e de pessoal da área costeira, funcionários dos correios e dos serviços de telégrafo, dos caminhos-de-ferro e, nomeadamente, de grupos específicos no Exército e na Marinha, aptos a gerar resistência no caso de uma invasão alemã. Urgia, porém, alargar todo o trabalho organizativo à totalidade do país, o que obrigava a um investimento significativo.


    Munido de meios financeiros tidos por adequados, Beevor gasta nos quinze meses em que esteve no activo cerca de 15 mil libras. Num relatório que elaboraria em 1942 reconhece que a soma «pode ser considerada excessiva».


    Para além da rede OLA e da rede VOC existia também a Fortnum & Mason. No final, o leitor encontrará a lista dos membros destas e de outras redes. Talvez ache alguém conhecido.


    O essencial da organização passou pela mobilização de funcionários da companhia petrolífera inglesa Shell, nomeadamente na Guarda (caso de Manuel Conde), em Viseu (caso de Baptista da Silva), em Coimbra (como aconteceu com Eurico Miranda da Cruz) e em Braga (através de Aníbal Augusto Pires), sob a coordenação de Cecil Rogerson, vice-cônsul britânico, residente no Porto. Foi o que se chamou a rede Shell.


    A Shell era à data dirigida por Tyrell Shervington, assistido por Joe Lyons. Shervington (o agente H.100), um homem com acesso aos meios diplomáticos britânicos, era, além disso, uma fonte insubstituível de informação quanto às necessidades alemãs de combustível e quanto a outros dados operacionais, que uma vasta rede de agentes no terreno ajudava a recolher. Era uma pessoa muito conhecida no nosso país, onde residia há 21 anos. Durante o tempo em que dirigiu a companhia, granjeara a simpatia dos trabalhadores procedendo a aumentos significativos de ordenados. Como lembrava o Diário de Lisboa, na notícia sobre a sua morte, o pessoal português da companhia, já depois do início da guerra, obtivera um aumento de 20 por cento e, num recente almoço com a «velha guarda» da empresa, Shervington «prometera para breve um novo aumento aos seus subordinados».


    Residia no Monte Estoril e fora o grande impulsionador da Feira de Carcavelos. Morreria mais tarde num desastre aéreo, quando viajava no avião Ibis da BOAC 777, onde o actor Leslie Howard fazia também o seu regresso a Inglaterra. Talvez por isso ganhe alguma plausibilidade a tese segundo a qual esse desastre aéreo procuraria dizimar o homem da Shell e não propriamente o actor de cinema. Avancei com essa hipótese num livro que escrevi a tal respeito, intitulado O 13.º Passageiro.


    O seu papel seria importante. Num relatório enviado para Londres em 12 de Janeiro de 1941, logo no dia seguinte à sua chegada a Lisboa, John Beevor, dando conta de que já se encontrara com ele, escreveria em linguagem cifrada que…


    «o esquema actual de Shervington é a utilização do método conjunto hidráulico (que me foi recomendado por PE/T). A objecção a isto resulta de que para lidar com vários tanques ao mesmo tempo são necessários vários homens – por tanque. Se ele o puder fazer, muito bem. Mas, é óbvio, são precisos alguns dos gadgets da Secção XII, como alternativa».


    Mas não era só a Shell que apoiava as actividades do SOE, fornecendo-lhe a adequada cobertura. Também a empresa de comunicações telegráficas Eastern Telegraph Company (nomeadamente o seu centro de Carcavelos) era um utensílio apto à escuta.


    Vital para o sistema, foi entretanto implantada uma rede de comunicações. As transmissões seriam feitas a partir de um posto central, colocado em Lisboa, e outros no Porto, em Castelo Branco, em Ferreira do Alentejo e em Gibraltar (JZ, segundo a nomenclatura do SOE). Só os de Lisboa e o de Ferreira do Alentejo poderiam ligar a Londres.


    Nesse particular, o trabalho de Cândido de Oliveira seria muito relevante. Hiperactivo, constrói também uma teia de relações nos clubes desportivos como o Benfica (DX nas comunicações do SOE), Sporting (ZA), Belenenses (DE), «Alcântara» (AN), Clube Naval (ZB) e Algés (AY) e outros clubes como o Porto, o Casa Pia e o Carcavelos. Já em 21 de Setembro de 1941 uma comunicação de HY para H, dava conta de que os grupos de estádios estavam a ser formados gradualmente.


    Para mais, Cândido procedeu à organização de uma rede junto dos caminhos-de-ferro (através do agente H.705) e de radiotelegrafistas (coordenados pelo agente H.704, Carlos Ramos), para além de uma outra rede junto dos correios e companhia telefónica que poderia funcionar como uma central de comunicações e de obtenção de informação, através do desvio da correspondência e intercepção das chamadas telefónicas.


    Não despiciendo era o periódico desportivo Stadium, financiado por dinheiro inglês. Não só este jornal permitiria a difusão de mensagens codificadas através das suas colunas, as quais seriam repartidas para notícias a nível distrital, como daria base à distribuição de fundos através de supostos seguros de acidentes e de saúde pagos com verbas que desta forma seriam branqueadas. Além disso, funcionaria como um veículo de propaganda, criando simpatia relativamente à causa aliada.


    A utilização da linguagem desportiva como meio de comunicação de mensagens cifradas era considerada com entusiasmo, assim como o uso de propositadas gralhas com significado predefinido. Começou a preparar-se um Sporting Code com base no International Code of Signals.


    No que respeita à estruturação das redes, numa formulação inicial o país havia sido dividido em duas zonas, com sede respectivamente em Lisboa – esta cidade era designada como «Guytown» na correspondência do SOE – e outra, paralela, no Porto («Johntown»).


    Em Março de 1941, Beevor visita o Porto e estabelece ligação com uma nova antena local, para a coordenação dos trabalhos na zona norte.


    Ulteriormente, a rede seria estabelecida com o apoio de três núcleos regionais, dois para o Norte e Sul do país, e um terceiro para a coordenação dos trabalhos na região centro. Estes núcleos eram coordenados, respectivamente, por Cecil Scott Rogerson, vice-cônsul no Porto, delegado da companhia Shell; Geoffrey Muratt Tait, director dos Serviços de Imprensa da embaixada britânica (delegação no Porto); e William John Frederick Cobb, funcionário do consulado. Estes dois e Hubert Jennings faziam parte do Centro de Imprensa no Porto, que coordenava a actividade de propaganda inglesa e, ao mesmo tempo, servia de cobertura à actividade do SOE.


    Cecil Scott Rogerson era director da companhia Shell. Teria o cognome de Huntlei. Nascera em Antuérpia em 1901 e era casado. Fora educado na City of London School e foi empregado da Shell no México entre 1921/22 e em Portugal entre 1923/42, então como gerente no Porto, onde residia. Trabalhou também na Cruz Vermelha.


    Quanto a Cobb, era, segundo a PVDE, um «rapaz de muito pouca idade» e «funcionário inferior» do consulado no Porto. Na verdade, era o director do Centro Britânico dos Serviços de Imprensa. Tinha na data 35 anos e residia na Rua Marechal Saldanha, n.º 614, na Foz. Tinha um irmão, Jonnes W. Cobb, o qual residia com a sua mãe no Largo de Nevogilde, na Foz do Douro. Trabalhava na Smith & Cockburn, em Vila Nova de Gaia.


    Tait vivia há muitos anos em Portugal, «é muito agradável e querido por toda a gente», confidenciaria Salazar ao embaixador. Segundo a Legião Portuguesa, «este indivíduo foi na passada guerra capitão do Exército inglês e presentemente pertence ao Serviço Secreto inglês». Desempenhava funções de direcção no Centro Britânico dos Serviços de Imprensa. Era comerciante de vinho do Porto. Segundo a polícia, era especialista na Guerra Peninsular e percorria habitualmente o país, de binóculos em punho, obtendo informações sobre instalações e dispositivos militares, que depois partilhava com a embaixada britânica. Na verdade, publicou trabalhos sobre ornitologia, que era uma das suas especialidades.


    Os resultados foram-se fazendo sentir e por todo o país estendia-se uma política de duplicidade. Uma delegação de Oxford deslocava-se a Portugal para, em Coimbra, conferir a Salazar as insígnias doutorais honoris causa a 28 de Abril, data do seu aniversário. O embaixador Campbell entrega a Teixeira de Sampaio, o poderoso secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros português, uma carta em que diz «exprimir o respeito e a admiração que desperta em Inglaterra a política do chefe do governo na situação difícil e delicada de Portugal actualmente». Simultaneamente, Beevor monta em segredo uma rede clandestina, em desrespeito da neutralidade portuguesa e em contravenção com aquele respeito que a mesma exigiria.


    Em Castelo Branco, Ferreira do Alentejo e no Porto são instalados aparelhos de radiotelegrafia. Em Tavira, sob a coordenação de Francisco Araújo Ribeiro, é orientado um sistema de estafetas para o caso de claudicar a via telefónica. Tal serviço destinava-se «para o caso de uma paralisação de comboios e de camionagem, ao envio de correspondência».


    O agente H.300 (Cecil Rogerson) reportava os seus contactos ao Sul de Coimbra (HJ nas comunicações do SOE): o advogado Álvaro Silva em Pombal; outro advogado Guilherme Valente, em Leiria; o proprietário Alípio Cancela da Cunha em Reguengo do Fetal (Batalha); um motorista e instrutor de condução em Alcobaça chamado Manuel Marques; os comerciantes José e António Dionísio Rosa, em A-da-Gorda; outro comerciante no Cadaval chamado Mirtílio Pereira Rodrigues.


    Uma rede de casas de abrigo e casas de apoio é implantada, tanto em Portugal como em Espanha, com preferência para locais fronteiriços, como Vilar Formoso e Guarda.


    Claro que o trabalho de Beevor era não só a continuação de uma primitiva organização francesa mas também a de um compatriota seu chamado William Kenmore. Segundo a PVDE concluiria, fora «para iniciar tal organização» que havia sido «enviado de Londres para Lisboa em meados de 1940, o pseudocomerciante inglês William Kennmore (reconhecido tempos depois como judeu alemão natural de Rheinbischofschein)».


     


     


    
      
        18 Rocha Saraiva, um ex-sargento da Marinha, onde desempenhara funções de radiotelegrafista, construiu para a rede do SOE vários emissores, cobrando pelo trabalho. Um relatório sobre a sua pessoa considera o perigo de poder ser posto em causa por qualquer indiscrição familiar e assim comprometer outros elementos da rede, nomeadamente os agentes H.313 e H.313a.

      


      
        19 A 31 de Julho de 1941, era levada ao conhecimento de Salazar uma informação policial sobre as actividades de Victor Reynolds, um britânico nascido em Portugal que se empenhava na distribuição de propaganda britânica nomeadamente a partir da Quinta do Carmo, em Estremoz, de que era proprietário e segundo a polícia «inventando conflitos em Portalegre, Marvão e Estremoz, ocasionados pela proibição de certos excessos de propaganda». Elucidativo o relato da PVDE: «Sabíamos também que o Sr. Reynolds tinha representantes em várias localidades e que emitia credenciais acreditando alguns indivíduos junto dos responsáveis pela propaganda; sabíamos que recebia, na Quinta do Carmo, estrangeiros entrados clandestinamente no país: sabíamos que essa entrada em território nacional se fazia por uma das suas propriedades em Campo Maior e sabíamos ainda que um dos seus delegados em Lisboa se incumbia do embarque de alguns desses clandestinos» […] «Evidentemente que Reynolds não actuava sem conhecimento das autoridades do seu país e pode mesmo afirmar-se que o Maj. Beebor [sic], adido militar, era a pessoa (entre outras) a quem ele se ligava. A polícia tem mesmo elementos para poder afirmar que o Maj. Beebor esteve para ser dispensado do serviço por certas gáffes [sic] muito públicas que cometeu!»

      

    

  


  
     


     


    O abraço da Legião


    Um erro fatal seria cometido: imprudentemente, Beevor aceitaria entabular conversações com a Legião Portuguesa, a milícia paramilitar criada em 1936 para combater o comunismo e apoiar o regime de Salazar. Fá-lo por acreditar que esta, no caso de uma ocupação alemã do país, pegaria em armas contra o invasor.


    Ainda hoje causa espanto que tal tenha sido possível. Mas a verdade é que Beevor tinha confiança na Legião e nomeadamente em Ribeiro Casais, dos serviços secretos desta (o Zys na nomenclatura do SOE).


    E de tal modo essa confiança existiu que o SOE, como veremos, promoveu o fornecimento de equipamento de comunicações e sinais aos legionários, abrindo um flanco que conduziria ao desastre. Fê-lo talvez por ingenuidade, mas sabendo que tinha em mãos uma situação problemática que aconselhava prudência.


    Num relatório que escreveu a 20 de Agosto de 1941, quando já tinha domínio significativo da situação, explicou o seu pensamento em termos que não deixam margem para dúvidas quanto à possibilidade do risco:


    «A Legião, comummente considerada numa certa medida pró-alemã, é fundamentalmente pró-regime. A sua força actual compreende cerca de 105 mil homens e o seu número será aumentado de modo a abranger todos os empregados das fábricas do governo e instituições controladas pelo governo que serão alistados compulsivamente. É o instrumento essencial do regime e opõe-se por isso a uma organização como a secção da França Livre da OLA.


    O capitão Casais do Estado-Maior da Legião, e chefe da Polícia Secreta da Legião, afirma enfaticamente que se alguns grupos civis iniciarem medidas de sabotagem, antes ou depois da ocupação alemã, ele e os seus homens encostá-los-ão à parede.


    A Legião está a ser organizada para medidas de defesa regional numa base tipo a Home Guard que impressionou Casais quando veio a Londres com a missão militar em Março. A Legião tem um número considerável de operadores de rádio e inclui atiradores e sapadores com experiência em tarefas de demolição. Todo o seu pessoal recebe treino militar e tem algum conhecimento de armas de fogo. Se pudermos confiar em que actuarão no sentido correcto, mesmo com um governo fantoche ou um governo sujeito a controlo alemão, são obviamente o melhor instrumento possível para as finalidades em vista. Cobrem a totalidade do país e parecem estar eficientemente organizados.


    As maiores questões neste momento são:


    (a) Como pode ser usada a Legião sem se correr o risco de comprometer as relações oficiais?


    (b) Se for usada, como podem as suas actividades num período pós-ocupação ser articuladas com as actividades dos assim chamados grupos civis OLA e VOC? É duvidoso que qualquer dos elementos destes grupos possa concordar em agir em colaboração com ou sob as ordens da Legião. É razoavelmente seguro que a Legião reagirá fortemente contra quaisquer esforços que sejam levados a cabo de modo independente pela OLA ou VOC. Além disso, se for fornecido material à Legião e não aos outros grupos, estes provavelmente recusar-se-ão a fazer o que seja, excepto resistência passiva.


    (c) A Legião está particularmente bem equipada para lidar com demolições que devem ser levadas a cabo aquando de uma ocupação alemã e têm sido levadas a cabo extensas discussões quanto aos alvos que devem estar em causa e (numa certa medida) quanto ao método para lidar com a situação.»


    Lendo o documento fica a aparência de que estamos perante um xadrezista hesitante quanto ao passo a dar. No intrincado tabuleiro em que se jogava o destino da guerra, Beevor moveria, contudo, uma peça decisiva: aceitou entendimentos com a Legião, através de Ribeiro Casais. Ficaria em xeque. A PVDE, a atenta Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, daria o passo seguinte: o SOE cairia em xeque-mate. Perceberemos de imediato como.


    Sem ter noção do perigo que corria, John Beevor estava, porém, a ser imprudente. Uma das primeiras manifestações dessa falta de tacto residiu na sua despreocupação ao estabelecer contactos directos com a polícia política e com meios militares portugueses. Claro que a tanto estava obrigado por via das suas funções oficiais de adjunto do adido militar. E é evidente que contava obter informações que pudessem ser úteis à sua missão secreta em Lisboa e ao mesmo tempo garantir um certo fechar de olhos dos serviços portugueses de segurança quanto à actividade clandestina que levava a cabo, cultivando uma política de boas relações.


    Mas claro que estava, como sói dizer-se, a meter-se na boca do lobo. Em menos de um fósforo a sua acção poderia ser conhecida e estava a ser seguida.


    É que, independentemente da posição oficial declarada pelo governo português em relação às partes beligerantes, no seio das autoridades militares, policiais e de segurança a maioria dos seus membros não era propriamente a favor dos Aliados. As simpatias pela causa alemã encontravam muitos apoiantes nesses sectores, sobretudo por efeito dos seus sentimentos de repúdio activo pelo comunismo e ideias confluentes com o que era tido por bolchevismo.


    Por razões políticas e ideológicas, a actuação do homem do SOE só podia ser suspeita, sobretudo devido à natureza dos sectores com os quais estava a envolver-se, ao contactar com oposicionistas políticos ao regime e pessoal já referenciado como de perfil revolucionário. É que esses sectores – comunistas ou não20 – visavam com esta mobilização reunir meios com os quais prosseguissem a luta contra a ditadura.


    Sob a mira da polícia, o SOE correu, por outro lado, riscos devido ao modo como processou a sua abordagem aos meios oficiais portugueses. É que muita dessa aproximação à polícia e às autoridades portuguesas foi tentada à conta de pagamentos em dinheiro ou concessão de outras facilidades indirectas com expressão pecuniária, o que garantiria algum efeito tanto quanto o dinheiro é eficaz. E Londres supunha que isso era viável usando o que por ironia chamava «a cavalaria de São Jorge», ou seja, o vil metal21.


    O problema é que nem tudo na vida se consegue resolver através de subornos. Um relatório de 16 de Julho de 1941 entregue a Frank Nelson, chefe operacional do SOE, informava da grande dificuldade em conseguir-se, por exemplo, corromper o director da PVDE, o capitão Agostinho Lourenço da Conceição Fernandes (designado como H.803 nas comunicações do SOE), não só porque, segundo os ingleses, ele teria dinheiro suficiente para não precisar dele, como pelo facto de acreditar na invencibilidade dos alemães e por isso não ter vantagem em alinhar pelo lado aliado do conflito, mesmo que aliciado pecuniariamente.


    A ideia de que havia dinheiro britânico a circular pelas mãos de funcionários portugueses e até de altas patentes e figuras gradas da vida social era disseminada. Dizia-se o mesmo quanto a subornos de origem alemã. Charles de Salis, que conheci na sua casa no Sul de Inglaterra, onde o visitei, disse-me, para explicar algumas contradições dos tempos que viveu em Lisboa ao serviço da contra-espionagem britânica, que muitas vezes distribuiu envelopes dentro dos quais estava bem mais do que o seu ordenado mensal multiplicado várias vezes.


    Mas diga-se a verdade: dinheiro foi também mobilizado para custear os encargos com os agentes que o SOE recrutou para actuarem no terreno e cuja caracterização sociológica não permitia apresentá-los como sendo alguém com relevo na vida pública. Nem todos agiam gratuitamente, mas bem parece que um significativo número dos que trabalharam para a rede clandestina fizeram-no por mero empenhamento patriótico, simpatia pela causa aliada ou devido aos seus sentimentos antifascistas.


    No relatório que elaboraria em 1942, quando a sua acção estava já comprometida, John Beevor dizia claramente que havia objectado a que fossem recrutadas pessoas que quisessem trabalhar apenas por dinheiro. Reportando-se aos dois grupos que organizara, um no Norte, outro no Sul do país, escreveu:


    «Os indivíduos que integraram os dois grupos foram em todos os casos seleccionados ou ofereceram os seus serviços porque queriam dar execução ao seu desejo intenso e patriótico de resistir ao invasor, assumindo que o seu país poderia ser incapaz de organizar uma resistência efectiva à mais formidável e inescrupulosa potência militar da História.»


    Claro que esse espírito de militância não foi comum a todos. As motivações humanas nem sempre são as mais desinteressadas, mesmo quando não são necessariamente venais.


    Por isso nos relatórios oficiais britânicos se reconhecem, por vezes com expressão embaraçosa, alguns pagamentos, alegadamente feitos a título de «caridade», relativamente a pessoas que, a sofrerem algo por causa da sua actividade de colaboração com os Aliados, gostariam de ter alguma «compensação», a receber no exterior, e que em alguns casos foram beneficiadas com «pequenas somas».


    Sendo realista, a verdade era, porém, mais prosaica. Quando a acção do SOE terminou por força de intervenção da PVDE, houve que fazer contas a quanto custara financeiramente o empreendimento, o que sucedeu aliás simbolicamente no 1.º de Maio de 1942.


    Os dados constam de um memorando. Ora, segundo esses elementos, verificou-se que a rede OLA, uma das primeiras que fora organizada, custava cerca de sessenta mil escudos por mês, dos quais cinco mil eram entregues a um agente, o H.251, dez para o pessoal ao seu serviço, vinte mil para subsidiar uma revista desportiva orientada por Cândido de Oliveira, que poderia ser usada como um veículo de propaganda, e vinte para o pessoal ao seu serviço.


    Quanto à rede VOC, quando a sua acção foi suspensa os agentes com funções de chefia que a integravam receberam um ano de salário, tendo ficando reservada a soma de quatrocentos contos para o agente H.300 (Cecil Rogerson), valor que não implicava necessariamente remuneração, pois poderia ser imputado a título de verba para ocorrer às despesas de montagem e manutenção da rede.


    Perante um relatório destes, e mesmo sem se aprofundarem outros documentos sobre o custo financeiro da operação montada por Beevor, pode concluir-se que a mobilização em prol do SOE foi conseguida também porque havia significativos meios pecuniários ao dispor e não apenas patriotismo ou sentimentos antinazis por parte dos recrutados. Foi também a remuneração que permitiu ao MI6 britânico, à Abwehr, aos SD alemães e aos serviços italianos recrutarem alguns dos seus agentes e adquirirem os respectivos serviços.


    Aliás, logo no início das operações do SOE em Portugal, a 18 de Janeiro de 1941, na expectativa de que o dinheiro conseguisse subornar pessoal integrado no âmbito das forças de segurança em Portugal, logrando assim comprar informações e algumas facilidades, foi disponibilizada a partir de Londres uma verba de dez mil libras.


    Tendo então de avaliar o interesse da iniciativa face ao esforço financeiro que estava em causa, um dos responsáveis ingleses escreveu, cauteloso, num memorando: «Não tenho muita fé nisto mas vale a pena tentar.» E tentou-se.


    Num memorando enviado a H, o chefe máximo do SOE, a 6 de Abril de 1941, Beevor propõe que lhe seja alocada uma verba entre quatro e cinco mil libras, ao que se deveria juntar uma outra para ser despendida no caso de se concretizar uma invasão alemã. Para esta eventualidade, sugere, acompanhando a sugestão que havia sido efectuada em relação a Gibraltar, o valor de 25 mil libras, fazendo-se um adiantamento de dez mil para cobrir os encargos com a rede OLA e para organizar as redes no Norte do país. Prudente, o destinatário da proposta sugere uma verba global de dez mil libras que o Tesouro britânico disponibilizaria para o efeito.


    Claro que há um princípio orientador da actividade de recrutamento de agentes, o qual em língua inglesa se resume pelo acrónimo MISE. Um agente pode ser recrutado pelo dinheiro (money), pela ideologia (ideology), pelo sexo (sex) ou por ter sido comprometido (entrapment).


    De todos estes métodos, é dado como assente que o dinheiro segura eficazmente a ligação, pois permite exigir contrapartidas ao pagamento em caso de hesitação do subornado. Talvez por isso a antena local do SOE tenha pago a alguns agentes. Sabia que nem todos eram seguros.


    Num outro registo, qualquer organização clandestina sabe que tem de contar com funcionários que possam actuar profissionalmente e dedicar-se com tempo à sua actividade sediciosa. Assim sucedeu aqui. E aí a remuneração permite adquirir a dedicação e a vinculação do «funcionário».


    A ideologia, dizem os peritos, é o método mais falível: uma pessoa muda de ideias ou de simpatias e lá se vai uma operação abaixo, ou pior, lá se vai o conhecimento da mesma para o inimigo. Ainda por cima, como veremos, no SOE actuou-se junto de sectores com filiações políticas completamente antagónicas e beligerantes. Como era possível aliciar gente ligada a ideais socialistas, anarquistas e bolchevistas e simultaneamente nacionalistas do tipo dos filiados na Legião Portuguesa?


    Fazendo hoje a síntese do que ocorreu, pode dizer-se que, na verdade, o motivo principal pelo qual John Beevor arriscou mais do que devia na sua missão em Lisboa não foi apenas pelo facto de ter tentado usar meios financeiros para conseguir recrutar alguns dos seus agentes, avançando com subornos que o punham a descoberto, já que muitos dos beneficiados não se eximiam a ostentar uma inesperada melhoria de vida, ou pela circunstância de julgar ingenuamente que poderia pelo mesmo expediente adquirir alguma colaboração das forças policiais, nomeadamente da PVDE. A verdadeira razão teve que ver com a sua relação com a Legião Portuguesa e com a avaliação ingénua que fez do alinhamento da mesma sobretudo depois de estar já comprometido com sectores ideológicos revolucionários de esquerda contra os quais a Legião havia sido criada.


    Para compreender isso temos de entender o que era a Legião22. A Legião foi uma força paramilitar criada em 1936, durante a Guerra Civil espanhola, com o propósito de combater o comunismo, por causa do avanço dos bolchevistas em Espanha e do disseminado receio de uma invasão vermelha, oriunda do país vizinho.


    Caldeada na cultura nacional-sindicalista e do nacionalismo revolucionário dos anos 1930, pretendia-se que fosse a milícia armada do regime português saído do 28 de Maio. Ao grito de guerra «Portugueses, quem manda?» respondiam os legionários «Salazar, Salazar, Salazar!» e perante a réplica «Portugueses, quem vive?», ecoava o brado «Portugal, Portugal, Portugal».


    Algo, porém, a diferenciava, logo no acto da sua criação das congéneres nazi-fascistas. Não era, ao contrário das SA alemãs, uma criatura do «Chefe» nem a sua guarda pessoal, mas receberia de Salazar em vezes contadas a palavra e a orientação.


    Falha de mística duradoura e de acção operacional, a LP viria a transmutar-se, nos anos subsequentes, em mero corpo de apoio a manifestações de massas do regime e em serviço de informações de segunda linha, aqui já em curto-circuito com a PVDE/PIDE/DGS. Para além disto, seria apenas uma Mitra dos necessitados, que trocavam uma inscrição indiferente por um melhorado prato de lentilhas ou um emprego para si ou para os seus familiares. Mas, no princípio, os ideais eram mais ambiciosos.


    Movimento tendencialmente popular, a Legião impusera-se como facto e ideia política a Oliveira Salazar, mas ficara, logo no acto do seu nascimento, na dependência do governo do Estado Novo que lhe balizou, restringindo-a, a esfera de acção.


    Nascida como movimento de cariz patriótico, ao qual aderiram «por acto consciente e voluntário, no curto espaço de alguns dias, mais de duas dezenas de milhares de pessoas», a Legião seria aprisionada na esquadria geométrica do Decreto-Lei n.º 27 058, de 30 de Setembro de 1936, que a colocou directamente dependente do governo da nação, tornando-a não movimento revolucionário mas sim corpo militarizado com tiques administrativos.


    Senhor abstracto da Legião, através do ministro do Interior, mas dela friamente distante, o presidente do Conselho, cauteloso, soube sempre em relação a ela tomar as suas distâncias. Reservou-se assim para árbitro dos conflitos políticos em que a organização se foi envolvendo, primeiro com os grupos políticos nacionalistas e sindicalistas, com a União Nacional e com a Mocidade Portuguesa depois. Mobilizados pela flâmula legionária estiveram Marcelo Caetano, que sucederia a Salazar; Costa Leite (Lumbrales) que seria seu ministro da Economia; e até Humberto Delgado antes de, a partir de 1958, se ter refugiado nas hostes da Oposição que sonhava dirigir com aura presidencial.


    Empurrada para a frente de combate, como a vanguarda armada da sociedade civil, a Legião recebeu da parte do regime sucessivos sinais políticos de encorajamento. Em 1939, num dos aniversários a que quis emprestar a força da sua presença, Salazar doutrinaria, perante as forças em parada:


    «A Legião tem de considerar-se e continuar a ser a expressão viva dessa consciência moral da nação; afirmação clara de fé e da doutrina da revolução nacional, reserva das mais altas dedicações e dos mais altos sacrifícios; aquela chama de virtudes cívicas e de compreensão dos novos tempos que ilumina toda a casa portuguesa.»


    Cruzada armada santificada sob a protecção da Imaculada Conceição, sua padroeira, a Legião viu o alto clero dedicar-lhe, nas missas campais e nos seus cerimoniais, homilias de encorajamento. Em Coimbra, o «bispo conde cónego professor doutor» Dom Manuel Trindade Salgueiro, nesse ano investido na honra de Arcebispo de Mitilene, lembraria aos legionários que todas as tradições de Portugal se desenvolveram sob o signo da cruz. E a Cruz de Liz era o seu símbolo heráldico. Animada de tão alto, ungida pela paz do Céu, a Legião soube durar nesta Terra congestionada.


    Mandatada inicialmente para o combate contra o comunismo ateu, para cuja conversão, a dos «pecadores da Rússia», a Senhora de Fátima sagrara Portugal, a Legião viu chegar o ano de 1939 e o advento do nazismo pagão sem saber com rigor para que rumo nortear a sua acção.


    Até aí fora fácil, porque lógico. A Guerra Civil espanhola dera a oportunidade de centrar o essencial do esforço na luta contra os «vermelhos», fazendo frente às forças da Internacional Comunista que Moscovo subsidiava.


    Eco ampliado deste sentir, discursando a 29 de Outubro de 1936, Humberto Delgado, oficial de aviação que haveria de desempenhar cargos relevantes na Legião, proclamava, arrebatado, o sentimento comum nas hostes do Estado Novo e seu séquito:


    «Legionários! De pé! Cabeça erguida, olhos na bandeira! Repito a ordem, embora não tenha o direito de o fazer! Sou nacionalista, acompanho com carinho as vitórias sucessivas do exército espanhol contra o materialismo selvático dos rojos.»


    Era o espírito do tempo. Assistindo, extasiado, à chegada triunfal da força dos «Viriatos» portugueses, que se haviam batido ao lado das tropas nacionalistas de Franco, o editorialista do Boletim da Legião Portuguesa escrevia, febril, que nesse momento em que «a Legião não foi ainda chamada a prestar o seu tributo de sangue como esses rapazes extraordinários que, nas trincheiras da Espanha, cobriram de prestígio o nome português», eles eram, porém, «irmãos gloriosos que os legionários nunca esquecerão e se esforçarão por igualar, quando a causa da pátria lho reclame e imponha».


    Mas com os novos tempos da Segunda Guerra Mundial em que, com a conivência passiva da Rússia soviética, as forças nazis do III Reich avançavam para a dominação do mundo ocidental, de que lado se poriam eles, os legionários? Como conviveriam com o pacto Molotov-Ribbentrop, pelo qual Hitler conseguiu a abstenção indecente de Estaline, permitindo-lhe avançar na sua ocupação da Europa?


    Colada ao conceito oficial da «neutralidade colaborante» salazarista, a Legião sabia qual o caminho. «Felizmente, os deveres da nossa aliança com a Inglaterra, que não queremos eximir-nos a confirmar em momento tão grave, não nos obrigam a abandonar nesta emergência a situação de neutralidade», escrevia-se, a iluminar o caminho e citando a posição oficial portuguesa, num fundo do Boletim da Legião Portuguesa de Setembro de 1939. Numa discreta nota no interior da mesma publicação, lembrava-se: «Ante a surpresa do tratado de não-agressão germano-soviético, o comunismo é o inimigo n.º 1, a combater, a vigiar, a destruir.»


    Essa fora de facto a doutrina que a Legião recebera, nesse ano fatídico de 1939, da parte de Salazar. Nas palavras do «Chefe»:


    «O comunismo não morreu e há-de prosseguir na sua luta à luz do dia ou na sombra das organizações secretas, sempre pronto a reviver e a infiltrar-se enquanto lho permitam a fraqueza das nações e o desvario dos homens.»


    Aí estava o inimigo, aí estava o campo da luta. Por isso, em contraciclo relativamente às tendências germanófilas de muitos legionários, o Boletim apelava a que «aguardemos com calma a vitória dos Aliados, não tão rápida como seria para desejar, mas certa». Os que têm da história versões militantes e simplificadoras espantar-se-ão por certo ao ler este excerto. Mas eram tempos em que a causa aliada e o espírito legionário não se dissociaram.


    Ora, foi por julgar que esta orientação ainda vingava quando chegou a Lisboa, incumbido da sua secreta missão, que John Beevor aceitou a possibilidade de colaborar com a Legião. E colaborou mesmo para além dos limites da prudência.


    De facto, enquanto corpo organizado, a Legião Portuguesa gozava do benefício de uma estrutura importante e parecia poder ser útil à organização da rede do SOE. A sua orgânica abrangia todo o país, compreendia os órgãos centrais, distritais e concelhios.


    A nível central, o núcleo do poder assentava na Junta Central de cinco membros nomeados pelo governo, sendo dois pelo menos recrutados de entre oficiais da Armada ou do Exército. O mando efectivo pertencia a um comandante-geral, cargo sempre desempenhado por militares. A ele cabiam as directrizes políticas do organismo, organizando e dirigindo a instrução militar e, em suma, o comando de toda a estrutura.


    As tropas legionárias no terreno estavam estruturadas nas quinas de cinco homens, na secção, agrupando três quinas, na lança englobando três secções, no terço, formado por cinco lanças e no batalhão de três terços.


    Conhecida pela acção dos seus corpos especiais, na Legião Portuguesa existiam sob tal designativo a Brigada Naval, a Brigada Automóvel, o Serviço Técnico, o Serviço de Acção Social e Política e a Defesa Civil do Território.


    A Brigada Naval, chefiada por Henrique Tenreiro, consubstanciava-se num batalhão de marinheiros, agregando sócios de todos os clubes náuticos e marítimos filiados nos sindicatos nacionais. Criada logo em 1936, viria a conhecer rápida e significativa expansão.


    A Brigada Automóvel viria a absorver os antes chamados Serviços Motorizados e, em 1937, era liderada por Pedro Filipe de Brion, englobando então, como força independente, motoristas de automóveis, motociclos e bicicletas.


    O Serviço Técnico teria na origem a Brigada dos Correios e Telégrafos e estava incumbido do controlo das comunicações por esta via.


    Ao Serviço de Acção Social e Política, orientado por José Cabral, cabia-lhe cuidar de acções típicas no campo da assistência, através da Acção Social Legionária e da propaganda. A Legião funcionava também como uma espécie de «sopa dos pobres». Em 1939, o número de refeições gratuitas a legionários e suas famílias ascendia a um total de 53 863, valor que viria a crescer.


    Instalados a 18 de Dezembro de 1937 no edifício do Grémio Lusitano, de que anteriormente fora expulsa a obediência maçónica do Grande Oriente Lusitano, após a aprovação da Lei sobre as Sociedades Secretas, os legionários lançaram em 1938 o Boletim da Legião Portuguesa, órgão de informação doutrinária, em cuja mancha gráfica imperava a cor verde, o cromatismo oficial da organização. Era dirigido pelo publicista «João Ameal», de seu nome baptismal João Francisco Barbosa de Azevedo de Sande Aires de Campos


    A Defesa Civil do Território, criada em Abril de 1942, viria a ser um organismo com relevo durante o desenrolar da guerra. Era um corpo com funções preventivas e pedagógicas, onde viria a integrar-se a Escola Central de Defesa Passiva, incumbida da formação contra ataques aéreos, que também servia como serviço de informações e vigilâncias sobre estrangeiros. A poder incorporar-se no esforço do SOE teria a vantagem de ser o órgão operacional efectivo e armado.


    Relevantes eram também os Serviços de Informações que, criados logo em 1936, coordenavam toda a estrutura de informações da LP e da Brigada Naval e ainda os serviços secretos. A sua acção incidia sobre os elementos suspeitos das «forças antagónicas», de entre um leque vasto de profissões, locais e actividades.


    Foi este ramo da Legião que, sabendo ao pormenor das actividades clandestinas de John Beevor, um dia o procurou para falar de «negócios». O contacto foi feito na pessoa do tenente Afonso Eurico Ribeiro Casais, seu responsável.


    Casais, oficial do Exército que depois da guerra inauguraria uma carreira parlamentar, era adjunto do Comando-Geral da Legião, sendo então comandante-geral o general Casimiro Sousa Teles.


    Um dos tenentes do 28 de Maio, sidonista convicto, e sobretudo dúctil, o oficial soube manobrar, visitando a Alemanha e o Reino Unido sob o pretexto de se inteirar das técnicas de defesa civil, escopo oficial e álibi aparente da Legião.


    Quando Casais procurou John Beevor, o inglês acreditou na sinceridade dos seus propósitos e na oportunidade do que ele oferecia. Sem se aperceber da gravidade das consequências disso, Londres deixá-lo-ia entregue às suas ilusões funestas.


     


     


    
      
        20 Júlia Leitão de Barros, no estudo que citamos neste livro, situa alguns deles, sem individualizar, no seio do que foi conhecido na terminologia do Partido Comunista Português como o «grupelho provocatório», que a ascensão de Álvaro Cunhal acabaria por aniquilar através da reorganização ideológica e operacional do partido. Por isso o PCP não os reconhecerá como militantes seus em sentido técnico. Em 1944, Cunhal publicaria, sob o pseudónimo «Duarte», um artigo no Avante! sobre este «grupelho».

      


      
        21 A afirmação redonda de que John Beevor recebeu substanciais somas em dinheiro para subornar oficiais portugueses, convencendo-os por esta forma a aderir à causa aliada, seguindo o mesmo método que estava a ser praticado em Espanha pelo capitão Hillgarth, consta do livro biográfico de Tom Burns, escrito pelo seu filho Jimmy, a que fazemos referência na bibliografia.

      


      
        22 Isto porque mesmo um historiador com a responsabilidade de William Mackenzie, que teve o encargo de escrever a história oficial do SOE – a que fazemos menção no final deste livro – escreveu que a Legião era o partido oficial do regime, confundindo-a com a União Nacional.

      

    

  


  
     


     


    Uma ilusão funesta


    Todas as histórias que terminam mal começam com a esperança num final feliz.


    Ribeiro Casais, tenente da Legião Portuguesa, contactou «um amigo inglês» dando conta de que pretendia discutir com ele «problemas semelhantes» aos que o preocupavam, forma subtil de dar a entender que estava a par do que este andaria a tramar junto dos meios hostis à «Situação». Ao receber a mensagem desse «amigo», o inglês, John Beevor, pediu ao seu colaborador, o comandante Alexander Glenn, que conduzisse as primeiras conversas, dada a sua maior experiência nas relações com os portugueses e porque em rigor não se sentiria à vontade para se comprometer directamente, dando a cara numa matéria tão delicada como era a sua missão em Lisboa.


    Estas abordagens de cunho exploratório tiveram lugar durante o mês de Julho e parte de Agosto de 1941. Neste mês Glenn regressaria, porém, a Londres e Beevor encarregar-se-ia de prosseguir pessoalmente as conversações23.


    Que procurava este alto legionário junto do organismo inglês que estava incumbido de uma missão tão secreta como aquela?


    Primeiro, informar os ingleses de que há muito a Legião vinha seguindo os seus passos, bem sabendo da natureza da sua missão, a qual visava preparar um movimento de resistência para a eventualidade de as tropas alemãs invadirem Portugal. Depois, não deixar dúvida de que a Legião conhecia os contactos que Beevor vinha mantendo, nomeadamente com sectores hostis ao regime, grupos que Casais considerava perigosos para a segurança interna do Estado, mormente porque filocomunistas, e manifestar em que medida isso o preocupava.


    Enfim, o legionário vinha oferecer uma alternativa: que em vez de prosseguir essa política de compromisso com aqueles sectores, os quais tinha por sediciosos e subversivos, os ingleses optassem por articular com a Legião Portuguesa.


    Porquê? Por um lado, por razões operacionais. A Legião dominava a quadrícula do país, através dos seus comandos territoriais, estava armada e treinada e era uma força de combate para a defesa civil do território. Ora, para os fins que Beevor tinha em vista, era o organismo adequado capaz de enfrentar com eficácia os alemães.


    Mas sobretudo por razões políticas. É que, e eis a grande novidade do encontro, a Legião Portuguesa tinha formado uma doutrina para o caso de ocorrer um avanço alemão sobre o nosso país. Assim, e resumindo numa fórmula simples, com o senhor presidente do Conselho, a Legião pegaria em armas contra os alemães; sem o senhor presidente do Conselho, a Legião pegaria em armas contra os alemães; contra o senhor presidente do Conselho, a Legião pegaria em armas contra os alemães.


    Eis o que Ribeiro Casais exprimiu, sintetizando ao que vinha. Por estranho que pareça, o seu interlocutor acreditou.


    Mas estaria Beevor completamente consciente da natureza perigosa e ambígua do que se jogava naquelas insólitas entrevistas?


    É que tudo se movia num labirinto de contradições. Num certo ângulo a Legião era uma milícia inspirada nas forças paramilitares alemãs e italianas. A sua génese e a sua doutrina evidenciariam que, para os legionários, a causa do III Reich devia ser naturalmente preferida à dos Aliados. Mas num registo diverso, sobretudo público, a Legião havia definido já, como vimos, a sua posição com o alvorecer do conflito mundial em 1939 e por ela a causa aliada era afinal a sua. E ali estava agora um alto responsável legionário a sugerir que, ao contrário do que alguns suporiam, a Legião pegaria em armas contra os alemães.


    Por outro lado, o SOE tinha como aliados naturais as forças revolucionárias no espectro político da esquerda e assim sucedera nos países onde assistira a Resistência, no dizer do professor Michael Foot, «a força dos fracos contra os fortes».


    E agora ei-lo a considerar a possibilidade de um alinhamento completamente diferente do que até ali se considerava lógico e admissível, entrando em entendimentos amigáveis com uma força nacionalista e anticomunista. Foi nesta perigosa cena que tudo se moveu num roçagar de sombras penumbrosas.


    Beevor não só aceitou dialogar com Ribeiro Casais, primeiro através do comandante Glenn e depois directamente, como anuiu a entabular negociações com a Legião, admitindo que para a sua missão clandestina esta força pudesse ser um interlocutor desejável.


    A prudência mandaria que se formulassem oficialmente dúvidas quanto a tal opção e estas foram de facto colocadas. Só que a central do SOE em Londres contentou-se com respostas insatisfatórias.


    Na verdade, fazia sentido ter perguntado: era a atitude de Ribeiro Casais séria e ditada pela boa fé, ou tratar-se-ia, afinal, de uma armadilha, destinada a colocar os ingleses em xeque perante o governo português, destruindo-lhes a reputação, mostrando o jogo duplo que estavam a fazer, em suma, uma provocação?


    É claro que na Secção V do MI6, serviço britânico incumbido da contra-espionagem no exterior, viria a explicitar-se, muito depois, num relatório emitido a 16 de Julho de 1943 e enviado ao comandante britânico Senter, do SOE, que Casais era um agente de Fritz Cramer, o chefe dos serviços de contra-espionagem alemã em Portugal e que, portanto, estaria numa missão hostil aos aliados24.


    Mas, na altura, tudo isso ou não era conhecido ou foi desconsiderado e a conversa com Casais foi tida como normal e aceitável, ainda que sobre um assunto de tal melindre. É que algumas afirmações do legionário levariam a pensar que não se tratava apenas de um contacto entre um agente clandestino dos serviços secretos britânicos e uma milícia paramilitar portuguesa, mas que o próprio governo português daria a sua aprovação, ainda que tácita, ao empreendimento e ao envolvimento da Legião em tais perigosas aventuras, nomeadamente naquela que estava em causa, a do possível fornecimento pelos britânicos à Legião de armamento e material militar.


    Na verdade, quando colocado perante o problema de que nenhuma importação de armamento seria autorizada por Londres sem ter havido uma autorização formal de Salazar, forma de haver a garantia de um compromisso oficial português, Casais referiu prontamente que colocaria o problema ao subsecretário da Guerra, tendo inclusivamente confirmado, três dias depois, que podia ser mencionada a autorização do presidente do Conselho de Ministros português. Quem ouvisse isso poderia com razão concluir que o oferecimento da Legião para com o SOE teria o beneplácito ao mais alto nível. Se não era verdade, parecia plausível e Beevor convenceu-se.


    Importa notar que o próprio embaixador Campbell, em conversa com Salazar, já havia sugerido que Ribeiro Casais visitasse a Inglaterra para aí se inteirar das medidas que estavam a ser implementadas pela Home Guard inglesa para a defesa civil do território inglês e para coordenar o fornecimento de meios de equipamento para o caso de ocupação alemã do território português.


    Ora, por ser assim, os contactos que Beevor estava a estabelecer com Ribeiro Casais, longe de serem uma imprudência pessoal da sua parte, eram, afinal, peça integrante de um jogo de aproximações sucessivas entre as autoridades britânicas e as portuguesas com foros de política oficial.


    Estava aqui o grave erro. É que na hora aziaga em que tudo se jogaria, Salazar actuaria com fria habilidade e, sobretudo, com notável distância. Aliás, já quando da referida entrevista com o embaixador, o presidente do Conselho havia replicado que a questão da coordenação dos meios a fornecer pelo governo britânico poderia ser assegurada através do Ministério da Guerra, o que era uma forma directa de manifestar que qualquer apoio só poderia provir pelos meios competentes e oficiais. Uma zona de sombreados equívocos ia ganhando corpo.


    É claro que, inseguro com a exacta natureza do que se estava a passar, Beevor comunicaria para Londres o teor do encontro com o legionário, esperando instruções. Deslocou-se mesmo à sede do SOE, esperando que alguém com responsabilidades assinasse uma directiva que lhe garantisse cobertura quanto ao que estava a suceder. Ali, após reuniões, é informado de que está a ser considerada a eventualidade de uma colaboração oficial mas que isso tornaria impossível qualquer contacto directo com a Legião, pelo que não deveria ampliar as conversas com Ribeiro Casais. E não lhe dão indicações muito mais precisas.


    Um relatório do SOE para o Foreign Office, datado de 11 de Março de 1942, resume a situação quanto ao que ocorrera:


    «[…] A questão foi considerada pelo embaixador que, como se lembra, lhe escreveu detalhadamente a 15 de Julho e exprimiu o seu ponto de vista quanto aos preparativos não deverem ser efectuados sem o conhecimento do Dr. Salazar. Beevor e outros representantes do SOE tiveram uma reunião em Agosto no Foreign Office na qual foi minutada uma carta para Campbell sugerindo-lhe que colocasse a Salazar a sugestão segundo a qual (analogamente ao que se passa com a Home Guard em Inglaterra) a Legião Portuguesa pudesse ser um canal desejável, através do nosso amigo [Casais] para levar a cabo o trabalho de demolição. Campbell fez esta sugestão nos inícios de Setembro, mas a resposta de Salazar foi a de que a matéria de fornecimentos deveria ser tratada através do departamento competente no Ministério da Guerra. Beevor relatou isto ao nosso amigo [Casais], o qual disse que estava em contacto com o chefe do Ministério da Guerra, e que, embora não o pudesse garantir, pensava que eles seriam razoavelmente satisfatórios se os fornecimentos fossem enviados para o Ministério da Guerra português e achava que encontrariam caminho certo nesta organização. Estas entrevistas tiveram lugar entre 5 e 9 de Setembro mas não foi feito, de facto, qualquer progresso e o nosso amigo começou a perder energia quando, no final de Setembro, o seu Ministério da Guerra nada tinha ouvido do Dr. Salazar a este propósito.»


    Numa matéria com esta sensibilidade a indefinição ainda é critério, sobretudo porque em caso de azar ninguém assume responsabilidades pelo sucedido.


    Regressado a Lisboa em Setembro, Beevor teve o cuidado de não quebrar a linha de contacto que estava estabelecida com Casais, pois de outro modo este suspeitaria de que qualquer coisa errada estaria a acontecer e, pior ainda, desconfiaria que os britânicos tinham definitivamente optado por cessar a possibilidade de recurso à Legião e preferiam uma ligação aos grupos portugueses não oficiais de natureza revolucionária. Por isso as conversas prosseguiram.


    Tendo Casais de se deslocar à Alemanha em viagem oficial, em Outubro, facto bem elucidativo do jogo duplo que ocorria, Beevor continuou os contactos com um colega do oficial legionário, com quem se encontraria no Clube Inglês.


    Na verdade, assistíamos a um jogo de concorrência entre os dois países, a Grã-Bretanha e a Alemanha, no que se refere ao apoio a Portugal no campo do fornecimento de material bélico, a Legião como directa interessada.


    A confiança ia-se estreitando. O inglês facultou ao camarada de Casais vários documentos contendo sugestões técnicas, incluindo uma referente a meios de sabotagem sem materiais explosivos e técnicas de recepção de cargas remetidas por aviões e lançadas por pára-quedas.


    Cada vez mais comprometido, o SOE desenvolvia os seus contactos tendo em vista facultar agora à Legião meios próprios de comunicação via rádio. Em Novembro de 194125, com a chegada de um técnico britânico a Portugal, foi decidido fornecer-lhe mais quatro rádios emissores, tendo sido entregues três.


    Assim, em Janeiro de 1942, os legionários receberiam umas quantas pistolas de sinais Verey com as munições respectivas. O relacionamento começava a não se limitar a palavras.


    Claro que nas suas memórias, tentando minimizar a amplitude da história, Beevor refere uma outra versão dos factos, contando que Casais, «um oficial das forças armadas portuguesas», se limitara a oferecer colaboração tendo em vista a demolição das instalações da Sacor e que recebera por causa disso um único rádio emissor apto a comunicar com Gibraltar que fora testado várias vezes. E fica-se por aí, como se a cooperação tivesse sido tão pouca.


    Convencido, ou não, de que desta forma estaria a actuar de acordo com as autoridades portuguesas, e assim não infringiria o princípio da neutralidade portuguesa, que lhe caberia aceitar e defender, a verdade é que as «conversas cordiais» (como lhes chamaria naquele seu livro de memórias) com a Legião Portuguesa comprometeram toda a missão.


    Se seguisse o paradigma de actuação que tinha sido ensaiado em outras paragens, o SOE teria mantido apenas ligações à esquerda, nomeadamente junto da esquerda insurreccional. Nas palavras do seu primeiro dirigente, o socialista Hugh Dalton, tratava-se de «lidar com sindicalistas e socialistas nos territórios ocupados pelo inimigo, da criação de quintas colunas, de explosões, caos e revoluções»26. Imagine-se tentar isso com a Legião Portuguesa em 1941/1942, que estava ao serviço da lei e da ordem, da paz salazarista e sobretudo desde a Guerra Civil espanhola era a ponta-de-lança do regime no combate ao comunismo.


    A ingenuidade teve também o seu peso. Lendo um relatório que escreveu em Agosto de 1941, após aquela sua deslocação a Londres, nota-se até que ponto Beevor confiava no que não devia. Baseado nas impressões que haviam sido obtidas pelo embaixador Ronald Cambell, rotula Agostinho Lourenço, o director da PVDE, como uma pessoa muito humana e anglófila ou mesmo antigermânica. Na sua visão e baseado na apreciação que lhe era transmitida por Ribeiro Casais, Santos Costa, o subsecretário de Estado da Guerra, não era pró-alemão.


    Com uma tal perspectiva, imagina-se em que erro de análise poderia cair e antecipa-se quais os efeitos desastrosos que aguardavam a sua missão especial em Lisboa. Chegariam mais cedo do que ele supunha.


     


     


    
      
        23 Nas suas memórias ele refere, porém, Abril como tendo sido o mês em que assegurou o primeiro contacto com Casais devido à partida de Glenn.

      


      
        24 Segundo «Kim» Philby, autor de tal documento, tal circunstância era evidenciada pelo facto de ter ocorrido uma recente colaboração sua no caso de João Fernando Almeida Victor, um legionário português que havia sido enviado a Angola numa missão dupla, pela Legião e ao serviço dos alemães. Além disso, segundo a mesma fonte, Casais estaria também alegadamente em contacto com Hans Blum, da Ast. Hamburg Organisation, em Portugal.

      


      
        25 William Mackenzie refere que a chegada desse técnico ocorreu em Julho de 1941. Apoda-o de «Mallory» – entre aspas, o que inculca a ideia de se tratar de um pseudónimo. E informa que ele não só procedeu à montagem de um posto na embaixada como treinou os operadores dos circuitos norte e sul da rede do SOE como também os da Legião! De Portugal, «Mallory» partiu para Tânger.

      


      
        26 Neville Wylie [estudo referido na bibliografia] analisou esta ligação do SOE aos sectores socialistas nos países em que actuou, os quais estavam fora da esfera governativa e de qualquer área do poder e a importância que isso teve como relevante papel na implantação de uma diplomacia paralela. Para além do que ele designa de acção contra os «alvos exóticos» no plano das demolições, o SOE funcionava como um meio informal de política externa naqueles sectores com os quais o Foreign Office nada teria que ver. Foi por isso que surgiu em alguns sectores da vida política britância uma natural antipatia por esta lógica de estruturação de uma «internacional democrática» que Dalton estava a levar a cabo através do SOE.

      

    

  


  
     


     


    Uma polícia de vigilância


    Contra a aparência monolítica, os regimes autoritários são um conglomerado de poderes que o chefe, para reinar sobre a divisão, cinicamente estimula. Nisso, a polícia política do regime, a PVDE, incumbida da defesa da segurança interna e externa do Estado, e a Legião Portuguesa antagonizavam em rivalidade, nomeadamente no campo das informações.


    No seio da própria PVDE não reinava também uniformidade de simpatias quanto às forças em conflito. A nível da sua própria direcção, confiada a Agostinho Lourenço, o posicionamento era ambíguo.


    No essencial, Lourenço era um militar recrutado para funções policiais, como sucedeu relativamente a outros elementos das forças de segurança e serviços de inspecção. Nascido em 1886, militar de carreira, da arma de Infantaria, e por isso participante na Primeira Guerra Mundial, fez entrada nos serviços de polícia em 1931, sendo então colocado na PSP. Passou de seguida para director da Polícia Internacional, organismo incumbido de actividades repressivas de cunho político, na qual seria ulteriormente integrada a Polícia de Informações.


    Em 1933, quando foi criada a Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado (PVDE), seria nomeado seu director, mantendo-se em funções até ao termo da guerra e transitando para a entidade que, sob o nome de PIDE (Polícia Internacional e de Defesa do Estado), lhe sucedeu. Sairia desta em 1950, assumindo funções de direcção na Interpol.


    Figura controversa, são-lhe atribuídas simpatias anglófilas, ao que poderá não ser alheia a circunstância de ter sido inclusivamente condecorado como Honorary Companion of the Royal Victorian Order. Não há ainda elementos históricos que permitam formular, contudo, um juízo seguro a esse respeito.


    No plano dos símbolos que a História escreve nos aparentes acasos há, porém, um pormenor curioso: a lista telefónica de 1938 dá-o ostensivamente residente na Avenida Barbosa du Bocage, numa casa hoje junta à imponente sede da Caixa Geral de Depósitos. Curiosamente, foi nesta a rua que, uns números adiante, e já do outro lado da Avenida da República, o anarquista Emídio Santana fez accionar em 1937 uma bomba contra Salazar, atentado de que este milagrosamente escaparia ileso.


    Cotejando as circunstâncias, parece que os extremos haveriam de cruzar-se, como sombras que mutuamente se seguissem e perseguissem, um enfrentando o outro.


    Mas não tenhamos ilusões: fortemente infiltrada pelos alemães, havia em muito do pessoal da PVDE claros sentimentos germanófilos. Assim, o capitão Paulo Cunamo era dado como certo nas suas ligações a Ludwig von Karsthoff, chefe da espionagem alemã em Lisboa, e a Kuno Weltzien, líder de uma rede de espionagem naval a favor do Eixo. Também Henrique Seixas, Sidónio Vilas Boas, Correia d’Almeida e António Simões, agentes daquela polícia, eram referenciados como de confiança dos alemães.


    Deste modo, vista a sua própria natureza, não seria de estranhar que os homens da PVDE olhassem com alta suspeita esta aproximação da Legião aos britânicos e se organizassem para preparar o seu desmantelamento.


    Além disso, e para potenciar efeito, havia entre a PVDE e a Legião uma relação de indisfarçável rivalidade. Os conflitos tinham sido vários, sobretudo porque a Legião tinha os seus próprios serviços secretos e também os seus serviços de informações. Ora, esta situação dava aos serviços da Rua António Maria Cardoso uma oportunidade excelente para poder pôr em causa os legionários e as suas acções no campo da segurança interna.


    Tudo começou em Janeiro de 1942, com o esforço policial contra a difusão de propaganda britânica no nosso país. A legitimação essencial dos raids da PVDE sobre tal propaganda prendia-se com o facto de a mesma poder ser considerada contrária, só porque excessiva, à segurança interna do Estado português. Além disso, sucedia que, segundo informações oriundas de fontes ligadas à antena portuguesa do SOE, os alemães vinham provocatoriamente inserindo dentro dos envelopes que tinham propaganda britânica panfletos contra Salazar e contra o regime, de modo a lançar a confusão e a criar a ideia de que os britânicos estariam a interferir na vida política interna portuguesa. Um dos agentes dessa actividade era um homem tido por agente pró-alemão chamado Falcão Machado.


    A tratar-se de uma manobra orquestrada para fazer confundir o SOE com a sedição subversiva contra o regime, não poderia ter sido melhor pensada, porque abria a porta à suspeita de que de um esforço comum se tratava.


    O ambiente era assim propício ao desaire que se adivinhava. Faltava apenas o pretexto, que é sempre o mais fácil de se conseguir.


    A 22 de Janeiro de 1942, foi preso pela PVDE Manuel Miguel Conde, comerciante, residente na Guarda, de imediato levado para o Aljube por ordem do capitão Gaspar de Oliveira, oficial designado como H.803.5 nas comunicações do SOE.


    O ataque à rede do SOE começava pelo lugar cirurgicamente certo: Conde era um funcionário da Shell. A empresa de combustíveis, como vimos, estava profundamente comprometida com a actuação de Beevor, para o que ajudava o facto de estar colocada ao longo do país com a sua rede de distribuição de gasolina.


    E gasolina era um elemento essencial para os fins que a rede se propunha. Como sublinhou o ministro do Interior numa carta para o presidente do Conselho de Ministros, ela serviria para «provocar ou alimentar incêndios», mas também para garantir as comunicações e transportes por via motorizada.


    Nesse dia 22, a polícia prenderia ainda Artur Cândido Roriz Pereira, residente em Barcelos. Interrogado a 26 desse mês, Roriz Pereira revelaria a extensão dos seus contactos com a rede inglesa. Assim, segundo informou, já em finais de 1940 desempenhava funções de distribuição de propaganda inglesa, o que admitiu ter continuado a fazer, primeiro a pedido de um tal «John Smith», que viria a saber-se ser David Mac Mahon Shaw, e depois de um Cobb, ambos de Vila Nova de Gaia, e segundo ele empregados na Smith Cockburn, outra firma inglesa.


    Cobb, segundo o interrogado sabia, fazia aliás parte do Centro Britânico de Informações, no Porto, acompanhado de um tal «Teitt» (na verdade tratava-se de Geoffrey Tait), o qual tinha passado a visitá-lo para garantir o acompanhamento da sua acção.


    Perante esta primeira caçada, começava a desenhar-se aos olhos da polícia uma ligação com a qual a investigação exultava: a existência de uma rede secreta, orientada a partir de companhias inglesas, comprometendo agentes portugueses no terreno, distribuindo propaganda que faltava provar em que medida era hostil aos interesses e segurança internas do Estado.


    A pesquisa orientou-se no sentido de saber se, para além do seu envolvimento na difusão da propaganda, os portugueses poderiam estar mobilizados para actividades de espionagem.


    Ora, Roriz admitiria que, para além de assistência, com o auxílio da corporação local dos bombeiros, a aviadores ingleses sinistrados na Praia da Guilheta, na Praia do Faião e em Esposende, onde caíram dois aviões, levava a cabo actividade de outra natureza. Assim, estabelecera ligação ao centro através de Carlos de Oliveira Martins, comandante dos bombeiros de Esposende e, a partir de certa altura do mês de Julho de 1941, passou a fornecer informações «de carácter confidencial» a um tal Cecil Rogerson, que, explicou à polícia, era um «indivíduo que tem a seu cargo no Porto os serviços secretos ingleses». Roriz enviara-lhe vários relatórios sobre o que faziam os alemães «que se encontravam em Esposende na colónia balnear» e fizera reconhecimentos na zona costeira que vai de Âncora a Vila do Conde, «para o caso de um desembarque por parte dos alemães naquela costa».


    No campo da recolha de informações, Roriz, graças a uma relação de amizade com o capitão António Maria de Sousa Pinto, comandante da companhia da Guarda Fiscal de Leixões, passara, segundo admitiu, a fazer relatórios sobre os navios que transportavam cargas para a Alemanha que ele comunicava «aos serviços secretos ingleses».


    Eis agora nas mãos da PVDE dados fundamentais que permitiriam evidenciar a existência de perigo para interesses nacionais, nomeadamente os atinentes à segurança interna do Estado. Tratava-se, era agora certo, de uma conexão de portugueses e britânicos com os serviços secretos ingleses no sentido de espiarem os alemães com abuso da nossa neutralidade no conflito.


    A articulação dos serviços britânicos de propaganda com a actividade sediciosa dos seus serviços secretos começava a ganhar corpo nos ficheiros da polícia. O arregimentamento de funcionários de serviços oficiais portugueses também.


    Desfilando nomes de colaboradores, como António Baptista de Sá, de Viana do Castelo, Falcão Machado, este distribuidor de propaganda alemã, e Domingos Lavado, Roriz explicitou que no Centro de Informações do Porto, para além de Tait e de William Cobb, havia também um Jennings e um português, o barão de Vilalva, embora fosse Cecil Rogerson quem estaria «ligado para o assunto propriamente dito de espionagem». Este último pediu-lhe, aliás, para localizar algumas casas que pudessem ser usadas «para guardar mobiliário de algumas famílias inglesas».


    Resumindo a sua intervenção, diria a PVDE:


    «Artur Cândido Roriz Pereira (50 anos, proprietário, residente em Barcelos): fez espionagem para os SS ingleses aproveitando proposta que lhe fez Cecil Rogerson. Fez o reconhecimento da costa de Âncora a Vila do Conde e arranjou planta da referida costa. Por intermédio do capitão Sousa Pinto da Guarda Fiscal de Leixões organizou SI sobre o movimento de barcos no porto de Leixões com mercadorias, nomeadamente minerais com destino à Alemanha e a Espanha. Fez com o inglês Geoffrey Tait reconhecimento ao monte de São Lourenço para estudarem a hipótese de dali se fazerem sinais luminosos para o mar. Organizou distribuição de propaganda. Foi incumbido pelo Rogerson de se alugarem casas em Esposende tendo oferecido a sua. Forneceu aos SS ingleses a lista das personalidades de destaque em Barcelos com tendências germanófilas.»


    Não era tudo, mas já era o essencial da arquitectura da rede do SOE que estava a desenhar-se na mente dos investigadores da polícia.


    Ainda a 22 de Janeiro, foi preso Francisco Baptista da Silva, o agente H.327 do SOE, empregado também da companhia petrolífera Shell, mas em Viseu. Seria interrogado sobre a actividade de um capitão, António Correia, referenciado como H.327a nas comunicações do SOE, residente na mesma cidade, relativamente a cuja actuação a polícia estava a recolher mais informação e com o qual alegadamente o interrogado colaboraria27. Ouvido em declarações, o detido confirma a ligação de Correia a Cecil Rogerson, da Shell no Porto, e detalha a sua actuação como distribuidor de propaganda britânica.


    É neste interrogatório que se consignou em auto um momento interessante no que se refere à natureza nacional ou estrangeira da rede clandestina que a polícia política averiguava. Era, de facto, um ponto importante da investigação. A PVDE queria provar claramente que a rede era montada por ingleses como forma de apoio aos elementos nacionais subversivos e contrários ao regime: em suma, uma aliança anglo-comunista.


    Claro que nem sempre os interrogatórios davam tal fruto, mas, mesmo quando desapontavam os inquiridores, eram nisso a demonstração de um propósito e de uma linha política de investigação.


    Esclarecedor, por isso, o passo do auto em que o preso relata a sua conversa no Hotel da Urgeiriça com Rogerson, quando este lhe pergunta «você nunca pensou que os alemães podem de um momento para o outro invadir Portugal, como têm feito aos outros países?» e se já pensara que podia «ir fazendo alguma coisa para proveito dos portugueses, e, como bom português que deve ser, deve ir vendo o que os alemães por aqui fazem, o tempo que se demoram, do que tratam, sim, que nós ingleses não vimos invadir Portugal, pois só cá viremos se os alemães aqui se instalarem para nos atacar».


    Baptista da Silva foi sujeito a extensos interrogatórios a 22 de Janeiro, 9 de Fevereiro, 11, 19 e 24 de Março. Segundo confiou à polícia, o seu empenhamento relativamente à missão que lhe fora atribuída por Rogerson foi cada vez mais intenso. Paulatinamente tinha-se envolvido quer na colheita de informações quer na obtenção de instalações logísticas de que a organização carecia. Entre Maio e Julho de 1941 o seu trabalho aumentara. Obtivera informações sobre aquisição de minérios pelos alemães e fornecera-as também em relação a um conjunto de pessoas que tinha por germanófilas. Tentou arranjar casas em Tondela e Santa Comba Dão. E ia articulando, entretanto, com outros elementos. Referiu os nomes de Manuel Conde e do médico Ferreira da Costa, que seriam presos.


    A vaga de detenções continuava assim. Cada interrogatório permitia abrir ficha para mais suspeitos. Um contemporâneo dos acontecimentos falaria numa verdadeira «orgia de detenções». A 25 de Janeiro, é preso Eurico Miranda da Cruz, delegado também da Shell e residente em Coimbra. O envolvimento da companhia fica cada vez mais patente, pois muitos dos detidos são funcionários seus.


    Ouvido a 2 e a 4 de Fevereiro, Cruz é interrogado sobre as ligações a Rogerson, que, segundo ele, lhe pedira para enviar informações sobre «todas as mercadorias que estivessem armazenadas ou passassem em trânsito pela Figueira da Foz». Confirmaria também a sua ligação ao médico Ferreira da Costa, de Coimbra, e explicou o pseudónimo «Cândido Soares» que este usava para a correspondência consigo.


    São pormenores destes que permitem à investigação policial progredir por entre o labirinto que por vezes são os códigos e as cifras através das quais o SOE pretendia proteger as suas operações clandestinas.


    Resumindo a sua intervenção, a PVDE diria:


    «Eurico Miranda da Cruz (delegado da Shell em Coimbra desde 1933): trabalha para o Rogerson na Estação dos Caminhos-de-Ferro da Figueira da Foz, forneceu informações militares. Contactou com o Dr. Ferreira da Costa, médico em Coimbra, que lhe tinha confiado um depósito clandestino de gasolina.»


    A 27 de Janeiro, é então preso Pompeu Numa da Costa Alvarenga, agente bancário, residente em Aveiro. Distribuidor de propaganda inglesa, uma sua irmã trabalhara na Mala Inglesa, o que em parte explicaria a sua proximidade face aos britânicos. Explicitou, ouvido em auto que tem como data 7 de Abril, que, depois de ter trabalhado para o tal «John Smith», foi contactado por Hubert Jennings e mais tarde por Tait, tudo em torno da distribuição de propaganda. Segundo a PVDE:


    «A sua prisão era pelo Centro de Informações britânicos no Porto considerada como muito prejudicial para os interesses ingleses. Organizou esquema de distribuição de propaganda inglesa por 1800 pessoas. Forneceu aos SS ingleses lista de barcos matriculados na capitania de Aveiro e dados sobre Aveiro.»


    De acordo com o apontamento policial, a 7 de Fevereiro, apesar de interrogado, mantinha-se ainda em silêncio e em cerrada negativa, e como a polícia consignou no registo sobre a sua pessoa, «estando ainda por explicar quase toda a sua acção».


    Mais tarde, na Páscoa de 1942, escreveria ao comandante do Depósito de Presos de Caxias uma carta que é um irónico «reconhecimento por nos ter proporcionado, no dia de ontem, uma alimentação extraordinária que, nas circunstâncias em que nos encontramos e pelo significado, nos sensibilizou profundamente». Faz supor que a polícia poderá ter tentado corrompê-lo pelo estômago, fazendo-o quebrar em troca de uma melhorada refeição.


    Um elemento curioso, porque mostra o carácter forçado e artificial de algumas conclusões da PVDE em torno da natureza perigosamente subversiva de toda a rede, é que a polícia lhe apreendera um ofício do Centro Britânico de Informações, em que se anunciava que o senhor G. Tait o procuraria no dia 7 de Maio, «pedindo-lhe para almoçar com ele nesse dia trocando então impressões sobre assuntos respeitantes à nossa propaganda». Estava também nas mãos da PVDE uma resposta de Alvarenga em que dava conta de ter recebido cem exemplares da revista Guerra Ilustrada.


    Ou seja, aquilo que para a PVDE era uma acção clandestina e de espionagem ilegal através de uma organização secreta atentatória da segurança interna do Estado mais não era, neste caso, do que uma troca de correspondência formal e oficial em torno de pura e simples distribuição de propaganda.


    Interessante por isso é uma carta que o interrogado escrevera a Fernando Pessa, então ao serviço da BBC, e na qual Alvarenga, declarando-se «ferrenho anglófilo», lhe pedia, lembrando a sua qualidade de conterrâneo daquele lendário locutor, que lhe fosse enviado directamente «um exemplar de todas as publicações de propaganda que na nossa língua ou em francês sejam editadas em Inglaterra». A sua anglofilia era, pois, patente; seria mais tarde proposto para uma condecoração britânica.


    A 28 de Janeiro, a PVDE prende Aníbal Augusto Pires, residente em Bragança. Interrogado, confirma contactos com um tal Seixas Pires, que o abordara a mando de Rogerson, e informa quem eram os destinatários da propaganda inglesa de cuja distribuição se encarregava, nomeadamente o tenente-coronel Sousa Guedes, comandante militar de Bragança, bem como Alípio Abreu e António Pires, ambos médicos.


    Prosseguindo a sua investigação, a polícia prende, a 29 de Janeiro, João Baptista Cardoso Botelho, empregado comercial da firma inglesa Croft & Company, residente no Porto. No interrogatório, menciona que angariava donativos para a Cruz Vermelha inglesa e que fora contactado por Roriz Pereira e por Cobb tendo em vista acções no campo da disseminação da propaganda inglesa.


    A 3 de Fevereiro, é detido António Ferreira da Costa, médico em Coimbra, já amiúde referenciado nos interrogatórios antecedentes. É ouvido sobre a sua ligação a Rogerson, que o recrutara para distribuir propaganda inglesa, e a Carvalho dos Santos, seu amigo, residente na Guarda, com quem se relacionara com o mesmo propósito. As instâncias policiais incidiram também sobre a sua ligação a Luís Fernando Mendes, estudante, que escondera bidões com gasolina numa quinta próxima de Souselas. Este jovem seria preso a 24 de Fevereiro e interrogado a 6 e a 17 de Março, explicando como é que aquele médico lhe falara «acerca de uma organização que se destinaria a embaraçar e a impedir uma pretensa invasão alemã no país», organização com a qual se envolvera. O combustível escondido visava, segundo explicou, «garantir reservas de carburante para veículos de transporte e utilização como material incendiário.


    À medida que os interrogatórios prosseguiam, paulatinamente a PVDE formava uma ideia: já não estariam apenas diante de uma rede destinada a distribuir propaganda britânica, mas sim de algo mais consistente com o apoio a uma actividade de tipo operacional na lógica da acção subversiva.


    Os resultados dos interrogatórios decorriam de vários factores, que a polícia habilmente explorava em seu benefício. Por um lado, a circunstância de muitos dos membros da rede serem amadores pouco rodados na lógica da clandestinidade e, também por isso, privados da resistência para saber enfrentar a dureza de uma passagem pelos calabouços e pela violência dos interrogatórios. Por outro, porque a unidade ideológica era frouxa e, inexistindo espírito de corpo, vinham ao de cima as rivalidades pessoais e as pequenas intrigas.


    Veja-se, por exemplo, o que escrevera Cecil Rogerson sobre o médico Ferreira da Costa numa carta que imprudentemente endereçara a 21 de Janeiro a Eurico Cruz, outro membro da rede:


    «Lamento dizer que o nosso doutor é absolutamente doido. Como médico pode saber alguma coisa de raios ultravioleta mas alguém tem de se meter em coisas ultravermelhas. Já me tinha dito que era comunista enragé embora outros me tenham dado informação em contrário, que o homem não era tão vermelho como o pintavam, chego agora à conclusão de que ele é tão mau senão mil vezes pior do que me disseram. Ele não gosta de mim e eu sei bem porquê. Desde o dia em que lhe disse que não podia gramar comunistas, gente sem pátria, ele incompatibilizou-se comigo.»


    Claro que, na posse desta carta, a PVDE tinha um instrumento apto a desembaraçar as línguas mais renitentes, bastando tirar partido dos azedumes e acrimónias que a revelação de uma tal missiva era apta a desencadear. Enfim, por aqui se vê que mesmo dentro da fraternidade da frente antinazi não reinariam os melhores nem os mais amigos motivos. Como sempre, aliás, pois há o humano que torna tudo relativo e à mercê de sentimentos de amor e ódio, rancor e inveja.


    Neste ambiente a vaga de detenções prosseguia. A 4 de Fevereiro, foi preso Júlio Carlos Alberto Seromenho de Almeida Kopke Correia Pinto, escriturário da Alfândega. Anuíra, segundo admitiu, a pedido de Hernâni da Costa Carregal, «sócio-gerente da tipografia Costa Carregal do Porto», a tomar a seu cargo a responsabilidade legal de edição de toda a propaganda inglesa. Contactado também por «John Smith» para almoçar no Clube Inglês no Porto, o lugar de rendez vous usado pelos ingleses, fora apresentado a um senhor que declinou como apelido «Gonçalves» mas que ele afirmou à polícia ser «o senhor Rogerson da Shell no Porto». Mais tarde encontrar-se-ia também com Cobb.


    A pedido dos ingleses, tinha procedido à recolha de informações sobre o trânsito de mercadorias, o que articulava com o seu amigo Abílio de Sousa Faria. Esta actividade levaria-o a contactar Manuel Conde, o homem da Shell na Guarda, pessoa já amplamente referenciada pela polícia. Seria aliás Faria quem lhe diria ter conseguido para a organização três rádios emissores, um dos quais se destinaria à Guarda, outro a Coimbra, estando um em Lisboa.


    De acordo com um relatório do SOE de 15 de Setembro de 1943:


    «Este homem morreu na prisão e pode quase dizer-se que foi assassinado pela Gestapo local. Uma bela pessoa, de origem inglesa, e cem por cento pró-britânico, não muito saudável, o tratamento na prisão deve ter acabado com ele […]. O SOE deve considerar-se numa certa medida responsável por esta morte prematura […]»


    A investigação frutificava. Chegada a este ponto, a polícia estava em condições de avançar para uma comunicação oficial a alto nível. Dependente do Ministério do Interior, a PVDE reportou, porém, ao departamento responsável pelas forças armadas. É que o problema tinha que ver com a duplicidade inglesa em torno de uma questão estratégica no conflito: a neutralidade portuguesa naquela guerra.


    Escrevendo a 7 de Fevereiro para o subsecretário de Estado da Guerra, Agostinho Lourenço, director da PVDE, informou:


    «Pelas declarações de alguns indivíduos nacionais que se encontram presos nesta Polícia e pela leitura de documentos que lhes foram apreendidos e de que junto algumas cópias, verifica-se estarmos em presença de uma organização dirigida por súbditos estrangeiros com a conivência de alguns nacionais para efectivarem no país actos de sabotagem e destruição de obras de arte e fornecerem informações que podem interessar à defesa do território nacional.»


    Relatando as apreensões de combustível efectuadas conclui:


    «Dada a gravidade do assunto que interessa sobretudo à Defesa Nacional e o facto de neste caso estarem envolvidos estrangeiros de certa cotação social, muito me obsequiava V. Ex.ª solicitando de Sua Ex.ª o Ministro as instruções que sejam julgadas convenientes para o prosseguimento do processo.»


    O ofício foi levado ao conhecimento de Salazar em cujo arquivo o encontrámos. A «certa cotação social» dos «estrangeiros» envolvidos justificava que se subisse na escadaria do poder. É que a polícia também tem medo.


    A investigação, essa, continuava. Interrogado a 7 de Fevereiro, no estado de detido, António Maria de Sousa Pinto, capitão de Infantaria, prestando serviço na Guarda Fiscal do Porto, destacado para Leixões, falou sobre o seu envolvimento com o amigo de infância Roriz Pereira, também já na mira da PVDE. Negou, porém, qualquer envolvimento com a rede clandestina, tentando para tal fazer passar interpretações ingénuas sobre várias cartas em que aparece referido ou que escreveu e com as quais o inquiridor o confrontou.


    Sucede que, ouvido uns dias depois, a 11, Sousa Pinto já confessava os factos que lhe foram imputados, relatando as informações que afinal passava a Roriz sobre o movimento dos vapores que transportavam minério. Alega, porém, tentando encontrar uma defesa, que fez isso para «valer a esse seu amigo por há muito o saber desempregado e vivendo em grandes dificuldades», informações que, aliás, na sua versão, enviava sempre propositadamente com dois meses de atraso em relação ao movimento dos navios, isto é, «quando os barcos que transportavam esse minério deviam já encontrar-se nos portos a que se destinavam, o que préstimo algum podia ter para qualquer dos beligerantes».


    A partir do seu depoimento as coisas complicavam-se, pois o interrogado referiu que Faria o convidara para irem ao Porto a fim de receberem instruções de Rogerson quanto ao modo «como haviam de trabalhar com uns detonadores em forma de lapiseira e que se destinavam à aplicação dos já citados actos de sabotagem».


    Vendo o que fora o estilo defensivo das suas primeiras declarações, imagina-se que o preso haja quebrado numa lógica oposta, abrindo a porta ao que a polícia procurava encontrar, o carácter subversivo, violento e insurreccional do que se preparava sob o comando dos ingleses. No seu relato à PVDE, referiu que a missão de que se tratava consistia…


    «(…) no seguinte: vigiar e descobrir os elementos que trabalhassem a favor da Alemanha, as suas emissoras clandestinas, os seus depósitos de armamento e após a projectada invasão causar-lhes o maior número de baixas possível, quer sabotando e fazendo explodir tudo quanto lhes fosse necessário ou aproveitável quer pelo ataque directo».


    Ou seja: já não estava apenas em causa a distribuição, ainda que excessiva face ao respeito devido pela nossa neutralidade, de propaganda inglesa, ou mesmo a criação de estruturas de apoio a quem lutasse contra uma invasão alemã. A situação agora era claramente subversiva e atentatória de valores da segurança interna e da ordem pública: armamento, sabotagem, eliminação de pessoas, em suma, crimes comuns.


    Prosseguindo o rasto do armazenamento clandestino de combustível, que passava também pelo envolvimento da companhia Shell, a 10 de Fevereiro a PVDE interroga Alberto de Almeida, natural de Penalva do Castelo e residente em Viseu. Este fala sobre a sua ligação a Baptista da Silva e aos bidões de gasolina que teriam sido guardados na sua quinta em Cubo, na Póvoa de Sobrinhos.


    Fortalecida pelo que vai descobrindo, a polícia, entretanto, ataca agora visando mais alto. A 16 de Fevereiro de 1942, José de Magalhães e Menezes, o barão de Vilalva (também conhecido como Vila Alva ou Villalvay)28, é detido pela PVDE, quando se encontrava a distribuir propaganda britânica. Era colaborador do Centro Britânico no Porto. A 18, o seu assistente era também detido. Vestia um uniforme da Legião quando se deu a sua detenção.


    Confrontado com as imputações, Magalhães e Menezes tenta uma linha de respostas defensivas, alegando desconhecer qualquer actividade clandestina no que se refere ao «Centro», reiterando que o mesmo se dedicava apenas à difusão de propaganda legal.


    Hábil, Joaquim de Oliveira Monteiro, o inquiridor da PVDE, mostra-lhe então o que diz serem «as provas (…) de que alguns dos súbditos ingleses dirigentes do Centro Britânico de Informações do Porto conluiados com portugueses estavam a organizar no país uma rede de espionagem com actos de sabotagem e dinamitação preconcebidos». Pretendia obter dele uma resposta de maior indignação do que aquela que já expressara quando confrontado com a eventualidade de a propaganda estar a ser levada a cabo no centro com violação da neutralidade que o governo português decretara.


    A neutralidade, segundo o seu raciocínio, estava, de facto, em causa e com ela a própria Aliança com os britânicos. A polícia tinha, através da sua voz, quem manifestasse o que ela pretendia que fosse ouvido.


    Sabendo em que medida a deslealdade britânica afrontava a Aliança e a neutralidade, Salazar entendeu que era o momento de lembrar o princípio. Fê-lo com sibilina argúcia. Discursando a 7 de Fevereiro aos microfones da Emissora Nacional, a propósito da reeleição de Óscar Fragoso Carmona como chefe de Estado, diria ao país para ser ouvido pelo mundo:


    «Tem sido possível manter dignamente a neutralidade e conservarmo-nos em paz – neutralidade útil a todos e que não afronta ninguém.»


    Frase curta, recortada, rigorosa como era seu timbre, esta era para ser entendida por quem tivesse de a compreender: «neutralidade útil a todos e que não afronta ninguém»29. Recebida a mensagem, os círculos oficiais britânicos, que sabiam da arremetida da polícia e anteviam as graves consequências da mesma, congeminam como reagir.


    O embaixador Sir Ronald Campbell, chefe da diplomacia do Reino Unido em Lisboa desde Julho de 1941, prometendo acção, hesita, mas acaba por pouco fazer junto de Teixeira de Sampayo, o poderoso secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros (conhecido como H.002 na nomenclatura do SOE). Colocado perante uma situação que não imaginava ter de gerir, o diplomata está sob pressão. Numa carta para a mulher, escrita a 13 de Fevereiro, David Eccles confia-lhe: «O embaixador não está bem, terrivelmente sobrecarregado e confia em mim para conselho de toda a ordem.»


    Cercado pela dúvida quanto àquilo com que poderia contar, pressionado entre uma eventual invasão alemã e uma deslealdade britânica, Salazar reage solidificando os seus laços com a Espanha. A 12 de Fevereiro, encontra-se com Franco, o que viria a revelar-se decisivo. A diplomacia inflecte com o propósito de ganhar massa de sustentação.


    Num lacónico e vago comunicado relatando o encontro, diz-se que nas conferências realizadas se abordaram assuntos relativos ao Tratado de Amizade e Não-Agressão existente entre Espanha e Portugal de 17 de Março de 1939 e seu protocolo adicional e conclui-se em termos públicos que…


    «[…] foram examinados dentro do espírito de amizade e identidade de vistas que preside às relações dos dois países peninsulares, tanto os problemas políticos e económicos de carácter geral suscitados pela situação actual do mundo, como os problemas privativos dos dois Estados, tendo-se acordado manter de futuro o mais estreito contacto para a salvaguarda dos interesses comuns, dentro dos termos estabelecidos nos referidos convénios».


    Em Londres percebe-se, no entanto, que, através desta manobra, os dois ditadores ibéricos se haviam amarrado a um destino comum. Doravante, a gestão do problema ibérico ganhava peso e complexidade. A Espanha não poderia alinhar com o Eixo nazi-fascista sem a concordância de Portugal, o que, atendendo à Aliança luso-britânica, nunca seria concedido.


    Entretanto no terreno, sabendo que vão atingi-lo os estilhaços destes raids policiais, que os ingleses chamam the Blitz, como se em rememoração dos bombardeamentos aéreos da Luftwaffe sobre o seu país, John Beevor está cada vez mais inquieto com a ausência de protesto firme por parte do embaixador do seu país junto das autoridades portuguesas. Mas pouco pode fazer senão lamentar-se. A questão ganhara uma dimensão muito para lá da sua pequena estatura. Estavam em causa as relações entre Portugal e a Inglaterra e agora a questão ibérica no seu todo, ou seja, a sorte da guerra numa das suas vertentes decisivas.


    A verdade é que Beevor pressentia que a associação com o sector político onde processava o recrutamento da sua rede poderia vir a ser melindrosa. Num relatório que viria a elaborar para o seu chefe, datado de 20 de Fevereiro de 1942, diria defensivamente: «No corrente momento não há prova de que eu possa ser considerado associado aos vermelhos ou a sabotagem.»


    Aberta esta frente no plano dos Aliados, Portugal sofreria um grave revés vindo agora do lado do Eixo. No dia seguinte, a 21, forças japonesas desembarcam na parte portuguesa de Timor. Em comunicado oficial, o governo de Tóquio garantia a integridade do território português, lembrando que em Dezembro Timor havia sido ocupado, apesar dos protestos do governador, por um contingente anglo-holandês sem que até agora Portugal houvesse logrado a sua retirada. A situação tornava-se ainda mais delicada.


    Traído pelos ingleses com a implantação da rede clandestina do SOE, Salazar tinha agora entre mãos uma invasão de uma das potências do Eixo a um território português, sob a alegação cínica de que estava em causa libertar a zona de uma prévia ocupação britânica. Como gerir este nó górdio? Aproveitar a oportunidade e verberar a política externa britânica?


    Discursando na Assembleia Nacional e lembrando o facto de Timor ter estado ocupado pelas forças inglesas, Salazar, hábil, diria, tentando conjugar com palavras escolhidas a racionalidade diplomática com o sentimento de humilhação:


    «[…] coube-me a ingratíssima tarefa de apresentar a profunda mágoa do governo e de interpretar o sentimento da nação pela violência praticada, de que possivelmente o governo britânico não era inteiramente culpado, mas de que tinha de tomar inteira responsabilidade. É razoável que seja também eu a fazer deste mesmo lugar justiça à lealdade com que o governo inglês confessara termos cabal razão para protestar, à sinceridade com que sentiu o agravo feito e à amizade com que se empenhou em aceitar a fórmula capaz de restabelecer na ilha uma situação impecável.»


    Dorido, contendo uma sofrida ira, assumindo com a frase «coube-me a ingratíssima tarefa» a voz de um dever que não desejaria ter tido de cumprir, o presidente do Conselho manteve-se, porém, dentro dos limites da Aliança com a loira Albion, tolerando-lhe a infidelidade cada vez mais patente.


    Por isso, a caçada policial contra os agentes dos ingleses prosseguia. A 22 de Fevereiro, a PVDE prende Agostinho Pinto de Oliveira Menéres, residente em Leça, empregado da firma Cockburn Smith, em Gaia, e avençado do Centro Britânico, onde se dedicava à confecção de panfletos para a propaganda britânica. Tentando justificar-se quanto à sua acção e acentuando que nunca a suporia ilegal, disse que ignorava o que se passava numa secção de «quadros» do centro que ficava nuns baixos de um prédio onde estavam instalados os serviços da firma Garland Laidley. Uma coisa garantia Menéres, visivelmente assustado por estar a ser ouvido pela polícia: «É seu propósito pedir imediatamente a demissão do cargo que desempenhava no Centro Britânico de Informações no Porto, logo após haver sido restituído à liberdade por esta Polícia.» Pudera…


    A 23 de Fevereiro, é a vez de ser interrogado Abílio Miguel, vulgo «o Espanhol», residente em Castelo Bom, que fora detido a 3. É questionado acerca das suas ligações a Arnaldo Marques no que se refere à obtenção de casas e mantimentos, o que nega. No mesmo dia, João Casimiro, «o Carriço», residente em São Pedro de Rio Seco; João Jorge, residente em Nave de Haver, em Almeida; Conceição de Jesus Lopes, taberneira em Almeida; José Midões, taberneiro, residente em Vale de Lamula, em Almeida; e José Ribeiro, residente em Poço Velho, são inquiridos sobre a mesma matéria, depois de detidos pela polícia. A PVDE aperta agora com os estalajadeiros possíveis fornecedores de habitação.


    Preso a 24 de Fevereiro, o estudante Luís Fernando Nunes Mendes, de Coimbra, é ouvido nos dias 6, 17 e 24 de Março sobre a sua ligação ao médico Ferreira da Costa.


    A 25 de Fevereiro, a PVDE convoca José Martins Vasco, vulgo «o Zé Casalta», residente em Alfaiates, Sabugal. Este descreve a sua ligação a Manuel Conde, da Shell, e o seu envolvimento na disseminação de propaganda e na obtenção de casas onde Conde pudesse «instalar uns amigos».


    Nesse mesmo dia 25, é preso Sebastião da Encarnação Júnior, industrial, residente em Beja (localidade que era designada como DD nas comunicações do SOE). Era um elemento importante na organização da rede30. Tinham-lhe sido apreendidos dois papéis com instruções para arrendar casas «sem contratos nem indicação de nomes das pessoas para quem eram alugadas ou, quando necessário, fazer os contratos com nomes de supostos arrendatários e ainda para nessas casas colocar antenas radiotelegráficas de vinte metros de comprido e na orientação su-sueste com a recomendação de que, se fosse necessário usar “baixada” na antena do aparelho, ser muito bem soldada e também de arranjar imediatamente uns armazéns o mais próximos possível da fronteira, mas de maneira a não causar a menor suspeita de existência, dando-lhe ainda instruções para pagar imediatamente todas as “mercadorias” à medida que as recebesse», mais umas indicações para contratar um «empregado» e certos códigos para as comunicações. Além disso, foram-lhe apreendidos igualmente três caixotes contendo quinhentos cartuchos de dinamite.


    Interrogado, admitiu que tudo isso vinha do tempo da Guerra Civil espanhola e lhe havia sido dado por outro deportado, Manuel Ramos, e dizia respeito à instalação de um emissor com o qual pretendiam enviar comunicações aos «vermelhos espanhóis». Era uma explicação lógica mas em que a polícia tinha dificuldade em acreditar, ciente como estava de que as redes que se haviam organizado à esquerda no tempo da guerra civil em Espanha estavam agora a ser reactivadas pelos britânicos do SOE.


    Com a detenção de Encarnação Júnior novas possibilidades se abriam à investigação. As redes de John Beevor estão definitivamente comprometidas. A acção policial torna-se conhecida. Só os jornais portugueses sujeitos a férrea censura à imprensa guardam total silêncio. A notícia das prisões em Portugal caiu em Londres através da Rádio Paris. O Daily Express fez-se prontamente eco da mesma.


    Um telegrama most immediate (urgentíssimo) de 27 de Fevereiro de 1942 de AD/W para Beevor informa-o que, segundo relatos daquela estação emissora, teriam ocorrido prisões em Portugal de pessoas «acusadas de conspirar com os comunistas contra a segurança do Estado», solicitando-lhe confirmação, detalhes e comentários. Respondendo nesse mesmo dia, pelas 17h37, Beevor confirma as detenções dos agentes H.327 (Baptista da Silva), H.330 (nome cuidadosamente escondido nos registos) e H.334 (Eurico Cruz). Em pouco tempo, o rumor atinente ao número de detenções refere duas a três centenas.


    A 21 de Fevereiro, é preso Acácio Augusto Mariano, residente em Bragança, contacto de Aníbal Augusto Pires e de um tal «Reynold». Acácio relatou a sua acção no campo da propaganda e da localização de casas «para alojamento de ingleses, isto para o caso de ser invadida a Espanha pelos alemães». João Pires, também de Bragança, seria preso no mesmo dia.


    Concomitantemente com as detenções, começou em círculos ligados à polícia e aos germanófilos uma campanha não só antibritânica mas também anticomunista, tentando demonstrar em que medida os comunistas conspiravam, com apoios estrangeiros, contra a segurança do Estado e de que modo a actuação britânica era, afinal, parte de um complot com eles. O Boletim do Serviço de Informação da Legação da Alemanha em Lisboa, na sua edição de 27 de Fevereiro, relata de forma esclarecedora:


    «A polícia portuguesa tem desenvolvido, a partir da assinatura do Tratado de Sevilha, uma grande actividade no sentido de aniquilar os núcleos da propaganda soviética que intensificou a sua actividade subversiva utilizando dinheiro inglês. Como se dá a saber de fonte digna de fé, os representantes das províncias dos sovietes-ingleses e americanos da Shell e Vacuum participaram fortemente nesta propaganda dirigida contra a existência do Estado português. Foi provada pela prisão destes agentes dos reis do petróleo anglo-saxónico em Portugal que é um facto certo as ligações entre a propaganda comunista de decomposição e os trusts do petróleo. A polícia portuguesa considera os indivíduos que obtiveram auxílios como traidores e não hesita em proceder mesmo contra personalidades da velha nobreza portuguesa. O barão de Vila Alva e outros que trabalharam por conta dos ingleses estão actualmente presos.»


    Notícias postas a circular de que no Algarve um militante comunista chamado Sebastião de Jesus Palma (o agente H.503), natural de Loulé, circulava munido de documentos falsos com o propósito de incitar a população à subversão, fazendo-o por conta da embaixada britânica, ajudavam a dar o pretexto: Palma actuaria a mando de Cardoso, assistente no departamento de imprensa da embaixada em Lisboa, que teria falecido recentemente de pneumonia.


    Orientada até então para a zona norte do país, a acção repressiva da PVDE virava-se agora para a vertente sul da rede.


    A 1 de Março, é detido Maximiano Varges, funcionário dos Caminhos-de-Ferro, preso na sua residência na Rua das Olarias em Lisboa. Com a sua detenção a polícia apanharia um elemento fraco a partir do qual seria possível dar um golpe rude em outra vertente da rede. O agente da PVDE que, de pistola em punho e acompanhado por outros oito colegas, lhe entrou pela casa dentro, vinha fardado de distribuidor postal dos correios.


    Sujeito a busca domiciliária, seria conduzido pelas cinco da madrugada à sede da polícia, onde teria lugar o seu interrogatório, na presença dos capitães Gaspar de Oliveira e Joaquim Oliveira Monteiro. O detido escreveu sobre isso um minucioso relatório, a 3 de Junho, na cela do Aljube, conseguindo passá-lo para o exterior. Encontrei em Londres esse impressionante documento.


    O relato é muito elucidativo do grau de conhecimento que a PVDE já tinha da rede. Segundo tal narrativa, os polícias estavam informados sobre o «Sr. Fortnum», os seus encontros com ele, sobre «a caixa de correio posta na porta do jornal Stadium», a sua função de «correio», fazendo chegar ao Clube Inglês – ao «Sr. Patrick Grossvenor» [sic] – cartas que recebia na redacção do jornal Stadium. E teriam conseguido ligá-lo a Cândido de Oliveira (aliás, «Menezes») e aos jantares que tinham tido em comum.


    A verdade é que todo o depoimento de Varges à polícia assentaria na revelação ao pormenor da sua ligação a Cândido de Oliveira, seu amigo. Segundo contou, este ter-lhe-ia falado «numa organização que os ingleses andavam a montar, com o fim, diziam, de resistir e de criar dificuldades aos alemães se eles invadissem Portugal». A colaboração de Varges seria a de uma espécie de correio, para receber diversas cartas trocadas entre Cândido (como «senhor Menezes») e o Clube Inglês. Varges aceitou «mediante a promessa de que esse trabalho lhe seria pago». Outras cartas eram entregues, como contou também à PVDE, na sede da revista Stadium na Calçada do Duque, 25, 1.º andar, endereçadas a um «Patrick Grosvenor». Mais referiu ter tido um encontro no Clube Inglês com dois portugueses que se apresentaram como «Fortnum» e «Mason» e que eram, respectivamente, Pedro Foios Teixeira e Júlio Monteiro de Macedo. Mencionou ainda os seus contactos, sempre como correio, com Gregório Pereira Rodrigues, das Minas de São Domingos, lugar que teria um papel fundamental na estruturação da rede.


    Varges disse também neste relatório manuscrito que escreveu para os ingleses que tinha tido o cuidado, ao ser preso, de pedir à sua mulher que avisasse Cândido de Oliveira de que tinha dito que o «Menezes» «era um inglês chamado Smith», mas essa precaução era agora inútil. Figura conhecida a nível nacional por causa da sua ligação ao desporto, alto funcionário dos correios, a detenção de mestre Cândido ocorrida de imediato é um escândalo murmurado de boca em boca.


    Varges estaria preso no Aljube durante 52 dias, segundo relatou, «metido numa cela de 2,5 metros de comprido, por 1,5 metros de largo, fechado por duas portas e somente com um postigo, onde não cabia a cabeça de um homem, por onde entrava um pouco de claridade». Sofreria o regime de incomunicabilidade até 21 de Abril. Num documento levado ao conhecimento do ministro do Interior, a PVDE relata ser ele um:


    «(…) testa de ferro de Cândido de Oliveira e um moço de recados. Conhecia de ouvido a organização e tirava o melhor partido do assunto embora estivesse convencido de que era pequeníssima a parte que recebia em relação à do seu chefe Cândido de Oliveira. Não é criatura que se possa considerar perigosa, pondo acima de tudo a sua mania pelo futebol. A maneira espontânea como fez as suas declarações facilitou a acção da Polícia».


    Venenosa constatação esta, e que explica afinal muito do que sucedeu a seguir.


    A polícia estava agora a penetrar a estrutura de comunicações que havia sido montada a partir do pessoal dos correios e do caminho-de-ferro. Cândido de Oliveira e, entretanto, preso «para averiguações».


    A 3 de Março seria a vez de ser detido Élio Correia Amorim, comerciante no Porto. É interrogado sobre os contactos que com ele fizera Gil Gonçalves, que o incumbira de encontrar alguém que trabalhasse no campo da instalação de emissores receptores de rádio e de telegrafia sem fios. Disse que encarregara disso Aníbal Bonito, empregado do caminho-de-ferro, colocado na Estação de São Bento do Porto como radiotelegrafista. Instado pela polícia, descreve com pormenor toda a actividade de Bonito, que acabaria preso.


    Atingia-se, enfim, o primeiro patamar da acção policial. A estrutura essencial da rede estava agora a descoberto. O presidente do Conselho estava em condições de poder actuar junto dos ingleses.


     


     


    
      
        27 Um relatório do SOE datado de 6 de Março de 1942 refere-o como nada tendo que ver com o organismo, mas tratar-se de alguém cujo anti-salazarismo o levara a escrever cartas altamente embaraçosas, porque comprometedoras, ao embaixador britânico em Portugal manifestando os seus sentimentos contra a situação. Segundo o mesmo relatório, teria sido preso por alturas de 20 de Janeiro. Em função da sua exuberância havia sido removido da rede.

      


      
        28 Na documentação que consultei surge referido sistematicamente como barão de Vilalva. Não se confunde com o Conde de Vilalva.

      


      
        29 A frase completa é: «A solidez da estrutura política, económica e social parece averiguada, pois que tem resistido a crises económicas e financeiras que assolaram o mundo na última década, às mutações políticas que agitaram quase toda a Europa nos últimos anos, às lutas civis da Península, à guerra mundial de hoje. A ordem não se altera; mantém-se a unidade nacional; o trabalho intensifica-se; o país consegue abastecer-se quase satisfatoriamente numa Europa empobrecida e faminta, a moeda mantém a sua solidez; o crédito do Estado afirma-se todos os dias; aumenta o prestígio da nação; os soldados do império estão alerta nos pontos mais sensíveis; tem sido possível manter dignamente a neutralidade e conservarmo-nos em paz – neutralidade útil a todos, paz que não afronta ninguém» [Na reeleição do Chefe do Estado – ao microfone da E N, a 7 de Fevereiro – Discursos, Vol. III, págs. 311-315 – 1942].

      


      
        30 Júlia Leitão de Barros nota que tinha estado preso em Dezembro de 1928, por implicação num movimento revolucionário contra a situação, tendo sido transferido primeiro para Ponta Delgada e dali para Cabo Verde de onde só regressaria em 1933, em virtude da amnistia desse ano, concedida pelo Decreto n.º 21943.

      

    

  


  
     


     


    A «dolorosa constatação»

    da duplicidade


    De facto, à medida que a acção policial prosseguia, recrudescia a preocupação junto dos círculos diplomáticos britânicos em Lisboa. Aguardava-se a qualquer altura uma reacção oficial portuguesa. Ora, eis o momento. Baseado nos relatos decorrentes das averiguações levadas a cabo pela polícia, o presidente do Conselho de Ministros do governo português entendeu que era chegada a hora de agir: Salazar convoca o embaixador britânico em Lisboa, Sir Ronald Campbell, e coloca-o perante a gravidade dos factos de que obtivera informação.


    Imagina-se o tom severo do encontro. Confrontado com estes graves incidentes, Campbell opta por manter o bom relacionamento com Salazar e não hesita em admitir a natureza clandestina do trabalho que Beevor vinha desempenhando. Percebe-se que não teria grandes alternativas. Fraqueja e entrega-o à morte.


    A 5 de Março, o embaixador telegrafa para o Foreign Office, o Ministério dos Negócios Estrangeiros britânico, dando conta da sua apreciação sobre o caso. No mesmo dia faz seguir um relatório com mais pormenores. O telegrama, cifrado, é enviado a 6, pelas 4h11 da manhã. A situação era grave.


    Recebido por Salazar no dia 4 de Março, Campbell havia sido informado por este de que a polícia havia descoberto uma organização considerável, que…


    «[…] de acordo com provas fornecidas por nacionais portugueses, estava aparentemente empenhada em preparações secretas e utilizando largas somas de dinheiro em subornos e actividades semelhantes».


    Para o presidente do Conselho, tal constatação era «dolorosa», não só porque naturalmente ele se opunha a tal tipo de planos, como sobretudo porque o assunto estava a ser discutido entre os dois governos a nível oficial, pelo que tal actuação clandestina era absolutamente desnecessária.


    Vexado, o embaixador de Sua Majestade compreendeu a mensagem. E antes mesmo de ter informado Beevor do que lhe havia sido exposto pelo presidente do Conselho, refere no telegrama – que nos Arquivos Nacionais britânicos ainda se encontra parcialmente barrado à leitura – o seguinte trecho esclarecedor:


    «O meu sentimento pessoal é que temos de fechar completamente a organização. Não o fazer não só levará a ulteriores prisões, como poderá afectar negativamente as relações em outros campos.»


    Reagira a quente, rendendo-se. Difícil no campo diplomático, o ambiente adensava-se.


    No dia 6 de Março, Beevor elabora um relatório dirigido a Frank Nelson (C.D.) na chefia do SOE em Londres, sistematizando os «recentes acontecimentos» em Portugal. A 9 do mesmo mês, escreve outro relatório de situação, tentando desfazer notícias dramáticas que, oriundas de fontes alemãs, davam conta da apreensão de largo material, e sobretudo de que os prisioneiros teriam relatado à polícia que o escopo principal da organização secreta era a abertura de uma frente ocidental «para aliviar os russos».


    A actuação policial portuguesa ganha, entretanto, foros de caso com dimensão internacional e a imprensa afecta ao Eixo aproveita para lançar uma ofensiva anticomunista confundindo simpatias anglófilas com filocomunismo.


    Na sua edição de 8 de Março, o jornal italiano Corriere della Sera sob o título «Prisões em Portugal de auxiliares dos anglo-vermelhos» refere:


    «A cooperação entre os serviços secretos ingleses e a propaganda bolchevista em Portugal tem sido muito activa. Descobriu-se agora que as sedes locais das companhias petrolíferas inglesa e norte-americana Shell e Vacuum Oil se tinham transformado em centros de propaganda subversiva contra o regime português.»


    Prosseguindo a sua linha editorial o jornal adita:


    «A intervenção da polícia motivou a prisão de numerosos portugueses que estavam sendo subvencionados pelos industriais petroleiros anglo-saxões. Produziu especial sensação a prisão do barão de Vila Alva, pertencente à velha aristocracia portuguesa.»


    Segundo o mesmo periódico, a adesão, certamente interesseira, de alguns membros da fidalguia portuguesa ao anglo-bolchevismo era um fenómeno que não seria considerado como um caso extraordinário: «O conde de Mafra é actualmente o chefe dos serviços da agência telegráfica inglesa Exchange Telegraph, ao mesmo tempo que o conde do Lavradio, cujo nome tem sido citado, ultimamente, como um presumível candidato inglês ao trono de Portugal, é o chefe da secção portuguesa da British Broadcasting Corporation de Londres», a BBC. O ambiente está cada vez mais tenso para o lado dos britânicos.


    Em visita a Lisboa, acompanhado da sua mulher, Maud, o embaixador inglês em Madrid, Sir Samuel Hoare confia a David Eccles que Hugh Dalton, o chefe do SOE, «está em desgraça e a caminho de ser posto fora para sempre». De facto, no quadro de uma ampla remodelação do governo, Hugh Dalton seria despedido a 21 de Julho, através de um telefonema recebido numa cabina telefónica enquanto presidia a um desfile militar no hipódromo.


    No seu livro de memórias, Dalton relata o facto não sem deixar entender a sua acrimónia. Foi convidado para o Board of Trade, o que se esforça por considerar «uma promoção», e substituído por Charles Hambro, de quem diz, desdenhosamente, que tinha estado na política há vários anos mas que nunca tivera cargo mais alto do que o de assistant post-master general. Só que, acrescenta, «dizia-se que era muito próximo do primeiro-ministro».


    A nível interno, a polícia prossegue a sua acção. Preso, a 11 de Março, Cândido de Oliveira consegue fazer passar uma mensagem para fora da prisão. Segundo ele, haveria sido espancado e tinha os dentes partidos. Tinha tido assistência hospitalar, declarando-se uma febre reumatismal.


    A PVDE aponta agora as suas baterias para a embaixada britânica. No dia 9, a telefonista da embaixada, Maria Antónia Silva, nascida na Rússia, fora interrogada pelo capitão José Catela, secretário-geral da PVDE, quanto ao uso de um apartamento que John Beevor arrendara e que fora usado por Kingsbury, um agente do MI6 (DH/4/1), para contactos com dois agentes do SOE que eram afinal da rede Fortnum & Mason, Teixeira e Macedo, respectivamente o H.500 e o H.501.


    Na verdade, nesse apartamento vivera durante oito meses Marguerita (Rita) Winsor, funcionária do adido das Finanças da embaixada britânica, mas na verdade agente do MI6, oriunda de Berna. Esta havia cedido o espaço a John Beevor «para receber visitas». Rita viria a ter uma casa em Vila Real de Santo António e terminaria a sua vida em Inglaterra à frente de uma agência de viagens.


    Habilidoso, Catela tenta sugerir à telefonista presa a vantagem de poder fornecer informações sobre a embaixada perguntando-lhe qual é o seu salário ali, forma de a aliciar aflorando-lhe um cenário de suborno.


    Os acontecimentos ocorridos em Portugal começam, entretanto, a gerar ondas de choque maiores em Londres. Gladwyn Jebb, chief executive officer do SOE, cargo que desempenharia até Maio de 1942, escreve a Strang, do Foreign Office, como que a pôr alguma ordem na visão dos acontecimentos, mas sobretudo disfarçar o verdadeiro impacte do falhanço da operação clandestina que ocorrera em Lisboa.


    «O quadro que o Dr. Salazar, baseado em relatórios da polícia, deu de uma organização secreta, que só pode supor-se ser o SOE, é tão inexacto, e a evidente aceitação desta história por Campbell (após uma breve análise) tão infeliz do nosso ponto de vista, que me apresso a colocar a verdadeira posição diante de si.»


    A vaga de prisões em Portugal não abranda, porém. Detido a 12 de Março e ouvido nesse dia, Júlio Monteiro de Macedo, oficial das Alfândegas, dá à PVDE o quadro extenso da rede que conhecia. Revela a actuação do agente do SOE William Kenmore nos mesmos termos que viriam a ser relatados mais tarde por Foios, mencionando-o como agente dos serviços secretos ingleses, mandatado para criar uma rede destinada a dificultar um avanço alemão no nosso país no caso de uma invasão que se tinha por iminente. Dá conta também dos contactos estabelecidos com Francisco Maria de Araújo Ribeiro em Tavira, vulgo «o Pata Roxa», no sentido de se estabelecer na costa algarvia um sistema de sinalização através de lanternas, tendo em vista a ajuda à navegação e à criação de locais de desembarque, juntando mesmo aos autos uma cópia do documento dactilografado que Kenmore lhe havia fornecido, onde estavam instruções quanto ao modo de o fazer.


    Tentando ilibar-se, evidencia, porém, uma das muitas misérias do colaboracionismo quando afirma:


    «Que o respondente veio a saber que o Ribeiro não passava de um mistificador que se utilizou dos serviços imaginariamente prestados para pedir facilidades na compra de pneus e folha-de-flandres.»


    Pormenorizando, Macedo explicaria à polícia que seria já no quadro da sua ligação a um novo agente inglês, David Mac Mahon Shaw, que se recrutaram Sebastião Encarnação Júnior e Sebastião de Jesus Palma, que conseguiram uma lista de agentes escalonados e inclusivamente diligenciaram a obtenção de reservas de víveres e casas de apoio.


    Profícuo nas suas declarações, Macedo explicitaria também ter sido apresentado a Henry Cecil Brown, já referenciado pela polícia, das Minas de São Domingos31, numa reunião em que estiveram presentes Sebastião da Encarnação e Sebastião Palma. Macedo confirma ainda ter sido apresentado a Varges, que, segundo ele, teria vindo substituir Shaw.


    Com o ritmo das prisões a manter-se, com a política de imputação de toda a trama a um complot anglo-comunista, a Legião Portuguesa inicia as suas «palestras anticomunistas». Não poderiam vir mais a propósito: o objectivo era sobreaquecer a opinião pública quanto ao perigo vermelho que os britânicos alegadamente tinham criado. Longe vinham os tempos em que Casais contactara amigavelmente John Beevor. Agora a Legião mostrava a sua outra face.


    A nível da política interna seriam aliás tomadas medidas legais de realinhamento orgânico da Legião para evitar tentações como as que tinham dado azo a estes sérios acontecimentos.


    A 2 de Abril, a imprensa anunciaria um decreto-lei, pelo qual era atribuída à Defesa Civil do Território, da Legião Portuguesa, «a guarda ou a inutilização nas Zonas da Retaguarda ou do Interior de tudo o que possa ser útil ao inimigo, designadamente de aeródromos não sujeitos à jurisdição militar e que possam facilitar a acção de tropas pára-quedistas ou de outras transportadas por via aérea», e bem assim «a inutilização de tentativas de destruição dos bens públicos por parte de agitadores estrangeiros ou nacionais» e do mesmo modo «a vigilância das actividades exercidas por estrangeiros normal ou eventualmente residentes, e por nacionais, atentatórias da segurança militar do território, incluindo a prática de fotografia, o levantamento de panorâmicas, cartas militares, plantas ou esboços de qualquer natureza».


    Diploma emanado do Ministério da Guerra, o Decreto-Lei n.º 31 956 traduzia uma ofensiva oficial portuguesa em relação ao atrevimento britânico. Internamente, colocava a Legião na dependência do Ministério da Guerra, cortando cerce as suas pretensões autonomistas. Uma força que se tinha delineado como paramilitar era agora colocada sob controlo militar. Não faltava lógica à opção, se bem que politicamente o propósito fosse outro, o de jogar uma cartada no tabuleiro dos poderes que se movimentavam no interior do regime.


    A 12 de Março, é preso Abel Maia Gabriel, residente em Fornos de Algodres, proprietário, suspeito de arranjar casas a pedido de Baptista da Silva. É interrogado a 15. No mesmo dia 12, é preso Manuel José Rodrigues, de Viseu, o qual seria questionado sobre a sua ligação ao médico Ferreira da Costa, ao capitão António Correia e a Baptista da Silva.


    A 13, uma sexta-feira, Cândido de Oliveira consegue passar para o exterior uma segunda carta, manuscrita. Nesse dia, tem lugar o interrogatório de Manuel Conde, elemento importante da rede que a polícia havia logrado localizar e deter a 22 de Janeiro. Agente da Shell na Guarda, dá conta que em Julho de 1941 havia sido procurado naquela localidade de sua residência, por Francisco Baptista da Silva, de Viseu, acompanhado de um tal Cecil Rogerson, delegado da mesma companhia na cidade do Porto. Deslocaram-se a Vilar Formoso, onde lhe foi pedido pelo inglês que «ficasse pertencendo a uma organização secreta chefiada por ele e por outros ingleses». Tendo aceite, fora-lhe pedido que fornecesse o plano das estradas fronteiriças até à cidade da Guarda, bem como fotografias de pontes de caminho-de-ferro e de peões que ligam Vilar Formoso à Guarda.


    A partir daqui a polícia começou a reconstituir a trama. Conde detalharia que mais tarde Rogerson lhe falaria na eventualidade de se dinamitar a ponte sobre o rio Côa, tendo-lhe ele explicado a impossibilidade de tal poder ser efectuado devido ao modo como a ponte estava construída e o escrúpulo que teria em fazê-lo. «Sentimentos patrióticos», refere Homero Serpa ao ter lido o auto de perguntas para o livro biográfico que escreveu sobre Cândido de Oliveira.


    Mas não só de planos de inutilização de estradas e de destruição de pontes se trataria. Conde revelaria que lhe havia sido pedido que fizesse as diligências necessárias para a aquisição das denominadas «casas de descanso» ao longo da fronteira luso-espanhola, na área de Vilar Formoso, do que encarregou um tal Arnaldo Marques.


    Mais: a pedido de Rogerson recebera, segundo disse, em Dezembro de 1941, 25 tambores de gasolina com a capacidade de 25 litros cada um, que guardara numa quinta perto da Guarda, pertencente a António Cabral. E finalmente tratar-se-ia de distribuir propaganda, tarefa de que encarregara Martins Vasco, de Alfaiates, e Nabais Pereira, de Vilar Formoso, e na qual teria colaborado.


    As «casas de descanso», ou «de apoio», como seria mais tarde explicado à polícia, funcionariam como «pontos de apoio às vias de comunicação que seriam efectuadas por etapas máximas de trinta quilómetros, para em caso de necessidade serem feitos a pé». Além disso, essas casas poderiam armazenar material bélico, combustível e mantimentos.


    Reportando-se à sua pessoa, a PVDE resumiria assim a sua intervenção principal:


    «A pedido de Rogerson tirou fotos à ponte do Côa que liga a Guarda a Vilar Formoso, “a fim de ser estudado e posto em prática o plano de dinamitação da mesma”. Entregou planos de estradas da Guarda. Escondeu bidões de gasolina próximo da Guarda. Tentou organizar “descanso” e pontos de apoio. Arranjou ligações em Portugal e Espanha destinadas à sabotagem. Em seu poder foi encontrado dossier elucidativo.»


    O interrogatório de Manuel Conde continuaria a 28 de Março, conduzido pelo agente José Correia d’Almeida, da PVDE, sob a direcção do capitão Gaspar de Oliveira, adjunto da mesma polícia. Desta feita, Conde relata o contacto que com ele efectuara um tal Kopke, o qual procurara conhecer «as localidades e casas de descanso e vias de comunicação; senhas e contra-senhas para uso; facilidade de obtenção de víveres; instalação para um aparelho emissor; alojamento para o seu operador e justificação para a sua estada na Guarda, sem levantar suspeitas».


    A polícia havia entretanto apreendido na sua posse alguma documentação comprometedora referente a todo o trabalho que lhe tinha sido solicitado. São missivas e relatórios absolutamente explícitos e em claro contendo a revelação ostensiva do que se estava a fazer. Em algumas das cartas encontradas, pediam-lhe listas de germanófilos conhecidos no distrito e gente de confiança para distribuir propaganda e outras acções.


    Com base neste relato inicial e nos elementos dos seus ficheiros e notas dos informadores, a PVDE inicia uma nova onda de prisões.


    Uma das primeiras vítimas tinha sido, como vimos, Conceição de Jesus Lopes, viúva, amiga de Arnaldo Marques, proprietária de casas que este lhe pedira para alugar. Logo de seguida, fora detido João Jorge, taberneiro, de Nave de Haver e, pelo mesmo motivo, outro taberneiro, José Midões, de Vale de Lamula. Estes últimos foram libertos de seguida, pois, segundo a polícia, «não tiveram qualquer actuação dentro da organização a que os autos aludem, nem mesmo conhecimento directo ou indirecto da referida organização».


    Segue-se a prisão de Arnaldo da Silva Marques, de Vilar Formoso, com nota policial de já ter estado preso em 1934. Interrogado, o mesmo admitiu que Manuel Conde lhe pedira para «colher de futuro todas as informações respeitantes a comboios e mercadorias que passassem com destino a Espanha, Suíça ou Alemanha», o que fazia imiscuindo-se no gabinete de transmissão da estação de caminho-de-ferro de Vilar Formoso, facilidade que tinha «em virtude de já ter sido empregado do caminho-de-ferro em Vilar Formoso», e para que ele se encarregasse «da distribuição de propaganda inglesa e da distribuição de filmes, entre os passageiros dos comboios que atravessavam aquela fronteira com destino ao estrangeiro», nomeadamente propaganda contra a Divisão Azul que o governo espanhol enviara para a frente russa.


    Desdobrando a linha de investigação, foi preso também Manuel Nabais Pereira, motorista, ex-ferroviário, e António Cabral, em cuja residência foram apreendidos 25 bidões de gasolina. Cabral estava ligado também à estruturação de pontos de apoio e distribuição de propaganda.


    Ouvidos pela polícia, os implicados aludiram a que a sua actuação e envolvimento com Arnaldo Marques e com Manuel Conde se ficara a dever à necessidade de «ganhar umas coroas». Era uma forma de, conspurcando-se, tentarem inocentar-se. Talvez enganando com a verdade, quem sabe?


    Mas é a declaração final de António Bernardo Pires, empregado de escritório de Manuel Conde, ouvido a 27 de Fevereiro, que, no seu vernáculo, é a mais elucidativa quanto ao território em que tudo se movia:


    «Finalmente declara que tendo-lhe surgido dúvidas no seu espírito quanto à verdadeira intenção com que andava ao tratar destes assuntos, algumas vezes inquirira o seu patrão Manuel Conde algumas explicações a este respeito, obtendo como resposta deste que isto tudo quanto estava fazendo era para foder os alemães e que todos estes factos se estavam passando certamente com conhecimento do governo português.»


    Ora aí estava em cinco letras, a primeira um «f», a verdade que resumia o SOE em Portugal no que se refere aos seus propósitos relativamente aos alemães!


    A 14 de Março, é interrogado Aníbal Augusto Rebelo Bonito, o radiotelegrafista dos caminhos-de-ferro, que tinha sido denunciado como sendo quem procedera à instalação, a mando dos ingleses, de rádios emissores e receptores para as comunicações clandestinas. Confessaria ter sido de facto contactado pelos ingleses no Clube Inglês e, numa espécie de escritório junto à Rua Rodrigues Sampaio, tomara posse de dois rádios emissores, um dos quais a PVDE lhe apreenderia em casa. Teria levado um deles para o Porto e teria feito com ele «algumas experiências». Admitiu que fora remunerado por isso. A rede de comunicações era indispensável.


    O cerco à rede inglesa estava feito, os principais elementos portugueses presos e os britânicos localizados.


    No plano diplomático a embaixada tenta amenizar as relações com Salazar, imaginando que o pior possa suceder. A 13 de Março, David Eccles entrega ao presidente do Conselho um memorando sobre a revitalização dos territórios ocupados na Europa Ocidental. O documento é um exemplo vivo da diplomacia em acção: aparentemente genérico, tem destinatário certo.


    Começa por fazer uma resenha do que são as tarefas estatutárias do Ministério da Economia de Guerra e uma súmula da sua acção. De seguida, equaciona dois tipos de acções que a Inglaterra estaria disposta a tentar no que se refere aos territórios ocupados: uma no que respeita às trocas comerciais, ilustrando-se com o exemplo do comércio luso-belga, outra no que concerne premiar os países que cessem os seus fornecimentos ao inimigo.


    Escrito como se fosse uma ilustração no plano da política externa relativamente aos países sob o jugo alemão, o documento visava, mais do que sub-repticiamente, diria mesmo de forma descarada, aliciar o governo português. Por isso, fecha com uma alusão que o seu autor, profundo conhecedor do espírito de Salazar, julga poder encontrar eco no destinatário:


    «Sua Excelência não precisará ser lembrado que o instinto natural para fazer bem, e mesmo o poder reconhecido para distinguir o bem do mal, nunca provaram serem suficientes para fazer os homens comportarem-se bem; os homens e as mulheres devem levar a cabo continuamente tarefas consistentes com estes princípios ou a sua fé morre. O grande perigo que nos confronta é o possível falhanço ao convidar os povos da Europa Ocidental para praticarem uma série de actos que ilustrem e sustenham a sua fé no modo de vida pelo qual estamos na guerra. Até que estejamos prontos para lhes pedir para morrerem por nós, pelo menos deixem-nos ver que estamos a ajudá-los a existirem.»


    Era a suma elegância na arte da sedução.


    Desesperado e tentando inverter a situação, John Beevor insiste entretanto junto das suas chefias quanto à eventualidade de se contactar com o cardeal Cerejeira (H.001.a, segundo os códigos do SOE), para que este fizesse sentir a Salazar a vantagem em substituir Agostinho Lourenço, o director da PVDE.


    Relatórios internos davam aos ingleses a sensação de que Agostinho Lourenço considerava que corria o risco de perder o lugar com este «golpe de Estado» que tinha urdido ao prender os elementos da rede e ao ter aberto esta guerra, afinal, com a própria Legião Portuguesa.


    Tentativas de assegurar qualquer efeito através do oficial britânico de ligação à PVDE, J. Hart, tinham-se mostrado infrutíferas. Na verdade, não só ele não tinha aptidões para o cargo, como o seu desconhecimento da língua portuguesa era um entrave a uma actuação credível. Nisso, o seu homólogo alemão, o engenheiro Erich Emil Schröder, estava em franca vantagem, conseguindo uma extensa rede de contactos e de influência.


    Para os ingleses, o afastamento de Lourenço parecia ser então a solução. A antena local do SOE configura mesmo a hipótese de poder usar elementos obtidos a partir de intercepções feitas às comunicações para chantageá-lo ou embaraçá-lo junto de Salazar, mas confronta-se com o facto de tal exigir uma autorização a partir de Londres e recua em tal propósito.


    Irritado com a pobreza do material que o MI6 lhe fornecia quanto ao director da PVDE e com a alegação de que essas informações não poderiam ser usadas pois provinham, no essencial, de escutas telefónicas, Beevor pergunta-se, em telegrama expedido para Londres, se não haveria imaginação suficiente para atribuir aquele material a fontes fictícias, que assim ocultariam a origem dos dados, de modo a poder dispor deles como forma de pressão junto do governo português.


    A Legião, entretanto, reage em força. A 15 de Março, 2500 legionários desfilaram pelas ruas de Lisboa, depois de terem ouvido missa campal oficiada por um franciscano, frei José de Montalverne. Na noite seguinte, Costa Leite (Lumbrales) proferia na rádio a primeira palestra anticomunista. Outras se seguiriam, lidas por João Ameal, Luís Supico e Artur Águedo de Oliveira, que viria a ser ministro das Finanças, substituindo Costa Leite.


    A guerra na Europa prosseguia feroz. Discursando em Berlim, Hitler anunciava, «para o próximo Verão, o aniquilamento total dos exércitos russos». Viu-se!


    No nosso chão pátrio, a PVDE não parava. Voltando a perguntas, a 17 de Março, Sebastião da Encarnação Júnior começaria a fazer revelações. Fala já num contacto que havia sido efectuado junto da sua pessoa por um ex-tenente chamado Francisco Maria de Araújo Ribeiro, que assegurou a ligação com Pedro Foios Teixeira, funcionário da alfândega, «indivíduo que o desejava consultar sobre possibilidades de colaboração numa organização tendente a retardar uma invasão alemã pela fronteira do Baixo Alentejo». Na sequência da entrevista, ficou entendido que ele estabeleceria uma linha de comunicações de Beja a Lisboa, linha que poderia ao mesmo tempo «assegurar protecção a qualquer agente de comunicação, ao serviço dos ingleses, proveniente da fronteira; ponto de passagem na fronteira para refugiados de guerra que se apresentariam com senha combinada; estudar a possibilidade de núcleos de resistência para o caso de esta ter de vir a estabelecer-se», organização que seria «auxiliada por capitais ingleses».


    Ainda segundo o respondente, julgava tratar-se de uma «organização puramente portuguesa», tendo dito que «como de facto já então era prevista uma possível invasão, por parte da Alemanha, compreendeu o respondente que havia fundamento para esta organização, pois se o governo resolvesse resistir ficaria reforçada essa resistência com os elementos já organizados».


    Na sequência deste contacto, Encarnação Júnior encontrou-se com António Teodoro da Silva Salvador, da Hidráulica de Beja, segundo ele «secretário do Comité Regional do Partido Comunista Português», que lhe foi apresentado por Francisco António Rato, sapateiro, igualmente «comunista», residente em Beja, e com António Vargas Filho, correspondente do Banco de Portugal, de Mértola, que tinha conhecimentos com gente ligada ao contrabando. A ideia seria avaliar «possibilidades em homens, porque armas apareceriam a seu tempo». Este último seria ouvido a 30 de Março.


    A partir daí, segundo o interrogado, a rede estruturou-se. Contactado Deodoro Liz de Castro, do Barreiro, obtiveram a colaboração de Heitor Pais do Nascimento, dos caminhos-de-ferro de Setúbal; Urbano Pires, industrial em Setúbal; Jorge Portugal Branco, de Alcácer do Sal; João Manuel Gil, sapateiro, ex-delegado do PCP no Comité Regional de Braga, para Aljustrel; e Matilde Cruz e o irmão desta, Gilberto da Conceição Maruta, para Castro Verde.


    Avaliando a capacidade de organizar núcleos de resistência nas Minas de São Domingos, estimou-se, segundo ele, em duas mil o número de armas necessárias para o efeito.


    Mais tarde Pedro Foios consultou-o quanto à possibilidade «de desembarque de armamento no Guadiana, próximo de Mértola». Teoricamente, poder-se-ia usar o Pomarão, mas havia que ressalvar a eventualidade de oposição por parte da empresa que explorava a mina, que quereria estar fora de qualquer envolvimento. A verdade é que, feita uma reflexão mais aprimorada, verificou-se que era impraticável o transbordo a partir das canoas que transportavam o minério, pois a tonelagem destes barcos era pequena e havia que contar com a fiscalização pelas autoridades.


    Foram feitas igualmente tentativas para se encontrarem casas e armazenarem géneros alimentícios com as dificuldades decorrentes da vigilância das autoridades que fiscalizavam o açambarcamento.


    Tendo vindo a Lisboa, Encarnação Júnior foi levado num domingo, acompanhado por Foios, por Júlio Macedo e por Sebastião Palma, ao Clube Inglês, onde encontrou dois indivíduos ingleses, um dos quais ele veio a saber chamar-se David Shaw e o outro Henry Brown. O contacto ficou estabelecido ao nível da mina, sendo Brown, que aí trabalhava, assistido por Gregório Pereira Rodrigues.


    Partilhando com a polícia os seus sentimentos a propósito dos contactos, com verdade ou com malícia induzida, Sebastião afirmou que ficou de certa maneira desapontado. Julgava até então estar em presença de uma organização exclusivamente portuguesa e via afinal que havia ali uma clara liderança estrangeira. Quando do primeiro encontro no Clube Inglês haviam-lhe, aliás, perguntado à queima-roupa «afinal está connosco?», o que o teria deixado muito desagradado por parecer que estavam a pôr em dúvida a sua fidelidade.


    A verdade é que mais tarde seria procurado por um ex-tenente, Gil Cornélio Gonçalves, que o convidou para fazer parte «de uma organização de inspiração e financiamento inglês, que tinha por fim montar no país uma rede de postos radiotelegráficos» com o fim, dizia Gonçalves, de, no caso de uma invasão alemã, que aquele afirmava estar iminente, permitir a possibilidade de haver comunicações no país e com o exterior, logo que a invasão se efectivasse.


    Contactado José Francisco Justo, residente em Ferreira do Alentejo, este receberia de Gil Gonçalves dois rádios emissores, um mais potente para comunicar com Londres, outro de menor alcance que lhe permitia apenas alcançar Lisboa. Chegou a abrir, para melhor cobertura, um estabelecimento de venda de aparelhos de radiotelefonia. Ouvido pela polícia a 7 de Abril, Justo confirmaria esta sua intervenção mencionando que atendia nos rádios chamadas de Londres e de Lisboa. Foram-lhe apreendidos documentos com indicação das frequências, dos cristais em uso para tal e dos interruptores a accionar.


    O posto de Beja tinha como designativo JRP, o de Londres seria MCZ. A permutação de frequências far-se-ia pelo código QSY. As conversações seriam na base do código «Q»: «QSL?» para recebeu o meu sinal?, «QSL», recebi; «QRK?», para ouve-me?, «QRK», ouço.


    Instruído quanto ao modo como operar com os aparelhos emissores, também lhe haviam sido ensinados uns rudimentos de precauções: «Nunca se deve fazer perguntas nem respostas na linguagem corrente (português).» Além disso, «é preciso limitar o mais possível as transmissões das duas estações. Nunca se deve chamar sem razão».


    Alargam-se as averiguações policiais sobre a rede de comunicações que o SOE pretendia montar. Carregando sobre este sector, a 28 de Fevereiro seria preso Gil Cornélio Gonçalves, um ex-tenente32 agora dedicado ao comércio, agente geral de uma companhia anglo-americana de aparelhos de rádio, residente em Lisboa, onde tinha um armazém. Gil Gonçalves foi interrogado pela PVDE, a 9 de Março, sobre a sua ligação ao capitão de Infantaria João Boavida e a colaboração que dera na área de Castelo Branco na montagem de estações de rádio para uma organização «que se destinava somente a agir no caso de uma invasão do país por parte da Alemanha», tendo declinado qualquer actuação.


    Sobre a acção na área de Castelo Branco, também a 9 de Março seria interrogado Manuel Pires Pinheiro, a quem o capitão Boavida dera uma carta para Gil Gonçalves de modo a que ele pudesse diligenciar a instalação de uns postos de rádio para comunicação com Lisboa. Sujeito a perguntas a 13 de Março, o capitão João Boavida daria pormenores dessa relação com Gonçalves e com Pinheiro. Um ofício da Legião Portuguesa, datado de 14 de Março de 1942, dava-o como «ligado ao reviralho de Castelo Branco e com grande prestígio dentro da unidade».


    Mas foi a 8 de Abril que Gonçalves se abriu em relação à sua colaboração ao serviço da causa inglesa, por pedido de um inglês que identificou como «Barley» no sentido da instalação de uma rede de emissores de radiotelegrafia. Referiu as ligações que estabelecera com o seu amigo Sebastião da Encarnação Júnior, de Beja, que lhe facilitara o contacto com Francisco Justo, ex-telegrafista da Armada, bem como o encontro que estabeleceria, através de Élio Correia Amorim, com um radiotelegrafista dos caminhos-de-ferro, Aníbal Augusto Rebelo Bonito.


    Preso desde os finais de Fevereiro, Pedro da Cunha Foios Teixeira, funcionário público, relata, quando interrogado a 17 de Março, os seus contactos com um inglês chamado William Kenmore, a quem fora apresentado graças ao seu amigo Júlio Monteiro de Macedo. Segundo partilhou com a polícia, aquele Kenmore acabaria por se revelar a ele e a Macedo como «um agente dos serviços secretos ingleses, enviado a Portugal com a missão de montar no país uma organização que pusesse entraves a uma invasão por parte da Alemanha, que Kenmore dizia iminente».


    Foi então o respondente instruído pelo inglês «para organizarem de Lisboa a Gibraltar uma linha de comunicações com agentes escalonados, pela qual pudessem circular pessoas ou mensagens», nomeadamente na costa marítima do Algarve, onde «devia ser feita a sinalização nos locais onde pudessem efectuar-se desembarques de pessoas ou quaisquer coisas que interessassem à organização, sinalização que era feita por meio de lanternas eléctricas com comutação para luzes de diversas cores».


    Visando materializar o que lhe era pedido, Foios dirigiu-se a Tavira, onde contactou o ex-tenente Francisco Araújo Ribeiro, que já conhecia e que ajudaria também por ser concessionário de uma carreira de camionagem. Este contacto viria a revelar-se infrutífero. Alegadamente não teria materializado grandes resultados, apesar dos contactos que estabeleceu, como o que fez com Francisco Martins Entrudo Júnior, da mesma localidade, o qual seria interrogado a 8 de Abril, depois de detido a 1. A ficha policial descreve-o como tendo sido detido quando do movimento de 7 de Fevereiro de 1927. Em Novembro de 1930, o delegado da polícia no Algarve escrevia sobre a sua pessoa: «O epigrafado é quem dirige os grupos civis que conspiram; que é elemento de ideias avançadas, prometendo morte aos elementos que mais tenham defendido a ditadura. Por ser extremamente perigoso propõe-no para desterro.»


    Tendo sido preso e expulso Kenmore, foi então o respondente contactado por um tal David Mac Mahon Shaw, que usava o pseudónimo de «Smith», que conheceu no Clube Inglês.


    A rede que Araújo Ribeiro ficara de organizar estava afinal por montar e disso se incumbiram Sebastião da Encarnação Júnior e Sebastião Palma, os quais foram apresentados também a Henry Brown, das Minas de São Domingos, que declinou o pseudónimo de «Henry Palmer».


    Mais tarde, Foios e Macedo foram apresentados a um Varges, com quem antipatizaram e «receberam muito friamente, por o não julgarem à altura da missão que lhe ficaria confiada».


    A verdade é que Varges referiu estar sob o mando de um tal Menezes. Seria num encontro com um inglês que se teria apresentado como «Walter» que o respondente veria o possível «Menezes», isto numa altura em que já havia prisões. Como sabemos, «Menezes» era o nome de código do próprio Cândido de Oliveira. E já haviam sido dadas indicações no sentido de descartar para cima de um inglês fictício tal pseudónimo.


    Seria Foios quem tentaria contactar Manuel Cumbrera, de Vila Real de Santo António. Este, apesar de estar referenciado pela polícia como «elemento democrático», recusou colaborar, quer por causa da sua condição de comerciante e pela sua idade (62 anos), quer por achar em tudo aquilo uma «fantasia». Cumbrera perguntou inclusivamente a Foios «para que havia necessidade de formação de grupos de resistência quando é certo que, no caso de uma invasão, o governo tomaria todas as necessárias providências».


    Curiosa a informação do delegado da polícia no Algarve a seu respeito, em Novembro de 1930: «O epigrafado, chefe do Partido Democrático, muito medroso mas perigoso, alimentador da esperança democrática, diversas vezes presidente da câmara no tempo dos seus correligionários, amigo íntimo do Dr. José Domingos dos Santos, no entanto não se vê reunido com frequência. Se fosse desterrado nada se perderia, antes pelo contrário.»


    Na verdade, Cumbrera, de ascendência espanhola, fora presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António com a implantação da República, localidade onde ainda hoje permanece família sua.


     


     


    
      
        31 Fazendo o balanço relativamente ao que se poderia realizar ao nível das Minas de São Domingos, um relatório da sede do SOE, de 12 de Outubro de 1941, refere que «foram feitos planos, mas vista a falta de colaboração actual da parte da direcção da companhia há alguma dúvida quanto a tais planos poderem alguma vez serem postos em prática».

      


      
        32 Segundo Júlia Leitão de Barros, devido a envolvimento na Revolta da Madeira, foi-lhe fixada residência em Cabo Verde, de onde regressou em Janeiro de 1933, tendo sido preso de novo em Novembro desse ano. Em Março de 1940, seria de novo preso, suspeito de envolvimento num movimento revolucionário de cariz militar.

      

    

  


  
     


     


    Preso o primeiro beef


    Cercada a rede sul, a 19 de Março é detido Henry Cecil Brown, contabilista das Minas de São Domingos, à saída da Estação do Terreiro do Paço. Vivia em Portugal há dezoito anos. Trazia consigo um documento mencionando alemães que estariam envolvidos numa tentativa de sabotagem das minas onde trabalhava.


    A sua prisão marca uma alteração significativa no curso dos acontecimentos. A partir daqui, já não estavam em causa apenas cidadãos portugueses: a PVDE prendia um britânico.


    Ouvido a 19 de Março, detalhou a sua intervenção quanto à criação daquilo a que a PVDE chamava «uma rede rádio emissora, uma linha de comunicações entre Lisboa-Beja, com derivação para as Minas de São Domingos e ainda na preparação de casas dispersas pelas margens do Guadiana, umas das quais devia servir para depósito de mantimentos e vestuário e outros bens, e bases para núcleos de resistência». Declinou referir o nome dos seus concidadãos que o haviam procurado para tal missão. Mas mencionou David Mac Mahon Shaw e o encontro que com ele tivera no Clube Inglês. E narrou o encontro que tivera com Foios e Macedo, bem como o contacto com Sebastião da Encarnação, que conheceu mais como «Seromenho», e com Sebastião Palma, isto com o propósito de se estender à área da mina a rede de comunicações em causa. Esclareceu que escolhera um seu subordinado, Gregório Pereira Rodrigues, no sentido de assegurar as ligações entre Beja e Lisboa. Referiu também os pedidos que lhe fizeram no sentido de encontrar umas casas de apoio e de obter informações relevantes.


    As minas eram de facto o lugar ideal para a estruturação das redes do SOE no Sul de Portugal. Por um lado, por ser um lugar isolado; por outro, porque a companhia que explorava a mineração, a Mason & Barry, Ltd. – e havia tomado de «arrendamento» o direito respectivo à firma espanhola Sociedad Minera La Sabina, constituída em Huelva em 1860 –, era de capitais ingleses e por isso integrada por gente de confiança; enfim, porque, perto de Espanha e tendo por contíguo o rio Guadiana, permitia através desta via de comunicação o transporte de cargas e de armamento que poderiam ser armazenados em segurança nas galerias mineiras.


    Gregório, detido a 26 de Março, seria interrogado a 28, mencionando que Cecil Brown havia mandatado um António Vargas «para fazer ligações com indivíduos comunistas espanhóis». Este acrescentaria que Brown o havia encarregado:


    «[…] de conseguir estabelecer uma ligação com diversos bandidos e assassinos espanhóis pertencentes às forças marxistas que finda a Guerra Civil espanhola se acoitaram nas serras Morena e Nevada com os quais Brown dizia ter-lhe sido ordenado da embaixada britânica para estabelecer contacto, visto que, segundo o mesmo Brown dizia, o seu número devia andar por volta de oito mil homens e era preciso entrar em acordo com eles para lhes fornecer dinheiro e armamento e tê-los preparados a actuar no momento próprio».


    A PVDE devia ter ouvido deliciada, se não desconfiada, com tal desafecto. Tinha, enfim, do seu lado, os elementos que comprometiam ingleses e portugueses com o comunismo internacional, o grande fantasma do regime e agora até assassinos!


    A 24 de Março de 1942, Beevor elabora um progress report acerca da situação. Dados seguros dão conta de que, da rede VOC, em acção no Norte do país, haviam sido detidos os agentes Carlos Kopke, que morreria na prisão; Baptista da Silva; capitão Correia, de Viseu; Eurico Cruz; Pereira; e Mariano. Da rede «Pax» foram presos Cândido de Oliveira e um outro elemento; da rede OLA não havia qualquer detenção; da Fortnum & Mason, Teixeira e Macedo. Preso havia sido também H. Cecil Brown.


    Segundo a mesma fonte, nenhum operador de rádio havia sido preso e quanto a radioemissores, apenas um, pertencente aos serviços de informações do MI6, tinha caído nas mãos da polícia. Estimando o número de detenções, Beevor situa-as em cerca de quinhentas ou mais. Como medida preventiva todo o material (toys) armazenado no Porto (YPC RU) havia sido transferido para Lisboa (LJ).


    Perante tal situação, o homem do SOE sabe que os seus dias estão contados. O embaixador Campbell havia já decidido que ele deveria partir num prazo de seis semanas.


    Ainda nesse dia 24, Beevor envia um telegrama «imediato» para CD, o seu chefe em Londres, tentando jogar os últimos cartuchos. Sabe que o embaixador pretende que ele saia dentro de umas semanas, mas no seu entendimento esta atitude deve ser evitada. Por um lado, acha que deveriam bastar garantias ao governo português de que a sua actividade seria descontinuada; por outro, julga que a sua remoção implicaria admitir culpa de consciência face às alegações do regime e, enfim, isso abriria a porta a uma campanha de propaganda alemã contra os britânicos.


    Beevor está aliás convencido de que a polícia falhou, pois acabou por encontrar apenas material de uma embrionária organização para resistir a uma agressão estrangeira, nada havendo que prove actividade subversiva. No seu entender, o embaixador, quando falasse com Salazar, não deveria dizer mais do que admitir que ele estava encarregado das preparações secretas que no entanto pararam quando começaram as conversações oficiais entre as autoridades portuguesas e as britânicas sobre o que fazer em caso de uma invasão alemã, além de dever adiantar-lhe que ele, Beevor, estaria pronto para cooperar.


    Cândido de Oliveira seria, entretanto, interrogado no dia 25 de Março. Após uma busca, a polícia encontraria num cofre seu trinta contos de réis brasileiros, 66 mil francos e 79 mil escudos, que, quando ouvido, alegou pertencerem uma parte «a um sobrinho», outra a sua irmã e outra ainda fruto das suas «economias».


    Entrando em revelações pormenorizadas, relatou como tinha sido convidado em Agosto ou Setembro de 1940 por Colson, um francês que dizia representar o general De Gaulle no nosso país, para trabalhar para uma «organização inglesa destinada a opor-se a uma invasão alemã em Portugal, que por essa data se considerava muito próxima». A conversa tivera lugar num gabinete que o mesmo tinha na embaixada britânica, e tinha sido sugerido…


    «[…] organizar uma linha de comunicações com agentes escalonados em diversas localidades, linha através da qual circulassem mensagens ou agentes que fosse necessário fazer entrar ou sair do país. Que, paralelamente a esta, devia existir uma outra linha de comunicações por meio de postos de rádio, instalados em diversos pontos da costa, postos que se destinariam a transmitir mensagens para navios e aviões».


    Mais lhe pedira Colson para que «se servisse da sua influência no meio desportivo para fazer a propaganda inglesa» criando-se até iniciativas desportivas e prémios para o alcançar. A verdade é que Colson lhe daria conta de que iria sair por «ter-se dado um conflito entre ele e um dos adidos militares ingleses», tendo acabado preso.


    Ao ouvi-lo, a PVDE obteve a confirmação do envolvimento da rede francesa e da circunstância de as redes britânicas terem sido implantadas com base na estrutura daquela33.


    Uns meses depois, continuou Cândido, um seu colega jornalista, Rogélio Cardoso, que trabalhava nos serviços de imprensa da embaixada de Inglaterra – nome até ali não referido à polícia –, pô-lo em contacto com um tal «Smith», o qual ele admitiria poder ser John Beevor. Este, mostrando saber da sua ligação a Colson, que classificou como «interesseiro e egoísta», quis que, através de si, se reatasse o contacto com a actividade secreta e que Cândido entabulasse comunicação com outro grupo já abordado por outro inglês, Foios Teixeira e Júlio Macedo.


    O interrogatório de Cândido de Oliveira permitiria à PVDE não só, como vimos, fazer a ligação entre as redes inglesas do SOE e a rede francesa, mas estabelecer agora a conexão entre as redes VOC e OLA.


    Para se proteger, não assegurando contacto directo com aqueles dois, Teixeira e Macedo, Cândido disse ter solicitado a intervenção de Maximiano Varges, um seu amigo, o qual foi recebido muito friamente por eles, pois ao mencionar que o seu chefe era o «Menezes», pseudónimo que Cândido escolhera para si mesmo, eles tinham feito questão em encontrá-lo directamente. O problema fora resolvido, pois marcou-se um encontro em que um inglês, que Cândido admite ser este «Smith», se teria feito passar pelo «Menezes».


    Cândido de Oliveira explicou à PVDE que, admitido para a rede do SOE, passara a fornecer informações, por cartas que através de Varges entregava no Clube Inglês, dirigidas a «Patrick Grosvenor», respondendo assim a pedidos de informação que este solicitava:


    «[…] sobre diversos assuntos, como fossem o número de todas as camionetas que idas de Portugal passassem a fronteira com carregamento para Espanha ou Alemanha, mercadorias expedidas pelo caminho-de-ferro, saber da existência de estações de TSF clandestinas pertencentes aos alemães, e também quaisquer informações chegadas ao conhecimento do respondente».


    Dera também indicações sobre locais onde pudessem ser lançados de avião elementos de propaganda e ficara de arranjar casas de apoio. Negou, porém, ter tido neste particular qualquer acção relevante.


    Mas mais, como notou Júlia Leitão de Barros no seu estudo sobre a rede Shell, «os autos de perguntas de Cândido de Oliveira, de Lisboa, são os únicos que abordam de forma clara a necessidade de arranjar:


    “[…] locais, onde, na ocasião necessária, poderiam ser lançados de aviões agentes pára-quedistas, portadores de instruções e especializados em sabotagens, bem como pára-quedistas com material necessário às mesmas, panfletos de propaganda e tudo o que pudesse ser necessário […]”.»


    Este arguido, continua a observação daquela analista, «confirma estar a ser planeado outro tipo de operações», ou seja, em relação às incursões por via marítima, citando dos autos de interrogatório, «a velocidade das vedetas era tão grande, que sendo encarada a hipótese de uma incursão na barra do Tejo, tendo por fim a destruição dos depósitos de óleo e gasolina, por exemplo, ela poderia ser feita e retirarem as vedetas antes que a defesa pudesse reagir».


    A 7 de Março tinha sido, entretanto, preso para ser ouvido a 17, Mário Martins dos Santos, jornalista, que trabalhava a convite de Cândido de Oliveira no jornal Stadium, financiado pelos britânicos. Enxovalhando-o, declararia:


    «O respondente fez ver a Cândido de Oliveira que a criação do jornal em nada poderia contribuir para auxiliar uma resistência na hipótese da invasão, tendo-lhe Cândido respondido que talvez assim fosse, mas o que ele queria era o dinheiro.»


    A 27 de Março, o embaixador Campbell envia para Londres um extenso relatório sobre a situação, pedindo que seja retido pelo destinatário e não copiado para terceiros. Dá conta da conversa que tivera com Salazar na noite anterior. Fora uma conversa franca na qual o diplomata, segundo relatou, exprimiu críticas ao modo como se havia comportado a polícia portuguesa em relação à investigação da organização que o SOE criara.


    Campbell estava perante uma situação difícil e tentou partilhar com o presidente do Conselho os seus sentimentos a esse respeito. Diz que o seu primeiro instinto foi mandar Beevor para casa imediatamente. Mas acrescenta que houve duas razões que o levaram a reflectir. Uma primeira tinha que ver com o facto de Beevor ajudar efectivamente o adido militar e ser portanto necessária a sua presença em Portugal. Outra tinha que ver com a circunstância de não pretender dar aos alemães a satisfação de o ver imediatamente removido.


    Fazia-se eco de um telegrama que Beevor enviara para a sede na qual acrescentava que o embaixador deveria admitir que os preparativos secretos que ele levava a cabo previam cessar logo que as conversações oficiais entre os governos de Londres e Lisboa, no plano das demolições, frutificassem.


    Mas o presidente do Conselho não estava contente nem disposto a pactuar e diz claramente ao embaixador que «é melhor removerem-no antes de serem formalmente convidados a fazerem-no».


    O ambiente está tenso. Campbell, sem grande margem de manobra, tenta uma via compromissória: removerá Beevor logo que a situação acalme. Salazar concorda por fim e diz que voltará mais tarde ao assunto. Como veremos, não se esquecerá.


    Entretanto, a imprensa internacional continua a dar conta do raid das autoridades sobre a rede clandestina do SOE. A fonte parece ser a polícia, a orientação favorável à causa alemã. Assim, o jornal francês Le Petit Parisien noticia na primeira página: «23 agentes britânicos são presos em Portugal». No desenvolvimento da notícia refere-se que se tratava de uma «organização revolucionária» que, segundo «foi apurado, era formada exclusivamente por antigos agentes consulares britânicos», e que «preparava um putsch comunista». Citando dados apurados no quadro da cooperação entre as autoridades de segurança de Portugal e de Espanha, o jornal remata dizendo que «provou-se que existe constantemente uma estreita colaboração entre os agentes comunistas e britânicos».


    Prosseguindo a investigação, abatendo-se sobre os elementos britânicos que integravam a rede, no dia 1 de Abril a PVDE chama Cecil Scott Rogerson, delegado da Shell no Porto e vice-cônsul britânico naquela cidade. O ataque agora é ao coração do sistema. Já não estão em causa os agentes portugueses, mas os seus recrutadores britânicos.


    Mas, como se verá, alguma coisa tinha mudado no tratamento político do problema e a polícia traduz essa alteração de critério.


    No auto de interrogatório de Rogerson a polícia consigna a pergunta: «Sendo-lhe perguntado se lhe é possível indicar quais as atribuições que dentro de uma organização inglesa tendente a evitar uma possível invasão de Portugal [note-se que isto já é assumido], organizando para isso núcleos de resistência, cabiam a Artur Cândido Roriz Pereira, de Barcelos; Manuel Conde, da Guarda; Francisco Baptista da Silva, de Viseu; Eurico Miranda da Cruz e António Ferreira da Costa, ambos de Coimbra, e Pompeu Alvarenga, de Aveiro, os quais nas declarações já prestadas se referem ao declarante como sendo o seu orientador», respondeu que iria juntar uma declaração escrita, o que a PVDE aceita.


    Mas o interrogado vinha preparado. Em papel com o timbre em selo branco oficial da Embaixada Britânica, datado desse mesmo dia, refere:


    «Em Fevereiro ou Março do ano passado, quando parecia iminente uma invasão alemã à Península Ibérica, fui convidado pelo Sr. Major Beevor, adido militar adjunto em Lisboa, para o auxiliar. Tratava-se de encontrar patriotas portugueses dispostos a resistir a uma ocupação alemã e com que se podia contar neste país para cooperar em qualquer medida que se viesse a tomar contra o invasor.»


    Referindo a cautela do segredo na organização, os preparativos a fazer e o facto de que «esses patriotas necessitariam de certo material para se defenderem do invasor», Rogerson adianta:


    «Um dos pontos principais nas minhas instruções, e um que transmiti a todos os meus amigos, era que o nosso trabalho não tinha, nem podia ter, nenhum fim político. Tratava-se só e simplesmente de uma resistência contra o invasor e nós sabíamos muito bem que o governo de Sua Majestade britânica apoiava inteiramente o actual governo em Portugal.»


    Mais esclarece o declarante, numa lógica que já traduzia o modo como o assunto havia sido diplomaticamente organizado:


    «Embora eu tivesse de estudar a possibilidade de importar armas e material para eventual resistência ao agressor, devo dizer desde já que nunca tive tempo para tratar destes detalhes. Nunca cheguei a receber coisa alguma para distribuir.»


    E rematava dizendo que, quando a Alemanha invadira a Rússia, «pareceu que o perigo da invasão de Portugal já estava um pouco mais afastado e ultimamente, ou seja nos últimos cinco ou seis meses, as instruções que recebia limitavam bastante a minha actividade», pelo que se cingira ao negócio do volfrâmio em que havia, segundo declarou, inúmeras ilegalidades por parte dos alemães.


    O documento que Cecil Rogerson entregou é significativo: tentava desvalorizar o carácter subversivo da organização ou até mesmo político, mostrava como sua finalidade combater uma invasão alemã, acentuava o apoio britânico ao governo de Salazar e transmitia a ideia de que, afinal, no plano operacional e da mobilização de meios, nada tinha sido feito. Quanto aos contactos com a Legião: silêncio total.


    Ouvido no mesmo dia, William John Frederick Cobb, funcionário consular, este alegou o compromisso junto do consulado no sentido de «nada divulgar de assuntos respeitantes ao mesmo consulado», o que manteve mesmo quando o inquiridor lhe fez notar que «as perguntas que havia a fazer-se-lhe se referiam a uma organização inglesa de carácter confidencial destinada a dificultar, por meio de organização de núcleos de resistência, uma possível invasão de Portugal, na qual se julga o Consulado Britânico não tinha qualquer interferência».


    No silêncio se escudou também Charles William Everett, que alegou as funções de consultor de navegação do Consulado Britânico no Porto, informando que apenas o seu chefe, o capitão Arthur Benson, adido naval para a marinha mercante, em serviço no Shipping Office em Lisboa, poderia declarar.


    No dia seguinte, a PVDE obteria algo de Geoffrey Murat Tait, do Centro de Imprensa da embaixada britânica. Tentando fugir a qualquer responsabilidade, nega ter dado ordens ou orientado Artur Roriz Pereira, Aníbal Pires, Acácio Mariano ou Carlos de Oliveira Martins.


    A responsabilidade dos dirigentes ingleses começava assim a branquear-se e o processo de averiguações era o instrumento ideal para essa operação política pela qual se criava a verdade juridicamente conveniente.


    A 9 de Abril, a PVDE ainda interroga o engenheiro Jorge Olímpio Adrião de Sequeira, residente na Parede, detido nesse dia, sobre a sua ligação a Manuel José Rodrigues e o seu envolvimento na obtenção de casas de apoio, o que nega.


    A polícia está disposta a continuar até ao desmantelamento total da rede. Mas já está só interessada na caça aos portugueses que, segundo ela, se teriam aproveitado dos ingleses para fazerem guerra subversiva ao Estado Novo. A nossa mais velha aliada seria poupada.


     


     


    
      
        33 Colson tinha sido aliás preso pela PVDE em 9 de Setembro de 1941. Sujeito a interrogatório, havia sido questionado pelo capitão Correia d’Almeida sobre as suas ligações ao que a polícia assumia serem voluntários franceses. Imputou-lhe inclusivamente o ter pago avultadas somas a Raul Semblano, o que ele negou, e sobre as suas ligações a Manuel Alves, relativamente ao qual admitiu que mensalmente lhe dava uma verba, que não especificou, para cuidar dos franceses em dificuldades que chegavam ao nosso país.

      

    

  


  
     


     


    O naufrágio de uma missão


    Enquanto em Lisboa se tentava ganhar tempo para adiar a substituição de Beevor, em Londres já se pensava em alternativas. Alguns nomes de agentes colocados em Portugal surgiam como possibilidades, como foi o caso de um agente que trabalhava na cidade do Porto no NCSO (Naval Control of Shipping Officer, organismo incumbido do controlo dos navios), sob as ordens do adido naval, Arthur Benson, chamado Graham.


    A 4 de Abril, Beevor telegrafa para AD, em Londres, comunicando a sua impressão de que o embaixador Campbell «considera que as minhas actividades quase fizeram naufragar a sua missão», o que não deixava de ser uma realidade, por ter estado em causa a lealdade do relacionamento entre dois Estados unidos por uma Aliança política multissecular e o respeito pelo nosso estatuto de neutralidade. Mas, não querendo ceder sem luta, resiste quanto à ideia de que não poderá continuar o seu trabalho e invoca que a sua retirada «só, repito, só deverá ser aceite em troca da expulsão de alguns notórios agentes alemães e mudança de algum pessoal da polícia». De nada lhe serve, porém, tal estrebuchar.


    Na madrugada de 5, chega de Londres um telegrama, n.º 8072, «most immediate flash clear the line» («urgentíssimo, liberte a linha»). Vinha expedido por CD – o chefe do SOE –, com a menção decipher yourself (descodifique você mesmo).


    São três parágrafos elucidativos. No primeiro, confirma-se a ordem de retirada:


    «Lamentamos que representações ao mais alto nível feitas hoje falharam e ZP [o Ministério dos Negócios Estrangeiros] está a telegrafar a YP [o embaixador Campbell] que tem a liberdade que pediu no que respeita à sua retirada.»


    O segundo parágrafo é um comentário duríssimo para com Campbell: «Este acto de cobardia e de contemplação é visto com horror mas infelizmente é a política de ZP». O fim do telegrama é um toque pessoal: «Por favor acredite que fizemos tudo o que era humanamente possível».


    O humanamente possível ainda passaria por uma ideia que os Negócios Estrangeiros vetaria, a de se lançar uma campanha de imprensa a partir do Brasil contra a prisão em Portugal de simpatizantes aliados. O argumento para travar tão insensato projecto foi o de que Salazar rapidamente descobriria serem os ingleses quem estaria por detrás das notícias.


    Em Maio, as redes, sucessivamente comprometidas, vão sendo fechadas, embora ficando prontas para qualquer futura eventualidade. Preparou-se, desta forma, um sistema para a reactivá-las, organizando-se assim uma rede de agentes que seriam os organizadores futuros: Abílio Faria (da rede VOC, residente em Pinheiro Manso, Porto), José Moutinho (residente na Rua Faria Guimarães, no Porto), António Ferreira (um espanhol ex-autarca de Monforte, Galiza, residente na Rua da Torrinha, no Porto, com a função de radiotelegrafista), Augusto José Godinho (residente na Rua Roberto Ivens em Matosinhos), Silva Pereira (farmacêutico, residente na Rua Costa Cabral, no Porto), Teodoro Pinto Ribeiro (residente na Rua Monte dos Congregados, no Porto) e António Marques Mateus (residente na Travessa de Serralves, no Porto).


    Para o efeito de qualquer contacto foi estabelecida a seguinte palavra de passe: «Venho da parte de Carlos Sequeira e quero falar com Armindo Fonseca ou quem o representa.» Caricato.


    Salazar, como se sabe, tinha prometido a Campbell voltar ao assunto do SOE. Fê-lo no dia 24 de Maio. Tinha já uma ideia formada, que se gerara no seu espírito caldeado por um estado de profunda irritação.


    Telegrafando para Londres quanto ao que se passara, o embaixador refere:


    «Durante a minha entrevista de ontem, o Dr. Salazar regressou ao assunto do SOE. Devolveu-me o memorando preparado pelo assistente do adido militar [Beevor] e disse que o tocou por ter sido escrito por uma pessoa sincera e que de algum modo o tinha feito mudar a perspectiva sobre toda a questão. Tendo feito esta confissão de algum modo com o seu velho estilo amável tornou-me, porém, claro, que isso não modificava a sua decisão quanto a o assistente do adido militar ter de partir, mas deixou à minha discrição o momento para tal.»


    Transpondo para uma carta para a mulher o que se passava em Lisboa, Eccles dava conta de que as negociações corriam mal, porque «não podemos fazer nada com o Doutor [Salazar] dado o seu espírito irritado, se não vingativo».


    Encontrei na Torre do Tombo a folhinha de bloco onde, minuciosamente, Salazar anotou a decisão que tomara. Resumia-se a dois pontos. Quanto aos portugueses seriam enviados para a colónia penal de Cabo Verde ou sofreriam pena de prisão em Portugal. Quanto aos ingleses seriam responsabilizados apenas Henry Cecil Brown – que entretanto havia sido libertado após instâncias do próprio embaixador, o qual sofreria proibição de residência por dois anos – e um tal Booth, ainda sujeito a prisão, os quais seriam expulsos do país, pelo menos temporariamente.


    O caso de Booth mereceria nota especial da parte das autoridades portuguesas. Sujeito a um duro regime prisional, seria «o primeiro inglês a que a polícia portuguesa daria um tal tratamento». Ainda para mais, não houve nunca elementos credíveis a ligá-lo a qualquer actividade no âmbito das redes do SOE. Um «infeliz homem» lhe chamaria Charles Hambro quando a questão lhe foi colocada e sobre ela teve de escrever para Alexander Cadogan, do Foreign Office.


    Quanto a Beevor, sairia voluntariamente, assim como Rogerson e Shaw. Everett sairia à força. Poderiam ficar Tait e Cobb. «A honra portuguesa seria salva», comentou na história oficial do SOE o professor William Mackenzie.


    «O Dr. Salazar explicou que isto era o mínimo que poderia fazer e que era magnânimo à luz das sanções aplicadas aos cidadãos nacionais», explicaria Campbell. Na verdade, tendo o embaixador clamado pela inocência dos seus concidadãos, dado que a sua culpa não fora determinada judicialmente, Salazar ripostou que, sujeitos que fossem a julgamento, sujeitar-se-iam a penas bem mais severas.


    Beevor sairia do país em Junho de 1942.


    A Aliança britânica conhecia um dos seus piores momentos. Contra-atacando, surgiu em meios oficiais ingleses uma retórica de dúvida quanto à posição portuguesa. Salazar que até então era encarado com simpatia e considerado um amigo passou a ser visto como um totalitário antibritânico.


    Por outro lado, a política diplomática britânica em Portugal era posta em causa. Num memorando conjunto preparado pelo SOE, pelo SIS e pelo NCSO era sublinhado em que medida era indesejável a atitude de contemporização da chancelaria em Lisboa face à actuação antibritânica da PVDE.


    Nesse documento eram propostas algumas medidas drásticas face ao governo português, nomeadamente:


    «a) O governo português deveria ser informado, como acto de amizade (que não deveria ser interpretado como um acto de interferência nos seus assuntos internos), que o governo de Sua Majestade considerava os maus-tratos e a deportação de certos simpatizantes com a causa aliada em Portugal um acto inamistoso e totalmente contrário ao espírito da Aliança, particularmente quando contrastante com a imunidade de que gozavam os simpatizantes do Eixo, por mais ilegais que pudessem ser as suas actividades;


    b) O governo português deveria ser informado que a contínua imunidade de que gozavam os alemães e os agentes alemães em Portugal, particularmente aqueles que têm estado nas mãos da polícia há meses, é uma ameaça para os interesses britânicos e nomeadamente para a navegação britânica;


    c) Deveria ser efectuado um forte protesto acerca dos maus-tratos relativamente ao Sr. Booth, que estava em fantástico contraste com a imunidade de que desfrutavam os alemães e era uma prova da atitude antibritânica de certos sectores da polícia. Deveria ser feito um pedido de prova dos fundamentos desta expulsão;


    d) Deveria ser nomeado um oficial de contacto com a polícia adequado;


    e) Deveriam ser dadas instruções à chancelaria para levar a cabo uma linha dura em casos futuros de maus-tratos a cidadãos britânicos e recusa futura de retirar quaisquer oficiais até que (a) uma prova adequada de conduta imprópria fosse produzida e (b) fosse tomada uma acção adequada em relação às actividades alemãs.


    Em alternativa, para o caso de não satisfação pelo governo português destas exigências, deveriam ser-lhe impostas sanções económicas.»


    Pior sorte teve, como vimos, o grupo dos portugueses. Na verdade, o julgamento do caso implicaria publicidade, o que Salazar não desejaria, por pôr em causa a delicada posição britânica. Assim optou por medidas punitivas administrativas sobre os portugueses.


    A 28 de Maio de 1942, Salazar escreve a Armindo Monteiro e com franqueza põe a situação a claro. Referindo-se à situação dos nossos cidadãos, o presidente do Conselho refere:


    «As penas são todas impostas por via administrativa, para se evitar a publicidade e o escândalo do julgamento, impossível de conduzir sem aparecer a nu a organização tal qual era, isto é, com a chefia em órgãos oficiais ingleses. Apesar do nosso desejo de confiar ao Tribunal Militar Especial o julgamento destes casos, deixando o governo estranho à apreciação das responsabilidades e à aplicação das sanções, no caso presente pareceu não poderem seguir-se os trâmites normais para não deixar a descoberto a acção inglesa.»


    Cândido de Oliveira pagaria assim com o Tarrafal. Para ali seria transferido a 20 de Junho de 1942 a bordo do navio Mouzinho de Albuquerque.


    Regressado, dois anos e meio depois, a 1 de Janeiro de 1944, só alcançaria a liberdade a 27 de Maio desse ano. Até lá, ainda passaria primeiro por um internamento em Caxias, a 7 de Janeiro, antecedido por uma passagem pelo Hospital de Júlio de Matos, a que se seguiu o Aljube a 11 desse mês, com regresso a Caxias a 2 de Fevereiro e de novo ao Aljube a 29 de Março, num constante vaivém.


    Havia sido demitido do seu lugar nos CTT. Refazendo a vida, fundaria o jornal A Bola, «o jornal de todos os desportos», com o tenente-coronel Ribeiro dos Reis. O número 1 sairia em 29 de Janeiro de 1945. Custava um escudo.


    O advogado José Magalhães Godinho encontrá-lo-ia, em Outubro de 1946, de novo em conspiração no falhado «golpe da Mealhada». Prefaciou-lhe, comovido, o livro Pântano da Morte, apodando-o de «homem íntegro, lutador intemerato, um dos sacrificados e uma das grandes vítimas».


    A arquitectura inicial do SOE estava comprometida. Tendo saído Beevor, restavam os restantes elementos da rede, formada, basicamente, pelo secretário daquele, Therens Wait; por Rogerson e pelo jornalista Mac Mahon Shaw, subchefes da organização, respectivamente para as zonas norte e sul; o tenente William Everett, funcionário consular no Porto; William Cobb; Henry Cecil Brown; Geoffrey M. Tait, negociante de vinhos do Douro, no Porto; e Falconer.


    É com estes elementos que o SOE conta para a reestruturação das suas redes, agora sob a direcção de Paul W. Homberger, que sucede a Beevor.


    David Mac Mahon Shaw, jornalista, sairia precipitadamente de avião. Henry Cecil Brown, das Minas de São Domingos, igualmente abandonaria o país em cumprimento de pena de expulsão. Quanto a Charles William Everett, a sua expulsão não foi feita sem que o embaixador britânico protestasse a sua inocência. Entrara em Portugal em 17 de Junho de 1941 e ficara sob a suspeita das autoridades de segurança portuguesas. Tinha a qualidade de consul shipping adviser. Falconer era o vice-cônsul britânico em Vila Real de Santo António.


    Em Abril de 1943, o pessoal do SOE em Lisboa consistia em Paul W. Homberger (HA), chefe da missão, T. Wait, seu assistente, e duas secretárias, J. Ridland e N. Young; nesse mês, o serviço seria reforçado com a chegada do radiotelegrafista J. Robertson.


    A invasão alemã era agora uma ideia absolutamente improvável e o Foreign Office, o Ministério britânico dos Negócios Estrangeiros, havia definido um conceito de intervenção mínima do serviço no nosso país, na peugada do incidente com John Beevor.


    De facto, de acordo com a última Directiva do COS para a Península Ibérica referente ao ano de 1943, o SOE era autorizado a prosseguir apenas uma actuação discreta mas fora do quadro da implementação ostensiva de medidas orientadas a uma eventual situação de ocupação do território pelos alemães e sempre sujeito ao veto do embaixador Campbell34.


    Assim, na sequência de uma viagem a Lisboa do próprio responsável do SOE para a Península Ibérica, efectivada entre Fevereiro e Abril de 1943, nessa mesma linha deveria proceder-se a um conjunto de acções adstritas a tal efeito. O relatório respectivo tem na sua página 12, em que constam as propostas principais de acção referentes a Portugal, uma anotação lateral «No», que parece inculcar a ideia de que haveria sido rejeitado.


    De acordo com o ali previsto, deveria ter lugar o treino, em Londres, de dez radiotelegrafistas e de vinte peritos em demolições, recrutando tal número entre portugueses e espanhóis com conhecimento suficiente de Portugal e de português.


    Tais elementos deveriam ser preferencialmente recrutados entre pessoas a residir em Inglaterra ou, no caso de não se encontrar ali o número suficiente, de entre indivíduos a retirar clandestinamente de Portugal. Essas pessoas só deveriam ser introduzidas no país no momento em que a sua presença operacional fosse necessária ou, em qualquer caso, não antes do final da guerra. Os rádios deveriam ser colocados em Faro, Beja, Elvas, Setúbal, Lisboa, Porto, Coimbra, Guarda, Figueira da Foz e Viana do Castelo.


    Além disso, deveria analisar-se a possibilidade de utilização de navios comerciais para o propósito de efectivar acções de contrabando entre Espanha e Portugal.


    Nada viria a acontecer.


    Desmantelada por causa do «abraço de urso» de Eurico Ribeiro Casais, a rede do SOE cairia; mas com ela cairia o próprio Casais, que haveria de pedir a demissão do posto que desempenhava na Legião no início de Julho de 1943. Seria uma guerra sem vencidos e sem vencedores.


    Alertada a central em Londres, através de um telegrama expedido a 6 de Julho, especulando sobre as razões de tal acto de destituição, adianta como precaução necessária que os serviços se abstenham de qualquer contacto directo ou indirecto com ele – que era efectuado através de Zeiss – até ordem em contrário.


    A 7, em novo telegrama, Beevor comenta que a saída de Casais não só incidia sobre um dos melhores elementos da Legião Portuguesa, como iria implicar a perda da capacidade real de fazer frente a uma ofensiva alemã, de que só a Legião seria efectivamente capaz.


    Comentando as causas da saída, o telegrama imputa-as à detenção de Joaquim Ferreira Borges como elemento da espionagem alemã – a prova de tal haveria sido fornecida pelo agente 2400 – e à circunstância de a partir daí o governo estar a inclinar-se, como linha de orientação – aliás aceite pelo general Casimiro Teles, pelo doutor Beleza dos Santos e pelo coronel Mouzinho de Albuquerque –, para a recondução da Legião a uma mera milícia civil, com supressão dos seus serviços de informações, ao que se oporia Ribeiro Casais. Este, ao manifestar tal discordância e ao exigir, em conformidade, a demissão daqueles três, haveria dado azo à sua própria destituição.


    A linha com a Legião não estava, porém, quebrada. Na nota expedida a 16 de Julho para o comandante Senter, do SOE, e a que acima fizemos já referência, «Kim» Philby alerta quanto ao facto de os emissores que haviam sido facultados aos legionários se lhe manterem entregues e que eles estariam em contacto directo com Londres, por essa via, uma vez de quinze em quinze dias.


    A guerra caminhava para o seu desfecho. A invasão alemã da Península Ibérica era cada vez mais algo absolutamente improvável.


    A 23 de Fevereiro de 1945, o SOE local mantinha-se em estado de latência, dirigido por Paul Homberger (HA), com o cargo de honorary attaché na embaixada, com uma secretária, K. Harman, e um radiotelegrafista, W. Sanguinetti, aliás, «Bento» (HW).


    O organismo seria dissolvido oficialmente a 15 de Janeiro de 1946, deixando em Portugal atrás de si momentos conturbados, de duplicidade, ingenuidade, ineficiência, falhanço.


    A História revelará o que se passou entretanto. Do passado ficou esta aventura suicida.


     


     


    
      
        34 Special Operations Executive Directive for 1943, de 20 de Março.

      

    

  


  
     


     


    Anexos

  


  
     


     


    Quem era quem


    Criado em Julho de 1940, o Special Operations Executive, SOE, resultou da fusão de vários organismos que se encontravam dispersos pela comunidade de inteligência do Reino Unido: a secção D (D, de destruição) do MI6 (o serviço de espionagem no exterior), o MI-R (Military Intelligence Research) do War Office, a secção de propaganda do Foreign Office (conhecido como Electra House).


    Colocado na dependência do Ministério da Economia de Guerra (MEW, Ministry of Economic Warfare), a sua chefia foi confiada inicialmente a Hugh Dalton e depois disso a Lord Selborne.


    As suas instalações situavam-se no n.º 64 de Baker Street, separadas do ministério que estava sediado em Berkeley Square.


    O primeiro Executive Officer (CD) foi Gladwyn Jebb, a quem sucedeu Frank Nelson, Sir Charles Hambro e, no final, o major-general Sir Colin Gubbins.


    Na sua estruturação inicial, o SOE compreendia três departamentos: o S.O.1 (para a propaganda), o S.O.2 (para as operações activas) e o S.O.3 (para o planeamento). Devido a conflitos com outros departamentos o S.O.1 acabou por ser extinto e as suas funções absorvidas pelo Political Warfare Executive (PWE).


    A nível operacional estava organizado por directórios, um para as questões de finanças e administração, outro para as informações e segurança, um terceiro para os serviços, além dos grupos do Cairo e de Deli e das missões em África, Américas e Rússia. Por outro lado, numa dimensão geográfica havia as secções: S para a Escandinávia, SD para a Dinamarca, SN para a Noruega, SS para a Suécia, J para a Itália e Suíça, F para a França, EU/P para os polacos em França, RF para a França Livre, N para a Holanda T, para a Bélgica, MP para a Polónia, MY para a Checoslováqui, MPH para a Hungria, X para a Alemanha, H para a Península Ibérica. Para além disso havia a secção MT incumbida da formação, a AL das ligações aéreas e a DF para as comunicações clandestinas.


    Em Londres


    Dalton, Sir Hugh, ministro da Economia de Guerra de Julho de 1940 a Fevereiro de 1942, seria substituído por Lord Selborne. Escreveu um livro de memórias que indicamos nas referências bibliográficas e citamos ao longo da narrativa.


    Gubbins, Sir Colin, coronel, responsável pela formação e operações.


    Hambro, Charles, chefe do SOE a seguir a Frank Nelson. Trabalhava na actividade bancária, membro do Court of the Bank of England, presidente da Great Western Railway. Foi responsável pela criação dos exércitos clandestinos do SOE.


    Jebb, Gladwyn, foi o primeiro executive officer (CD) do SOE. Suceder-lhe-ia Frank Nelson.


    Nelson, Lord Frank, executive officer na sequência de Gladwyn Jebb, seria substituído por Charles Hambro. Oriundo da vida comercial na Índia e na Grã-Bretanha.


    Palmer, Roundell Cecil, Lord Selborne, ministro da Economia de Guerra de Fevereiro de 1942 até ao final da guerra.


    Nos serviços oficiais britânicos, em Lisboa


    Benson, Arthur, adido naval na embaixada britânica em Lisboa.


    Beevor, John Grosvenor (H.A.) nasceu a 01.03.05, faleceu em 1987. Sócio da conceituada firma de advogados Slaughter & May, foi integrado no SOE e destacado para uma missão de Lisboa, de que trata este livro. Após a guerra retomou a advocacia.


    Saiu da firma de advogados em 1953 para se tornar managing director da Commonwealth Development Finance Corporation. Foi consultor jurídico da delegação britânica à Conferência para o Plano Marshall em 1947 e membro do Lord Chancelor’s Committee on Private International Law em 1952. Foi, além disso, vice-presidente da International Finance Corporation, do grupo do World Bank, em Washington, entre 1956 e 1964.


    Campbell, Ronald (YP na nomenclatura do SOE) substituiu Selby como embaixador britânico em Lisboa.


    Eccles, David, responsável em Portugal pelo MEW, o Ministério da Economia de Guerra. O seu ajudante, bottle-washer, como ele lhe chamou numa carta, chamava-se Robertson.


    Johns, Philip, responsável pelo MI6 em Lisboa. Escreveu um livro de memórias que citamos. Embora nele se produzam algumas menções ao SOE em Portugal, nenhuma refere John Beevor, cujo nome é mantido secreto.


    Leslie, Norris Martin G., adido militar junto da embaixada britânica em Lisboa, junto do qual John Beevor foi oficialmente colocado, sendo essa a cobertura para a sua missão no âmbito do SOE.


    Selby, Sir Walford, KCMG, CB, CVO, embaixador em Portugal entre 1937 e 1941.


    Na rede de agentes do SOE


    A secção incumbida de Portugal era a H, a qual tinha como âmbito de acção a Península Ibérica e Marrocos Espanhol. H era o major L. J. W. Richardson; como seus adjuntos tinha HH, o major J. A. S. Hamilton; HL, o capitão K. M. D. Mills, e HS, H. E. Steiner. Agentes no terreno, eis (entre outros) os seguintes:


    Alexandre Alexander (L.A.3, H.102)


    Alexandre, Manuel (H.587b, proprietário em Póvoa de Lanhoso)


    Almeida, Alberto de (Viseu, natural de Penalva do Castelo)


    Almeida, António de (H.586, proprietário de farmácia no Gerês e de minas em Albergaria)


    Almeida, Alberto (Póvoa dos Sobrinhos)


    Almeida, Francisco (H.586a, professor, Terras do Bouro)


    Almeida, Simões de (H.584, major médico em Braga)


    Alvarenga, Pompeu Numa da Costa (bancário, residente em Aveiro)


    Alves, Amélia Pinto (Porto)


    Alves, Manuel


    Almada, Jacinto Palma (Mértola)


    Amorim, Élio Correia, comerciante (Porto)


    Araújo, António Gonçalves de (solicitador em Vila Verde)


    Avelino, Manuel (H.589a, Fafe)


    Bandeira, José Maria de Oliveira Gonçalves (Lisboa)


    Bandeira, Maria Emília de Oliveira Gonçalves (Lisboa)


    Barroca, Serafim (H.586b, proprietário de uma pensão no Gerês)


    Barros, Henrique (H.535, Olhos de Água)


    Boavida, João (capitão em Castelo Branco)


    Bonito, Aníbal Augusto Rebelo (radiotelegrafista dos caminhos-de-ferro, Porto)


    Botelho, João Baptista Cardoso (empregado da Croft & Co, no Porto)


    Branco, Jorge Portugal (Alcácer do Sal)


    Brown, Henry Cecil (H.154, das minas de São Domingos)


    Cabral, António (Guarda)


    Capa, Manuel Ferreira (H.584a, Braga)


    Carregal, Hernâni da Costa (gerente da tipografia Costa Carregal no Porto)


    Casimiro, João (vulgo «o Carriço», residente em São Pedro de Rio Seco)


    Carvalho, José e seu irmão Albano (H.583, Soutelo, Braga)


    Casimiro, João (Almeida)


    Castilho (H.325)


    Castro, António (H.575, proprietário em Ponte de Lima)


    Castro, Deodoro Liz de (Barreiro)


    Cobb, William John Frederick (funcionário do consulado no Porto e do Serviço de Imprensa da embaixada britânica no Porto, residindo na Foz do Porto)


    Clode, Ralph (H.201, mais tarde H.065)


    Colson, Eugene (L.A.1, H.200)


    Conde, Manuel (comerciante na Guarda, representante da Shell)


    Correia, António (H.327a, capitão do Exército em Viseu)


    Costa, Adolfo (H.577, secretário da Câmara Municipal de Famalicão)


    Costa, António Ferreira da (H.560, médico em Coimbra)


    Costa, Deodato da (H.522, Barreiro)


    Costa, José Moreira da (H.576b, comerciante em Barcelos)


    Costa, M. T. (H.316)


    Crowley (H.035, padre)


    Cruz, Eduardo (H.581, Ponte da Barca)


    Cruz, Eurico Miranda da (H.334, empregado da Shell em Coimbra, usava na correspondência o pseudónimo de «Cândido Soares»)


    Cruz, Manuel Gomes (H.570, advogado na Figueira da Foz)


    Cruz, Matilde Pereira (H.528, Castro Verde)


    Cumbrera, Manuel (Lisboa e Vila Real de Santo António)


    Cunha, Alípio Cancela (H.513, Reguengo do Fetal, Batalha),


    Dias, Luís (H.556, proprietário de uma pensão em Loivos)


    Edmundo (H.593c, sargento da Guarda Fiscal em Vale de Perdizes)


    Everett, Charles William (consultor de navegação no consulado no Porto)


    Falconer (vice-cônsul em Vila Real de Santo António)


    Faria, Abílio (H.326, Pinheiro Manso, Porto)


    Faria, J. (H.318)


    Faria, Manuel (H.584b, chauffeur, Braga)


    Faria, Manuel Henrique (Póvoa de Varzim)


    Fazenda, Pedro (H.504)


    Felipe, Fernando (H.582b, proprietário de pensão em Vila Verde)


    Ferreira, Albano (H. 589b, Fafe)


    Ferreira, António (H.341, espanhol, ex-autarca em Monforte/Galiza, radiotelegrafista)


    Ferreira, Joaquim (H.H.586d, chauffeur de camionagem em Braga)


    Ferreira, Miguel (H.589, major em Antime, Fafe)


    Figueiredo (H.320)


    Filho, António Vargas (H.536, Mértola)


    Fonseca, Joaquim (H.555, Orense)


    Gabriel, Abel Maia (Fornos de Algodres)


    Gil, João Manuel (H.527, sapateiro, Aljustrel)


    Glenn (comandante, adjunto de Beevor)


    Godinho, Augusto José (H.306, Matosinhos)


    Gomes, Anselmo (H.583a, Prado-Braga)


    Gonçalves, Gil Cornélio (ex-tenente, à data comerciante em Lisboa)


    Gonçalves, Maria Amália Nunes de Oliveira (Lisboa)


    Gonzaga, Luís (H.590, Felgueiras)


    Guedes, António Monteiro (H.560a, solicitador em Coimbra)


    Guedes, Joaquim António (H.551)


    Jennings, Hubert (Serviço de Informação da embaixada britânica no Porto)


    Jorge, João (residente em Nave de Haver, Almeida)


    Júnior, Francisco Martins Entrudo (Tavira)


    Júnior, Sebastião da Encarnação (Beja)


    Justo, Luís António (H.533, Ferreira do Alentejo)


    Justo, José Francisco (ex-telegrafista da Armada, Ferreira do Alentejo)


    Kenmore, William (Lisboa)


    Larouca, Júlio (H.580, sargento da Guarda Fiscal)


    Lima, Martins de (H.502, tenente)


    Lopes, Conceição de Jesus (taberneira em Almeida)


    Lopes, J. G. (H.303)


    Lyons, Joe (Lisboa)


    Macedo, Júlio Monteiro de (H.501, oficial das alfândegas em Lisboa)


    Machado, Carlos (H.593b, proprietário de camionetas em Venda Nova, Braga, Chaves e Porto)


    Mariano, Acácio Augusto (Bragança)


    Marques, Arnaldo da Silva (Vilar Formoso)


    Marques, Manuel (H.514, motorista em Alcobaça)


    Martins, Carlos de Oliveira (comandante dos Bombeiros de Esposende)


    Maruta, Gilberto da Conceição (irmão de Matilde Cruz, Castro Verde)


    Mateus, António Marques (H.323, Porto)


    Mendes, Luís Fernando Nunes (estudante em Coimbra)


    Meneres, Agostinho Pinto de Oliveira (empregado da Cockburn Smith, residente em Leça, Porto)


    Menezes, José de Magalhães e (barão de Vilalva, do Centro Britânico no Porto)


    Midões, José (taberneiro, residente em Vale de Lamula)


    Miguel, Abílio (vulgo «o Espanhol», residente em Castelo Bom)


    Moutinho, José (H.550, oficial da alfândega no Porto)


    Moz, Hernâni (H.588, guarda em Vieira do Minho)


    Nascimento, Heitor Pais do (H.523, caminhos-de-ferro de Setúbal)


    Noyle, D. (H.340)


    Oliveira, Cândido Fernandes Plácido de (inspector dos correios e jornalista desportivo, H.204, mais tarde H.700, agente «Pax»)


    Pacheco, Abel (H.576, proprietário em Barcelos)


    Palma, Manuel (H.501a)


    Palma, Sebastião de Jesus (H.503, padre, Lisboa)


    Paris (L.A.2)


    Pereira, Artur Cândido Roriz (Barcelos)


    Pereira, José Maria da Silva (Faro)


    Pereira, Manuel Nabais (ex-ferroviário, Vilar Formoso)


    Pereira, Silva (H.326b, farmacêutico no Porto)


    Petterman (H.207, mais tarde H.250)


    Pinche, Euclides Venadio (H.574, Vila Nova de Cerveira, «contrabandista»)


    Pinheiro (H.324)


    Pinheiro, Constantino (H.587a, proprietário em Póvoa de Lanhoso)


    Pinheiro, Manuel Pires (Castelo Branco)


    Pinto, Alfredo Delgado (H.500a)


    Pinto, António Maria de Sousa (comandante da Guarda Fiscal de Leixões)


    Pinto, Júlio Carlos Alberto Seromenho de Almeida Kopke Correia (H.321, escriturário na alfândega)


    Pires, Aníbal Augusto (Bragança)


    Pires, António Bernardo (empregado de escritório na Guarda)


    Pires, João (Bragança)


    Pires, Urbano (industrial em Setúbal)


    Porto, José Carvalho (Lisboa)


    Ramos, Carlos (H.704)


    Rato, Francisco António (Beja)


    Regala, Agnelo Augusto Fonseca (H.572, empregado judicial em Arrochela-Aveiro)


    Reis, Francisco da Silva (H.529, Alcácer)


    Ribeiro (H.319)


    Ribeiro, Álvaro (H. 586C, proprietário de uma pensão no Gerês)


    Ribeiro, Francisco Maria de Araújo (vulgo «o Pata Roxa», Tavira)


    Ribeiro, José (residente em Poço Velho, Almeida)


    Ribeiro, Manuel Leão (H.591, proprietário rural em Paços de Ferreira)


    Ribeiro, Teodoro Pinto (H.319, residente no Porto)


    Reynolds, Victor (H.350, Quinta do Carmo, Estremoz)


    Riley (H.301)


    Robinson, A. (H.313)


    Rodrigues, Gregório Pereira (São Domingos)


    Rodrigues, Manuel José (Viseu)


    Rodrigues, Mirtílio Pereira (H.516, comerciante, Cadaval)


    Rogerson, Cecil Scott (H.300, também designado como «Huntlei», vice-cônsul no Porto, delegado da Shell entre 1923/1942)


    Rosa, José Dionísio da (H.515a , A-da-Gorda)


    Sá, António Baptista de (Viana do Castelo)


    Sabina, Artur (H.593, Barracão e Venda Nova)


    Sabina, Augusto (H.593a, irmão do anterior)


    Salvador, António Teodoro da Silva (H.531, Hidráulica de Beja)


    Santos, Carvalho dos (Guarda)


    Santos, Mário Martins dos (Lisboa)


    Saraiva, Rocha (H.304, ex-sargento telegrafista da Marinha)


    Semblano, Raoul do Amaral


    Sequeira, Jorge Olímpio Adrião de (engenheiro, residente na Parede)


    Shaw, David Mac Mahon (Gaia, jornalista católico radicado em Lisboa, com um passado na áera comercial tanto na América como em África)


    Shervington, Tyrell (H.100)


    Shlabert, A. (H.537, Sines)


    Silva, Álvaro, (H.511, advogado, Pombal)


    Silva, A. C. (H.314)


    Silva, Francisco Baptista da (H.327, empregado da Shell em Viseu)


    Sousa, António Rodrigues de (H.578, proprietário em Catassol, Maia)


    Silva, Custódio (H.587, Póvoa de Lanhoso)


    Silva, Manuel Pereira (H.594, Esposende)


    Tait, Geoffrey Muratt (serviços de imprensa da embaixada, no Porto)


    Teixeira, Pedro Cunha Foios (H.500, funcionário da alfândega em Lisboa)


    Trigoso, Falcão (H.505, tenente)


    Valente, Guilherme (advogado em Leiria)


    Vargas, António (correspondente do Banco de Portugal, de Mértola)


    Varges, Maximiano (empregado dos caminhos-de-ferro e jornalista em Lisboa)


    Vasco, José Martins (vulgo «Zé Casalta», residente em Alfaiates, Sabugal)


    Vítor (H.576, padre em São Romão da Ucha, Barcelos)


    Wait, Therens

  


  
     


     


    Fontes estrangeiras


    Nos Arquivos Nacionais Britânicos encontra-se ainda bastante documentação acerca do SOE (sob a cota HS/6, 912 e seguintes sobre o SOE em Portugal, e HS/7), apesar da dispersão na organização dos arquivos e de um incêndio ocorrido no organísmo em 1945 ter destruído 85 por cento do material. Desde há alguns anos esse material tem vindo a ser liberto da lei do segredo.


    Do ponto de vista bibliográfico é hoje vasta a literatura sobre as actividades do SOE.


    Uma referência absolutamente obrigatória é à monumental British Intelligence in the Second World War, escrita em cinco volumes pelos professores Hinsley, Simkins e Michael Howard.


    A primeira história oficial foi escrita pelo professor William Mackenzie (encontra-se nos Arquivos Nacionais Britânicos sob a cota CAB 102/649-652). A obra seria editada no ano 2000 (englobando os cortes atinentes às partes ainda sujeitas à Lei do Segredo Oficial) pela St. Ermins Press com uma introdução do professor M. R. D. Foot. Nela, mal-grado o seu volume, há escassas referências à actuação do serviço em Portugal.


    Relevantes também os trabalhos do professor David Stafford, nomeadamente a sua monografia chamada Britain and European Resistance. Stafford, no ano 2000, escreveria um livro para acompanhar a série televisiva que a BBC dedicou ao tema e que intitulou Secret Agent, the true story of the Special Operations Executive, livro no qual nenhuma menção é feita ao nosso país.


    Fonte interessante se bem que insegura são as memórias, domínio em que a primeira referência terá de ser para as de John Beevor, publicadas em 1981 pela The Bodley Head, sob o título Recollections and Reflections, obra em que descreve, ainda que de modo resumido e discreto, a sua missão em Portugal.


    Hugh Dalton, ministro da Economia de Guerra, de quem o SOE politicamente dependia, publicaria em 1957 as suas, sob o título The Fateful Years, memoirs 1931-1945, editado por Frederick Mulller, Ltd. No livro há algumas referências quanto à sua passagem pelo ministério mas nenhuma menção a Portugal.


    Bickham Sweet-Escot relataria também a sua vida no SOE no livro Baker Street Irregulars, editado em 1965 pela Methuen, onde faz uma brevíssima referência a ter sido escolhido para um missão em Portugal no domínio do controlo do volfrâmio, mas que foi abortada.


    Em 1975, Philip Johns, do MI6, publicaria também a sua actividade no âmbito do MI6, com menção detalhada à passagem por Lisboa, obra editada pela William Kimber, intitulada Secret Sunday.


    São igualmente importantes memórias escritas por aqueles que em Lisboa ou em Madrid desempenharam funções de relevo no plano diplomático e político.


    Em 1953, Sir Walford Selby, que foi embaixador em Lisboa entre 1937 e 1940, escreveu um livro de memórias, editado pela John Murray, com o título Diplomatic Twilight 1930-1940, no qual relatou o essencial da sua intervenção e a de David Eccles, no que se refere à definição da política britânica face à neutralidade portuguesa. Em apêndice à obra, publica uma palestra sua, proferida em 8 de Abril de 1941 na The Royal Empire Socitey sobre a política portuguesa no que se refere à guerra.


    David Eccles é um autor essencial. Publicou em 1983 pela The Bodley Head a correspondência que trocou com a mulher entre 1939-1942, de que tem o maior interesse a que se reporta ao período em que serviu em Lisboa o Ministério da Economia de Guerra e na qual relata segredos e vivências que observava a partir do seu posto. Se bem que a responsabilidade política do SOE pertencesse ao ministério para o qual trabalhava, o nome de John Beevor e as actividades deste organismo estão absolutamente ausentes.


    Sir Samuel Hoare, embaixador em Madrid, relatou no livro Ambassador on Special Mission, publicado em 1946 pela Collins, o seu desempenho diplomático em Espanha. O livro foi traduzido no ano seguinte pela editora Vent du Large sob o título Ambassadeur en Mission Spéciale.


    Relevantes são igualmente as memórias dos que trabalharam em serviços periféricos, como foi o caso de Desmond Bristow, com quem me avistei, do MI6, que em 1993 editou o seu A Game of Moles, the Deceptions of a MI6 Officer, pela Little, Brown & Company, de que existe tradução em castelhano. Donald Darling publicaria as suas memórias em 1975 sob o título Secret Sunday, livro tirado pela William Kimber. Philip Johns, do SIS e do SOE, daria à estampa a sua vida nesses organismos secretos em 1979, com um livro intitulado Within Two Cloacks, que saiu sob a chancela da William Kimber.


    O MI9, que foi objecto de honrosa bibliografia, foi estudado no livro homónimo escrito pelos professores Michael Foot e J. M. Langley, publicado em 1979 pela The Bodley Head. Recente o estudo de Ronald Weber The Lisbon Route, publicado em 2011 por Ivan Dee e que já não foi viável acolher para este livro com pormenor, o qual contém uma alusão à missão de Beevor em Lisboa.


    Estudos sobre o SOE são hoje praticamente inabarcáveis.


    Em 1966, o professor Michael Foot publicaria o seu clássico SOE in France, a que se seguiria em 1976 o livro Resistance, com algumas menções ao papel de Portugal não só no quadro das routes of escape do MI9 como também como centro de infiltração de espiões por parte dos serviços alemães. Em 1984, a BBC publicaria uma obra dedicada especificamente ao SOE mas na qual não há referência à actuação deste serviço em Portugal.


    A partir daí o género proliferaria. Nigel West, em 1992, dedicaria ao tema o seu Secret War, the story of SOE, Britain’s Wartime Sabotage Organisation, no qual porém não há indicações quanto à actividade do serviço em Portugal. Em 1993, Peter Wilkinson e Joan Bright editariam, através de Leo Cooper, uma biografia de Colin Gubbins.


    Jean Overton Fuller traria a lume, em 1975, o seu The German Penetration of SOE, France 1941-1944, editado por George Mann of Maidstone.


    A revelação do centro de fornecimento de utensílios explosivos e de sabotagem, situado em Aston House, seria feita por Des Turner em livro intitulado Station 12, editado pela Sutton, em 2006, com prefácio do professor Michael Foot. A história da escola de treino Beaulieu seria contada em 1998 por Cyril Cunningham em livro editado por Leo Cooper.


    As técnicas usadas pelo SOE estão inventariadas no livro SOE Syllabus, editado em 2004 pelos National Archives, com uma introdução de Denis Rigden.


    O PWE foi estudado através de um livro de David Garnett, publicado em 2002 pela St. Ermins Press com o título The Secret History of PWE.


    Mais recentemente Jimmy Burns escreveu a biografia do seu pai, obra com o título Papa Spy, editada em 2009 pela Bloomsbury, e na qual existem algumas referências à actuação de John Beevor, sendo certo que houve as que não consegui confirmar.


    Um estudo específico sobre o papel do SOE nos países neutrais é o de Neville Wylie, SOE in the Neutrals, publicado na colectânea organizada por Mark Seaman, Special Operations Executive, a New Instrument of War, Routledge, 2006. O autor havia já compilado uma colectânea intitulada European Neutrals and Non-Belligerants, editada pela Cambridge University Press em 2002, na qual Fernando Rosas analisa a neutralidade portuguesa.


    O enquadramento da Aliança Luso-Britânica tem merecido estudos interessantes dos quais uma referência fundamental ainda é o de Glyn Stone, The Oldest Ally, publicado pela The Royal Historical Society em 1994.

  


  
     


     


    Fontes portuguesas


    Nos Arquivos Nacionais de Lisboa (Torre do Tombo), encontrei as seguintes referências:


    O processo de averiguações instaurado pela PVDE à rede do SOE que ela conhecia como a «rede Shell» teve o número 90/42.


    O processo Cândido de Oliveira deu azo a uma ficha no Arquivo da Legião Portuguesa com a referência AG 22678 e na PVDE ao processo n.º 5341/SR.


    O plano de demolições que foi negociado oficialmente com as autoridades britânicas está registado sob a cota AOS/CLB/DNA1


    Pode relevar também o processo individual referente a Agostinho Lourenço, director da PVDE, que tem o n.º 14-C1 (1) e as ordens de serviço da PVDE com a relação de presos (Ministério do Interior, gabinete do ministro, maço 519, e NP B1 a B37), bem como as da Legião Portuguesa (entre 1939-1951) que se consultam sob a cota NP 828-829 e NP 641-655.


    No arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa é essencial a consulta do Arquivo Teixeira de Sampaio, secretário-geral do ministério. Material relevante encontra-se sob a cota GSG7, nomeadamente em GSG1-A (organização secreta inglesa para sabotagem e destruições em Portugal na eventualidade de invasão alemã – despacho de Salazar para Armindo Monteiro), bem como no chamado «Armário de Ferro» sob a cota M.A.-1 a pasta 1 sobre o bloqueio inglês entre 1940 e 1941 (AF 1/3). Sobre o plano de demolições existe documentação em GSG-AF, III (assuntos britânicos, maço 160-A, armário de ferro, pasta N).


    No ângulo bibliográfico o estudo fundamental ainda é o que Júlia Leitão de Barros publicou na revista História sobre «A Rede Shell».


    Referências encontram-se também nos estudos de Irene Flunser Pimentel, tanto em Judeus em Portugal durante a Segunda Guerra Mundial, editado em 2006 pela Esfera dos Livros, como em A História da PIDE, publicado pelo Círculo de Leitores em 2007, bem como nos livros de Rui Araújo sobre a guerra secreta em geral.


    O primeiro estudioso sobre o tema foi sem dúvida António Telo, que verteu na sua monografia Propaganda e Guerra Secreta em Portugal, editada pelas Perspectivas & Realidades em 1990, muita informação na altura absolutamente inovadora, matéria que enquadraria nos dois volumes dedicados a Portugal na Segunda Guerra e na obra subsequente.


    Dados sobre a Legião encontrei-os pela primeira vez sistematizados em Luís Nuno Rodrigues, A Legião Portuguesa, Editorial Estampa, 1996, assim como em relação à PVDE serve de apoio o estudo de Maria da Conceição Ribeiro, A Polícia Política no Estado Novo, também publicado pela Editorial Estampa em 1995.


    Os trabalhos de José Freire Antunes sobre as relações entre Portugal e os Estados Unidos da América contêm dados interessantes, como é o caso, em primeira mão, do seu pequeno livro Roosevelt, Churchill e Salazar – A Luta pelos Açores, Ediclube, 1995.


    Fernando Rosas também centrou o seu interesse neste período e para o que interessa consultei a monografia Portugal entre a Paz e a Guerra, editada pela Estampa em 1995.


    Interessa também tudo quanto se tem escrito sobre o Tarrafal, inclusivamente a nível de memórias e que é impossível mencionar aqui pela sua extensão. Consultei o livro Tarrafal – O Pântano da Morte, da autoria de Cândido de Oliveira, editado em 1974 pela Editorial República, bem como a sua biografia, da autoria de Homero Serpa, publicada em 2000 pela Editorial Caminho. Fui o primeiro a revelar, através do suplemento do jornal A Bola, que Mestre Cândido co-fundou, a sua pertença aos serviços secretos ingleses.
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Lisbok, 1941. Os ingleses montam uma rede
secreta de sabotagem em Portugal e provocam a
ira de Salazar. A histdria inédita de um golpe

que custou o Tarra‘al a miitos portugueses.






